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ATOS DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BOA VISTA
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 049 DE 24 DE MAIO DE 2024.

REGULAMENTA A NOVA LEI DE LICITACOES E
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (LEI FEDERAL
N.° 14.133/2021) NO AMBITO DA ADMINISTRA-
CAO MUNICIPAL.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA, no uso
das atribuicées que lhe séo conferidas pelo art. 62, incisos Il
e IV, da Lei Orgéanica do Municipio de Boa Vista, 11 de julho
de 1992,

DECRETA:
CAPIiTULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Os procedimentos administrativos direciona-
dos a realizacao de licitacoes, contratacoées diretas e a for-
malizacdo de contratos administrativos devem observar as
diretrizes, os requisitos e as etapas fixadas neste Decreto.

§1° Este Decreto somente se aplica @ Administracéo
Municipal Direta, Autarquica e Fundacional, estando as es-
tatais, empresas publicas ou sociedades de economia mista,
integrantes da Administracéio Municipal Indireta, submeti-
das a legislacéio especifica.

§2° A outorga de uso de bem publico municipal a
terceiro observara as regras previstas em regulamento pré-
prio e, em caso de realizacao de licitacdo, sera observado o
procedimento previsto na Lei Federal n.° 14.133/2021 regu-
lamentada por este Decreto.

§3° A Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras
poderad, mediante celebracéio de acordo de cooperacéio rea-
lizar os procedimentos licitatérios e de contratacéio direta da
empresa publica municipal e/ou outros, desde que observa-
da as normas e diretrizes da Lei Federal n.° 13.303/2016.

Art. 2° Para os fins deste Decreto, consideram-se:

I - érgéo: unidade de atuacéo integrante da estru-
tura da Administracéio Municipal;

Il - entidade: unidade de atuacéio dotada de perso-
nalidade juridica;

Il - Administracao: érgdo ou entidade por meio do
qual a Administra¢éo Publica atua;

IV - agente publico: individuo que, em virtude de
eleicdo, nomeacéo, designacéio, contratacéio ou qualquer
outra forma de investidura ou vinculo, exerce mandato, car-
go, emprego ou funcéio em pessoa juridica integrante da
Administracéio Publica;

V - autoridade: agente puUblico dotado de poder de
decisdo;

VI - catdlogo eletrénico de padronizacéio de com-

pras, servicos e obras: sistema informatizado, de gerencia-
mento centralizado e com indicacgéio de precos, destinado a
permitir a padronizacéio de itens a serem adquiridos pela
Administracéio e que estaréo disponiveis para a licitacdo;

VII - requisitante: agente pUblico dos érgéios e enti-
dades da Administrac¢@o Municipal responsavel por identifi-
car a necessidade de contratacao de bens, servicos e obras
e requisita-la a autoridade competente;

Vill - demandante: é6rgéo ou entidade que, por
meio da autoridade, apés identificacéio da necessidade de
contratacdao de bens, servicos e obras, autoriza a abertura
de processo de compras para respectiva contratacéio;

IX - Documento de Formaliza¢éio de Demanda - DFD:
documento inicial que identifica e justifica a necessidade de
contratacgdo;

X - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratacdo que caracteriza o interesse pUblico envolvido e
a sua melhor solucéio e da base ao anteprojeto, ao termo de
referéncia ou ao projeto bdsico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da contratacéo;

XI - érea técnica: agente publico ou unidade com
conhecimento técnico-operacional sobre o objeto;

XIl - Equipe de Planejamento da Contratacéo - EPC:
conjunto de representantes das dreas requisitante, técnica
e de contratacdao, indicados pela autoridade das respecti-
vas unidades, observados os requisitos previstos no art. 7°
da Lei Federal n.° 14.133/2021, que reUnem as competén-
cias necessdrias a execucdo das etapas de planejamento da
contratacéio, com conhecimentos sobre aspectos técnicos e
operacionais do objeto, licitacoes e contratos, dentre outros.

XIll - contratacoes correlatas: aquelas cujos objetos
sejam similares ou correspondentes entre si;

XIV - contratagoes interdependentes: aquelas que,
por guardarem relacao direta na execucéio do objeto, de-
vem ser providenciadas ou contratadas juntamente para a
plena satisfacéio da necessidade da Administracéo;

XV - Termo de Referéncia - TR: documento neces-
sario para a contratacéio de bens e servicos, contendo os
elementos previstos no inciso XXIIl do art. 6° ¢/c § 1° do art.
40, ambos da Lei Federal n.° 14.133/2021;

XVI - agente de contratacdo: pessoa designada
pela autoridade municipal competente, preferencialmente,
entre servidores efetivos ou empregados publicos dos qua-
dros permanentes da Administracdao, para tomar decisoes,
acompanhar o tramite da licitacdio, dar impulso ao proce-
dimento licitatério e executar quaisquer outras atividades
necessdarias ao bom andamento do certame até a homolo-
gagdo;

XVII - comissé@o de contratacéio: conjunto de agentes
pUblicos indicados pela Administracéo, em carater perma-
nente ou especial, com a funcao de receber, examinar e jul-
gar documentos relativos as licitacoes e aos procedimentos
auxiliares;

XVIII - compra centralizada: compra ou contratagéo
de bens, servicos ou obras, em que a Secretaria Municipal
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de Licitacdes e Compras conduziré os procedimentos licita-
térios ou de contratacao direta, para registro de precos ou
nao, destinado & execucéo descentralizada, mediante pré-
via indicacéio da demanda pelos érgéios ou entidades inte-
ressados;

XIX - sistema de registro de precos - SRP: conjunto
de procedimentos para realizac¢do, mediante contratacéo
direta ou licitacéo nas modalidades pregdo ou concorrén-
cia, de registro formal de precos relativos & prestacéo de
servicos, obras, aquisicéio e locacéo de bens para contrata-
coes futuras;

XX - Ata de Registro de Precos - ARP: documento
vinculativo e obrigacional, com caracteristica de compro-
misso para futura contratagéio, no qual séo registrados o
objeto, os precos, os fornecedores, os é6rgéos participantes
e as condi¢ées a serem praticadas, conforme as disposi¢ées
contidas no edital da licitacéio, no aviso ou instrumento de
contratacgéo direta e nas propostas apresentadas;

XXl - érgéo gerenciador: érgdo responsavel pela
conducdo do conjunto de procedimentos para registro de
precos e pelo gerenciamento da ata de registro de precos
dele decorrente;

XXII - érgdo participante: é6rgéo ou entidade da Ad-
ministracéio Municipal que participa dos procedimentos ini-
ciais da contratacéio para registro de precos e integra a ata
de registro de precos;

XXIIl - érgéo néo participante: érgéo ou entidade
da Administracdo que néao participa dos procedimentos ini-
ciais da licitag@io para registro de precos e nao integra a ata
de registro de precos;

XXIV - sitio eletrénico oficial: sitio na internet, no
qual a Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBYV, divulgara
de forma centralizada as informacées dos seus érgdos e en-
tidades;

XXV - processo de compras: processo administrati-
vo, para a aquisi¢cdo de bens, servicos comuns, servicos de
engenharia e obras, por meio de procedimentos licitatérios
e auxiliares.

XXVI - contratante: pessoa juridica integrante da

Administracéo Publica responsavel pela contratacéo;

XXVII - contratado: pessoa fisica ou juridica, ou con-
sorcio de pessoas juridicas, signataria de contrato com a
Administracéao;

CAPIiTULO Il
DOS AGENTES PUBLICOS
Secéio |

Do Agente de Contratacéo, da Comisséo de Contratacéo,
da Equipe de Apoio e da Equipe de Planejamento

Art. 3° O agente de contratacéio, os membros da
comissé@o de contratacéio, equipe de apoio e da equipe de
planejamento, assim como os demais agentes publicos que
atuarem em procedimentos de contratacoes publicas, deve-
réo preencher os seguintes requisitos:

I - ser, preferencialmente, servidor efetivo ou em-
pregado publico dos quadros permanentes da Administra-
¢éo Publica;

Il - ter atribuicdes relacionadas a licitacdes e contra-
tos ou possuir formacao compativel ou qualificacdo atestada
por certificacéio profissional emitida por institui¢éio pUblica
e/ou por instituicéio privada, ambas devidamente reconhe-
cidas na darea de licitacéio e contratos; e

Il - néo ser cénjuge ou companheiro de licitantes
ou contratados habituais da Administracéo nem tenha com
eles vinculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista e civil.

8§1° A vedacédo de que trata o inciso Il do caput inci-
de sobre o agente publico que atue em processo de contra-
tacdo cujo objeto atue o licitante ou o contratado com o qual
haja o relacionamento.

8§2° Em licitacdes na modalidade pregdo, o agente
de contratacgéio responsdvel pela conducéo do certame serd
designado pregoeiro.

§3° Os agentes citados no caput deverédo observar

Prefeito

Arthur Henrique Branddo Machado
Vice-Prefeito

Cassio Murilo Gomes L.
Procuradoria Geral do Municipio
Marcela Medeiros Queiroz Franco
Controladoria Geral do Municipio
Wilker Vieira da Costa

Consultor Geral )
Anténio Celso de Paula Albuquerque Filho

SECRETARIAS MUNICIPAIS

Secretaria Municipal de Governo - SMGOV

Marcelo Hipolito Moreira Neto

Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras - SMLIC
Artur José Lima Cavalcante Filho™ |

Secretaria Municipal da Casa Civil

Lairto Estevéo de Lima Silva

Lincoln Qliveira da, Silva _

Secretaria Municipal da Educacao e Cultura - SMEC
Maria Consuélo Sales Silva |

Secretaria Municipal da Saude - SMSA

Luiz Renato Maciel de Melo

Secretaria Municipal de Obras - SMO

Deusiana, Ferreira Costa Gouveia .

Secretaria Municipal de Gestao Social - SEMGES
Nathalia Mimosa Cortez Diogenes

PODER EXECUTIVO

Secretaria Municipal de Administragéio e Gestéio de Pessoas - SMAG  }

Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e
Financas - S .
Marcio Vinicius de Souza Almeida
Secretaria Municipal de ﬂrlcultura e
Assuntos Indigenas - SMAAI

vilherme Carneiro Adjuto A Lo
Secretaria Municipal de Servicos Publicos - SMSP
Daniel Soares Lima . .
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA
Alexandre Pereirg dos Santos L
Secretaria Municipal de Comunicac¢ao - SEMUC
Ana Maria Floréncio Camg)os .
Secretaria Municipal de Seguranca Urbana e Trénsito - SMST
Felipe de Souza Menezes .
Secretaria Mumcllzpul de Convénios - SEMCONV
Cremildes Duarte Ramos . .
Secretaria Municipal de Tecnologia e Incluséo Digital - SMTI
Darik Arenhart Marinho . .
Secretaria Municipal de Projetos Especiais - SMPE
ndréia Neres Ferreira, L.
Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR
Sérgio Pillon Guerra _ .
Fundacao de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista - FETEC .
José Diego da_Sjlva .
Agéncia Municipal de Empreendedorismo e Fomento - AME
Luciana Surita da Motta Macedo
Agéncia Reguladora Municipal -
Thiago Fernandes Amorim

Antonia Beatriz Lima da Silva - Diretora
Jacqueline da Silva Almeida - Diagramadora
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o principio da segregacéo de funcées, abstendo-se de pra-
ticar os demais atos envolvidos no processo de contratacéo,
especialmente no que se refere a fase preparatéria, como a
elaboracéio do respectivo edital e a realizacéo de estimativa
do valor da contratacéo.

Art. 4° O encargo de agente de contratacéo, de in-
tegrante de equipe de apoio, de integrante de comisséo de
contratacdo, de gestor ou de fiscal de contratos e integrante
da equipe de planejamento néo podera ser recusado pelo
agente publico.

8§1° Na hipétese de deficiéncia ou de limitacées
técnicas que possam impedir o cumprimento diligente das
atribuicées, o agente publico deverd comunicar o fato ao
Secretdrio da Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras
ou no caso das administracdes indiretas para os respectivos
diretores e presidentes.

8§2° Na hipétese prevista no §1°, poderd ser pro-
videnciada a qualificacdo prévia do servidor para o de-
sempenho das suas atribui¢ées, conforme a natureza e a
complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a
qualificacéo requerida.

Secao Il
Do Agente de Contratacdo

Art. 5° As licitacoes, contratagdes diretas e a forma-
lizacdio de contratos administrativos realizadas no é@mbito
da Administracéio Municipal deveréo ser conduzidas pre-
ferencialmente por servidor efetivo ou empregado puUblico
dos quadros permanentes da Administracéo Publica, desig-
nado agente de contratacdo.

§1° O agente de contratacdo e o respectivo substi-
tuto serdao designados pelo Secretario da Secretaria Munici-
pal de Licitacoes e Compras e nomeados pelo Prefeito e no
caso das administracées indiretas pelos respectivos direto-
res e presidentes, em cardater permanente ou especial, para
acompanhar o tramite da licitacéio, dar impulso ao proce-
dimento licitatério e executar quaisquer outras atividades
necessarias ao bom andamento do certame até a homolo-
gacédo, conforme delimitado na Secédo I.

§2° Podera ser designado, em ato motivado, mais
de um agente de contratacdo, e devera ser disposto sobre a
forma de coordenacdo e de distribuicéio dos trabalhos entre
eles.

Secao Il
Da Comisséo de Contratagéio

Art. 6° Nas licitacdes que envolvam bens ou servicos
especiais, o agente de contratacdo poderd ser substituido
por comisséo de contratacéo formada por, no minimo, trés
membros, designados pelo Secretdrio da Secretaria Munici-
pal de Licitacoes e Compras e nomeados pelo Prefeito e no
caso das administracoes indiretas pelos respectivos direto-
res e presidentes.

Pardagrafo Gnico. O presidente da comisséo de con-
tratacdo sera preferencialmente servidor efetivo ou empre-
gado publico dos quadros permanentes da Administracéo
Publica.

Art. 7° Nas contratacoes que envolvam bens ou ser-
vicos especiais cujo objeto néo seja rotineiramente contra-
tado pela Administracéio Publica e que demande conheci-
mento técnico especifico, podera ser contratado, por prazo
determinado, servico de empresa ou de profissional espe-
cializado para assessorar os agentes puUblicos responsaveis
pela conducéo da licitagéo.

8§1° A empresa ou profissional especializado, con-
tratado na forma prevista no caput, assumiré responsabi-
lidade civil objetiva pela veracidade e pela precisao das
informacées prestadas, firmara termo de compromisso de
confidencialidade e ndo poderéa exercer atribuicéio prépria
dos membros da comisséo de contratacéo.

? 2° A contratacéio de terceiros néo eximird de res-
ponsabilidade os membros da comissé@o de contratacéo, nos
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limites das informacées recebidas do terceiro contratado.

Art. 8° Nas licitacoes na modalidade didlogo com-
petitivo, a comissé@o de contratag@io serd composta por, no
minimo, trés membros, preferencialmente servidores efeti-
vos ou empregados publicos pertencentes aos quadros per-
manentes da Administracdo Publica, admitida a contrata-
¢éio de profissionais para o assessoramento técnico.

Secdo IV
Da Equipe de Apoio

Art. 9° A equipe de apoio e os seus respectivos subs-
titutos serdéo designados pelo Secretario da Secretaria Mu-
nicipal de Licitacoes e Compras e nomeados pelo Prefeito e
no caso das administracées indiretas pelos respectivos dire-
tores e presidentes, ou por quem as normas de organizacéio
administrativa indicarem, para auxiliar o agente de contra-
tacdo ou a comisséio de contratacdo na licitacao.

Paragrafo Unico. A equipe de apoio podera ser com-
posta, excepcionalmente, por terceiros contratados, obser-
vadas as vedacoes do art. 9° e art. 48, ambos, da Lei Fede-
ral n.° 14.133/2021.

Sectio V

Das Atribuicées dos Agentes de Contratacgéo
e da Comisséo de Contratacgéio

Art. 10. O agente e a comisséao de contratagéio seréo
responsdveis pela conducéao de todos os atos realizados na
fase externa da licitagéo até o julgamento, destacando-se:

I - coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de
apoio;

Il - receber, examinar e decidir as impugnacées e os
pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, poden-
do solicitar o auxilio de outros setores;

Il - verificar a conformidade da proposta em rela-
¢@io aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - conduzir a etapa competitiva dos lances e pro-
postas;

V - sanear erros ou falhas que nao alterem a subs-
téncia das propostas, dos documentos de habilitacéio e sua
validade juridica e, se necessdrio, afastar licitantes em ra-
zéao de vicios insanaveis;

VI - receber recursos, apreciar sua admissibilidade
e, se ndo reconsiderar a decisdo, encaminha-los a autorida-
de maxima do érgao/entidade Demandante;

VIl - proceder a classifica¢éio dos proponentes de-
pois de encerrados os lances e indicar o vencedor do certa-
me;

VIII - negociar diretamente com o proponente para
que seja obtido preco melhor;

IX - elaborar, em parceria com a equipe de apoio,
a ata da sesséao da licitagao, encaminhando o processo li-
citatério, devidamente instruido, apés a sua concluséo, &
auvtoridade méaxima do érgéo/entidade Demandante; para
a adjudicacdo do objeto, homologacéo da licitacdo e contra-
tacéo;

X - inserir os dados referentes ao procedimento lici-
tatério e/ou a contratacéao direta no Portal Nacional de Con-
tratacoes Publicas -PNCP, no sitio oficial da Administracao
Publica Municipal na internet, e providenciar as publicacoes
previstas em lei.

Xl - examinar os documentos relativos aos procedi-
mentos auxiliares.

Art. 11. A comissdo de contratacéio e o agente de
contratagéio, com as respectivas equipes de apoio, funciona-
rdo em carater permanente ou especial e integrardo a es-
trutura administrativa da Secretaria Municipal de Licitacoes
e Compras e no caso das administracoes indiretas pelos res-
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pectivos diretores e presidentes

Art. 12. Na realizacdo de suas atribuicées, a comis-
séio e o agente de contratacéo poderdo solicitar apoio a
Procuradoria-Geral do Municipio - PGM e a Controladoria-
-Geral do Municipio - CGM, observados os limites das res-
pectivas atribuicdes previstos em lei.

§1° O apoio de que trata o caput se daréa por meio
de consulta especifica, que conterd, de forma clara e indi-
vidualizada, a dovida juridica a ser dirimida pela PGM e a
duvida técnica pela CGM, e devera ser submetida ao Secre-
tario da Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras e no
caso das administracées indiretas pelos respectivos direto-
res e presidentes, antes do encaminhamento a PGM e/ou
CGM.

2° Além do apoio, a CGM também se manifestara
acerca dos aspectos de governanca, gerenciamento de ris-
cos e controles internos administrativos da gestéio de con-
tratacoes.

§3° As autuacoes serdo realizadas preferencialmen-
te por meio do sistema de processo eletréonico do Municipio
de Boa Vista.

Art. 13. A comisséo e o agente de contratacdo, bem
como as respectivas equipes de apoio, deverdao atuar con-
forme os Principios e Normas que versam sobre licitacoes
publicas.

8§1° Todos os atos praticados e decisées prolatadas
pela comissao e pelo agente de contratacéio deverao ser le-
vadas a termo ou lanc¢adas no respectivo sistema eletrénico
de acompanhamento, com vistas a garantir ampla publici-
dade e viabilizar o controle interno, externo e social.

§2° Os atos de carater decisério deverdo ser moti-
vados, sendo obrigatéria a divulgacéio de seus elementos
justificantes nos meios oficiais.

8§3° Os integrantes da comisséio de contratacéo, o
agente de contratacdo e a equipe de apoio deveréo obser-
var os impedimentos dispostos no art. 9°, da Lei Federal n.°
14.133/2021, assim como os terceiros que auxiliem a condu-
cao da contratacéio na qualidade de integrantes de equipe
de apoio, profissionais especializados ou funciondrios ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

Art. 14. O agente de contratacéio é o Unico respon-
savel pelos atos praticados e decisoes tomadas, néo sendo
possivel estender a responsabilidade aos integrantes da
equipe de apoio, salvo comprovada ma-fé.

Art. 15. A responsabilidade pelos atos praticados e
decisées tomadas serd solidaria entre os membros da co-
misséo de contratacdo, exceto se exposta posicao individual
divergente de forma expressa e fundamentada.

Secdo VI
Da Gestao e da Fiscalizacao dos Contratos

Art. 16. Para fins do disposto neste Decreto, consi-
dera-se:

I - gestdo de contrato - a coordenacao das ativi-
dades relacionadas a fiscalizagéo técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatérios a instrucdo processual e ao
encaminhamento da documentacgéo pertinente ao setor de
contratos para a formalizacdo dos procedimentos relativos
a prorrogacéo, a alteracao, ao reequilibrio, ao pagamento,
a eventual aplicacéio de sancées e a extingao dos contratos,
entre outros;

Il - fiscalizacéio técnica - o acompanhamento do
contrato com o objetivo de avaliar a execucdo do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,
a qualidade, o tempo e o modo da prestacdo ou da execu-

do do objeto estdio compativeis com os indicadores esta-
elecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o
resultado pretendido pela Administrac¢éo, com o eventual
auxilio da fiscalizacéo administrativa;

Il - fiscalizacdo administrativa - o acompanha-

mento dos aspectos administrativos contratuais quanto ds
obrigacoes previdencidrias, fiscais e trabalhistas e quanto
ao controle do contrato administrativo no que se refere a
revisdes, a reajustes, a repactuacdes e a providéncias tem-
pestivas nas hipéteses de inadimplemento; e

IV - fiscalizacao setorial - o acompanhamento da
execucg@io do contrato nos aspectos técnicos ou administra-
tivos quando a prestacéio do objeto ocorrer concomitante-
mente em setores distintos ou em unidades desconcentra-
das de um é6rgdo ou uma entidade.

8§1° As atividades de gestdo e de fiscalizag¢ao dos
contratos deverdo ser realizadas de forma preventiva, ro-
tineira e sistematica e exercidas por agentes publicos, por
equipe de fiscalizagéio ou por agente publico Unico, de acor-
do com a complexidade da contratacao, assegurada a dis-
tincéo das atividades.

§2° A distincdo das atividades de que trata o §1°
ndo poderd comprometer o desempenho das agoes relacio-
nadas a gestéo do contrato.

§3° Para fins da fiscalizagéio setorial de que trata o
inciso IV do caput, o érgéao ou a entidade podera designar
representantes para atuarem como fiscais setoriais nos lo-
cais de execucdo do contrato.

Art. 17. O gestor do contrato e o seu substituto quan-
do for o caso, tém como funcéio administrar o contrato até
o término de sua vigéncia, desempenhando as atribuicées
administrativas que séo inerentes ao controle individualiza-
do de cada contrato, dentre as quais:

I - instruir o processo com os documentos necessd-
rios das alteracoes contratuais, inclusive controlando os limi-
tes aplicaveis;

Il - encaminhar o requerimento de prorrogacéio do
prazo de execucdéio do objeto ou da vigéncia do contrato,
instruindo o processo com manifestacéo conclusiva e dados
que comprovem o impedimento do cumprimento do prazo
pela contratada;

Il - controlar o prazo de vigéncia do contrato e de
execuc@io do objeto, assim como de suas etapas e demais
prazos contratuais, recomendando, com antecedéncia ra-
zodavel quando for o caso, a deflagracéo de novo procedi-
mento licitatério ou a prorrogacéo do prazo, instruindo o
processo com a documentagéio necessdria;

IV - providenciar a celebracéo dos contratos e ter-
mos aditivos, com a coleta das assinaturas, providenciando,
posteriormente, a juntada dos comprovantes de publicacao
do extrato;

V - prover o fiscal do contrato das informacées e dos
meios necessdrios ao exercicio das atividades de fiscaliza-
cdio e supervisionar as atividades relacionadas ao adimple-
mento do objeto contratado;

VI - comunicar as irregularidades cometidas pela
contratada, sugerindo, quando for o caso, a imposicdo de
sangdes contratuais e/ou administrativas, conforme previ-
sd@o contida no edital e/ou instrumento contratual ou na le-
gislacdéo de regéncia;

VIl - adotar as medidas preparatérias para a apli-
cacéio de sancées e de resciséo contratual, conforme previ-
s@o contida no edital e/ou instrumento contratual ou na le-
gislacdo de regéncia, cabendo a deflagracao do respectivo
procedimento, a notifica¢éio da contratada para a apresen-
tacéo de defesa e a decisao final;

VIll - promover o controle das garantias contratu-
ais, inclusive no que se refere a juntada de comprovante de
recolhimento e adequacdao da sua vigéncia e do seu valor;

IX - propor, formalmente, a liberacdo da garantia
contratual em favor da contratada nos prazos regulamen-
tares;

X - receber as notas fiscais atestadas pelo(s) fiscal(is)
do contrato e encaminhd-las para o setor responsavel pelo
pagamento, apés conferéncia dos respectivos documentos;
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XI - manter controle atualizado dos pagamentos
efetuados, em ordem cronolégica;

XIl - documentar nos autos todos os fatos dignos de
interesse administrativo;

XIII - registrar as informacgées necessdrias nos siste-
mas informatizados utilizados pefo Poder Executivo do Mu-
nicipio de Boa Vista, inclusive inserindo os dados referentes
aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contra-
tacoes Publicas - PNCP, e manté-los atualizados, nos termos
do § 2°, do art. 174 da Lei Federal n° 14.133/2021;

XIV - diligenciar para o acompanhamento de situ-
agdes que possam impactar nos precos contratados, como
a criacdo, alteracgéio ou extingdo de tributos ou encargos le-
gais ou a superveniéncia de disposicdes legais que reper-
cutam no contrato, na forma do art. 134 da Lei Federal n.°
14.133/2021;

XV - elaborar o relatério final de que trata a ali-
nea “d” do inciso VI do §3° do art. 174 da Lei Federal n.°
14.133/2021, com as informacoes obtidas durante a execu-
¢ao do contrato;

XVI - tomar providéncias para a formalizagéio de
processo administrativo de responsabilizacéo para iins de
aplicacéio de sancées, a ser conduzido pela comissdo de
que trata o art. 158 da Lei Federal n.° 14.133/2021, ou pelo
agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso;

XVII - realizar o recebimento definitivo do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o atendi-
mento das exigéncias contratuais; e

XVIII - receber os pedidos de reajuste, repactuacéio
e revisado de contratos, devendo emitir parecer quanto ao
cabimento.

Paragrafo Unico. O gestor de contratos e seu substi-
tuto deverdo ser previamente designados mediante ato pu-
blicado no Didario Oficial do Municipio.

Secdo VI
Do Fiscal do Contrato

Art. 18. O fiscal de conirato é, preferencialmente, o
servidor efetivo ou empregado publico dos quadros perma-
nentes da Administracéo Publica designado pela autorida-
de méxima do érgéo/entidade Demandante, para acompa-
nhar e fiscalizar a execu¢éio do objeto contratado.

§1° O fiscal de contrato deve anotar em registro
proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execucéo e
determinara o que for necessdrio a regularizacao de falhas
ou defeitos observados.

§2° No caso de obras e servicos de engenharia, a
fiscalizacdo poderd ser exercida por comisséo constituida
por, no minimo, dois servidores, com formacéo nas dareas de
engenharia ou arquitetura.

§3° E admitida a contratacéio de terceiros para as-
sistir ou subsidiar a fiscalizacéo pelos agentes municipais,
quando as peculiaridades técnicas do objeto assim justifica-
rem.

Art. 19. A funcéo de fiscal de contrato deve ser atri-
buida a servidor com experiéncia e conhecimento na drea
relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o
gestor do contrato quanto a fiscalizacéo dos aspectos admi-
nistrativos e técnicos do contrato, cabendo-lhe, dentre ou-
tras atribuicées inerentes a funcéo:

I - conhecer o termo de contrato e todos os seus
Anexos, especialmente o Projeto Bdasico ou o Termo de Refe-
réncia, certificando-se de que a contratada estd cumprindo
todas as obrigacées assumidas;

Il - confrontar os precos e quantidades constantes
da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; e

Il - no caso especifico de obras e prestacéao de ser-
vicos de engenharia, cumpre ainda aos fiscais:
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a) fazer constar todas as ocorréncias no Didrio de
Obras, com vistas a compor o processo documental, de
modo a contribuir para dirimir dovidas e embasar informa-
¢oes acerca de eventuais reivindica¢ées futuras, tomando as
providéncias que estejam sob sua aiguda e dando ciéncia ao
gestor quando excederem as suas competéncias;

b) zelar pela fiel execucdo da obra, sobretudo no
que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos
servicos prestados, bem como quanto aos aspectos ambien-
tais;

c) atestar o funcionamento de equipamentos e re-
gistrar a conformidade em documento;

d) acompanhar e analisar os testes, ensaios, exa-
mes e provas necessdrios ao controle de qualidade dos ma-
teriais, servicos e equipamentos a serem aplicados na exe-
cucdio do objeto contratado, quando houver;

e) informar ao gestor ocorréncias que possam gerar
dificuldades a concluséo da obra ou em relagéo a terceiros;
e

f) proceder, conforme cronograma fisico-financeiro,
as medicées dos servicos executados, conforme disposto em
contrato;

Paragrafo nico. A fiscalizagéio néo exclui nem reduz
a responsabilidade da contratada, inclusive perante tercei-
ros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicoes técnicas ou vicios redibitérios, e, na ocorréncia
desta, nao implica em corresponsabilidade da Administra-
céio ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
os artigos 119 e 120 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Art. 20. Caberd ao fiscal do contrato e, nos seus
afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto,
em especial:

I - acompanhar e registrar as ocorréncias relativas
a execucdo contratual, informando & unidade responsavel
pela gestéio de contratos aquelas que podem resultar na
execucdo dos servicos e obras ou na entrega de material de
forma diversa do objeto contratual, tomando as providén-
cias necessdrias a regularizacéo, por parte da contratada,
das faltas ou defeitos observados;

Il - recepcionar da contratada, devidamente proto-
colados, os documentos necessdrios ao pagamento, previs-
tos no termo de contrato e na portaria da Secretaria Mu-
nicipal Economia, Planejamento e Financas que disciplina
os procedimentos para a liquidacéio e pagamento, conferi-
-los e encaminha-los ao gestor do contrato para posterior
encaminhamento de liquidacéio e pagamento por meio da
Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Financas
ou por meio de seus fundos que possuam, se for o caso;

Il - verificar se o prazo de entrega, as quantida-
des e a qualidade dos servicos, das obras ou do material
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento
contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e enca-
minhd-la ao gestor do contrato;

IV - manifestar-se formalmente, quando consulta-
do, sobre a prorrogacéio, resciséo ou qualquer outra provi-
déncia que deva ser tomada com relagéo ao contrato que
fiscaliza;

V - consultar a unidade demandante dos servicos,
obras ou materiais sobre a necessidade de acréscimos ou
supressoes no objeto do contrato, se detectar algo que pos-
sa sugerir a adocdo de tais providéncias;

VI - propor medidas que visem a melhoria continua
da execucdo do contrato;

VIl - receber qualquer outra incumbéncia que lhe
seja atribuida por forca de previsdo normativa.

Art. 21. Os relatérios elaborados pela fiscalizacéo
do contrato administrativo deverédo abordar os seguintes
pontos:

I - cumprimento do cronograma e das diretrizes fi-
xadas no termo de referéncia ou no projeto bésico;

Il - observéncia do cronograma fisico-financeiro da
obra ou do servico, nos casos de contratag¢éio com escopo
definido;
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Il - atingimento das metas e dos indices de quali-
dade fixados no termo de referéncia, projeto bdsico e con-
trato;

IV - atendimento dos critérios de habilitacdo duran-
te o curso da execuc¢éio por meio da apresentacgao de certi-
does atualizadas;

V - cumprimento das obrigacées trabalhistas, inclu-
sive, FGTS, no caso de contratos que tenham por objeto a
prestacdo de servicos continuos com dedicacéo exclusiva (ou
predominante) de méo de obra.

§1° A fiscalizacéo dos contratos devera ser realiza-
da por meio de vistorias, observando-se a periodicidade e
as diretrizes fixadas no contrato, devendo ser realizada, no
minimo, uma vistoria a cada més de execucéo.

§2° Todos os atos emitidos pela fiscalizacéio do con-
trato deverdo ser anexados ao processo administrativo res-
pectivo.

Art. 22. No caso de contratos que tenham por ob-
jeto a prestacao de servicos continuos com dedicacéio ex-
clusiva (ou predominante) de méo de obra, a comprovacao
do cumprimento das obrigacées trabalhistas, além da apre-
sentacdo de certidéo atualizada de regularidade trabalhis-
ta, serd realizada por meio da apresentacgéio dos seguintes
documentos:

I - copia da folha de pagamento analitica do més
da prestacdo dos servicos, em que conste como tomador o
orgdo ou entidade contratante;

Il - cépia dos contracheques dos empregados, rela-
tivos ao més da prestacéio dos servicos;

Il - recibos de pagamento ou guias de depésitos
bancarios da remuneracéo dos empregados vinculados ao
contrato no més da prestacéio do servico;

IV - guia de recolhimento da Previdéncia Social -
GPS, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da
coniratada e Informacoes a Previdéncia Social, GFIP - SEFIP/
GRF onde conste a Relacao de Trabalhadores vinculados ao
contrato no més da prestacgéio dos servicos;

V - guias de recolhimento de FGTS dos empregados
vinculados ao contrato, relativas ao més da prestagéo dos
servicos;

VI - registros de hordrio de trabalho (cartées-ponto
ou folha-ponto), relativos ao més da prestacao dos servicos;

VII - comprovantes de entrega de beneficios suple-
mentares (vale-transporte, vale alimentacéio, entre outros),
a que estiver obrigada por forca de lei ou de convencéo ou
acordo coletivo de trabalho, relativos ao més da prestacdo
dos servicos e de todos os empregados;

VIl - avisos e recibos de férias, recibos de 13° sa-
lario, Relacéo Anual de Informacgées Sociais - RAIS, ficha de
registro de empregado, autorizacdo para descontos sala-
riais; e

IX - termos de resciséo dos contratos de trabalho
dos empregados, devidamente homologados pelo sindica-
to da categoria quando exigivel; guias de recolhimento da
contribuicao previdencidria e do FGTS, referentes as resci-
soes contratuais; extratos dos depésitos efetuados nas con-
tas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado(a)
dispensado(a); e exames médicos demissionais dos empre-
gados dispensados.

§1° Caso inobservado ou descontinuado o cumpri-
mento das obrigacées trabalhistas, a fiscalizacéo do contra-
to devera informar a ocorréncia ao gestor do contrato, para
a tomada das medidas cabiveis.

§2° Persistindo a irregularidade, os pagamentos
pendentes deveréo ser retidos até a efetiva regularizacéo,
observadas as seguintes diretrizes:

I - a retencdo do pagamento em aberto é tempo-
réria, devendo ser adstrita, assim que possivel, ao valor

devido pelo contratado acrescida das multas trabalhistas e
contratuais;

Il - caso o contratado néo providencie a regulariza-
¢éio com a apresentacéio dos comprovantes e certidées res-
pectivas até o Ultimo dia da competéncia seguinte a data
de entrada da solicitacao relativa ao pagamento pendente,
a Administracéio contratante realizara o depésito em conta
vinculada aberta para tal finalidade especifica, devendo ser
resguardada a impenhorabilidade dos recursos;

Il - caso o érgdo ou entidade responsdvel entenda
conveniente e razoavel, a providéncia prevista no inciso Il
poderd ser substituida pelo pagamento direto aos empre-
gados do contratado.

§3° A conta vinculada mencionada no inciso Il sera
aberta em nome do Municipio, devendo centralizar todos os
depésitos realizados independentemente do érgéio ou enti-
dade responsavel pela contratacéo.

84° A redlizacéio de depésitos na conta vinculada
devera ser comunicada ao Ministério POblico do Trabalho e
a entidade sindical representante dos empregados.

§5° Os valores depositados somente seréo libera-
dos apés a comprovacéo da regularidade pelo contratado
ou em caso de determinacéo judicial.

6° Além do cumprimento do disposto neste artigo,
na fiscalizacéio do cumprimento das obrigacées trabalhis-
tas e sociais nas contratacoes continuadas com dedicacéio
exclusiva ou predominante, a fiscalizacdo do contrato de-
vera realizar entrevistas, a partir de selecéio por amostra-
gem, com os trabalhadores da contratada para verificar as
anotacoes contidas em CTPS, devendo ser observadas, entre
outras questdes, a data de inicio do contrato de trabalho,
funcao exercida, a remuneracéo, gozo de férias, horas ex-
tras, eventuais alteracdées dos contratos de trabalho e, se
necessario, fiscalizar no local de trabalho do empregado.

Art. 23. A constatagao de irregularidade quanto
ao pagamento de contribuicoes previdencidrias no caso de
contratos administrativos que tenham por objeto a realiza-
cao de obras ensejard a retencéo de eventuais pagamentos
pendentes até que seja sanada a irregularidade, observa-
das as etapas e diretrizes fixadas no artigo anterior.

Art. 24. Compete autoridade méaxima do Orgédo ou
entidade demandante adotar as providéncias necessarias a
implementacéo de modelo de gestdo e fiscalizacéio dos con-
tratos firmados de modo a viabilizar o adequado controle
da execucdo.

8§1° A gestéo e fiscalizac@io dos contratos serd reali-
zada por servidor publico designado para a atribuicéio por
meio de portaria emitida pela autoridade méxima do érgéao
ou entidade demandante, sendo vedada a designacéo para
a atribuicdo de servidor que integre ou esteja vinculado a
unidade ou setor responsavel pela elaboracéo de estimati-
va do valor da contratagdo ou pela realizacéio do certame
licitatério.

8§2° Quando a contratacéio tiver por escopo obra ou
servico de engenharia, a gestao e fiscalizacéo do contrato
podera ser realizada por comisséo formada por, no minimo,
dois servidores publicos, designada por portaria da autori-
dade méaxima do érgéo ou entidade demandante, observa-
da a vedacéio prevista no paragrafo anterior.

8§3° Para o exercicio da funcéio, o gestor e os fiscais
deverdo ser cientificados, expressamente, da indicagéio e
respectivas atribuicées antes da formalizacéo do ato de de-
signagéo.

8§4° Os servidores publicos designados para inte-
grar a comisséo de fiscalizacéo do contrato administrativo
de obra ou servico de engenharia deveréo possuir qualifi-
cacéio técnica adequada para desenvolvimento da atribui-
¢éo, de acordo com os atos normativos editados pelos res-
pectivos conselhos profissionais.

8§5° As eventuais necessidades de desenvolvimento
de competéncias de agentes para fins de fiscalizacéo e ges-
téo contratual deverdao ser evidenciadas no Estudo Técnico
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Preliminar, e deveréo ser sanadas, se for o caso, previa-
mente a celebragéo do contrato, conforme dispoe o inciso X
do § 1° do art. 18 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

§6° Quando da designacéo do gestor e do fiscal de
contrato, a autoridade méaxima do érgédo ou entidade de-
mandante devera evitar, na maior medida possivel, que um
elevado nimero de contratos seja submetido a fiscalizacéo
de um mesmo servidor.

§7° A dispensa de formalizacéo de instrumento de
contrato nao afasta a necessidade de designacao de fiscali-
zagdo, devendo ser observado o disposto no §1°.

Secdo VIII
Da Autoridade Méaxima

Art. 25. Caberd a autoridade méxima do érgéo ou
entidade demandante responsavel pela contratacéo, ou a
quem esta delegar formalmente:

I - promover gestéio por competéncias para o de-
sempenho das fungées essenciais a execugéio da Lei Federal
n.° 14.133/2021 e deste Decreto;

Il - designar o gestor e o fiscal de contrato, observa-
da a capacitagéio dos referidos agentes, mediante ato publi-
cado no Didario Oficial do Municipio;

Il - autorizar a abertura do processo licitatério;

IV - decidir os recursos contra os atos do agente de
contratacgéo, do pregoeiro ou da comisséio de contratacéo,
quando este mantiver sua deciséo;

V - adjudicar o objeto da licitacéio e homologar o
resultado da licitacéao;

VI - celebrar o contrato e assinar a ata de registro
de precos em conjunto com a Secretaria Municipal de Licita-
c¢oes e Compras;

VII - autorizar a abertura de processo administrati-
vo de apuracdo de responsabilidade e julga-lo, na forma da
Lei Federal n.° 14.133/2021 e deste Regulamento.

VIl - elaborar e implementar ufées que mitiguem
os riscos de integridade em matéria de licitacoes e contra-
tacoes publicas;

IX - revogar o procedimento licitatério quando hou-
ver razoes de conveniéncia e oportunidade de acordo com o
art. 71, inciso ll, da Lei Federal n.° 14.133/2021;

X - anular os procedimentos licitatérios quando
houver vicio insandvel de acordo com o art. 71, inciso I, da
Lei Federal n.° 14.133/2021.

CAPITULO 1l

DO PLANEJAMENTO DAS CONTRATACOES
E DO FLUXO DOS PROCESSOS

Secdo |
Disposicoes Gerais

Art. 26. A fase preparatéria do processo licitatério é
caracterizada pelo planejamento, devendo compatibilizar-
-se com o Plano de Contratacées Anual e com as leis orca-
mentdrias, bem como abordar todas as consideracoes téc-
nicas, mercadolégicas e de gestdo que podem interferir na
contratacgéao, observando as seguintes etapas:

I - identificacéio da necessidade administrativa for-
malizada por meio do DFD;

Il - declaracéio de que o objeto a ser licitado consta
do Plano de Contratacées Anual, se houver;

Il - autorizacdo da autoridade méxima do érgéio ou
entidade demandante para o prosseguimento do processo
de contratacéo;
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IV - elaboracéo do ETP para demonstracéio da ade-
quacéio e da viabilidade da contratagéio pretendida, confor-
me o caso;

V - elaboracéo do mapa de riscos e/ou matriz de
riscos, conforme o caso;

VI - elaboracéo do anteprojeto, quando cabivel, mi-
nuta do termo de referéncia e/ou projetos bdsico e executi-
vo, quando cabivel;

VIl - obtencéo do valor maximo estimado, unitdario
e global, da contratacéio pretendida por meio de pesquisa
de precos realizado pela Secretaria Municipal de Licitacées
e Compras, conforme art. 44 deste Decreto;

VIll - devolucéio a(s) Secretaria(s) demandante(s)
para confeccéio final do Termo de Referéncia;

IX - realizacéio de andlise prévia da Controladoria-
-Geral do Municipio, nos casos de processos de contratacgéao
de obras e servicos de engenharia;

X- aprovacéio do Comité Gestor;

Xl - elaboracéio da minuta do edital e respectivos
anexos;

XIl- andlise de juridicidade pela Procuradoria-Ge-
ral do Municipio ou pela unidade setorial de assessoramen-
to juridico, nos casos de entidades com personalidade juri-
dica;

XIll - publicacao do edital, observando-se a obriga-
toriedade de veiculagéo no Portal Nacional de Contratacoes
Publicas - PNCP.

81° Nas hipéteses de contratacoes que tenham por
escopo bens e servicos que atendam necessidades comuns
aos orgdos e entidades da Administracéio Municipal, a iden-
tificacdo da necessidade administrativa devera ser comuni-
cada por oficio a Secretaria Municipal de Licita¢ées e Com-
pras.

8§2° Nos casos de contratacoes diretas, por dispensa
de licitacéo quando néo sejam dispensa por menor valor, e
inexigibilidade, antes da publicacéo da certidéo, os autos
serdo encaminhados & Controladoria-Geral do Municipio
para andlise de conformidade e parecer sobre a regulari-
dade dos procedimentos adotados.

Secdo Il
Do Documento de Formaliza¢éio de Demanda - DFD

Art. 27. O Documento de Formaliza¢éio de Demanda
- DFD deverd conter os seguintes elementos:

I - a justificativa da necessidade da contratagao ex-
plicitando a opgéio pela terceirizacéio dos servigos, se for o
caso;

Il - a quantidade de servico a ser contratada;

Il - a previsdo de data em que deve ser iniciada a
prestacéio dos servicos; e

IV- a indicagéio correta da descrigéio e especificagéio
do objeto.

Paragrafo Unico. A elaboracéio do DFD deverd ser
realizada em todas as contratacoes e aquisicoes a serem
realizadas pela Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV.

Secao Il
Secretaria Municipal de Licitacées e Compras - SMLIC

Art. 28. As licitacées e contratacoes publicas, inclusi-
ve, procedimentos auxiliares, que tenham por escopo bens
e servigos que atendam necessidades comuns aos érgédos e
eniidugles da Administra¢éio Municipal deveréo ser geren-
ciadas pela Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras -
SMLIC.
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§1° Compete a SMLIC, dentre outras atribuicoes:

I - instituir instrumentos que permitam o geren-
ciamento de procedimentos de aquisicdo e contratacéo de
bens e servicos, de necessidade comuns;

Il - definir catalogo eletrénico de padronizacao de
compras e servicos, admitida a adoc¢éio do catalogo do Po-
der Executivo federal;

Il - estabelecer critérios para formacéo de precos
para aquisicoes e servicos centralizados, e/ou criar banco
de precos para os mesmos fins, podendo, para tanto, valer-
-se de banco de precos de ambito federal.

§2° Caso o objeto néo esteja previsto no plano de
contratacoes anual, o processo devera ser devolvido para o
érgdo ou entidade demandante, para atualizacéo do refe-
rido plano.

§3° Caso o objeto seja de informatica, o processo
de contratacéio deverd ser submetido a andlise de compa-
tibilidade técnica pela Secretaria Municipal de Tecnologia e
Incluséo Digital - SMTI.

Secdo IV
Do Estudo Técnico Preliminar - ETP

Art. 29. O Estudo Técnico Preliminar - ETP é o docu-
mento que evidencia o problema a ser resolvido para sa-
tisfacéio do interesse publico, bem como a melhor solucéo
dentre as possiveis, servindo de base a elaboracédo do ter-
mo de referéncia ou projeto bésico e dos demais documen-
tos técnicos pertinentes, caso se conclua pela viabilidade da
contratacgéo, a ser realizado pelo é6rgao ou entidade requi-
sitante.

§1° O ETP devera evidenciar o problema a ser resol-
vido e a melhor solu¢éio, de modo a permitir a avaliacéo da
viabilidade técnica, socioecondmica e ambiental da contra-
tacéo.

§2° O ETP devera estar alinhado com o Plano de
Contratacées Anual, além de outros instrumentos de plane-
jamento da Administracéao.

§3° O ETP serd elaborado conjuntamente por servi-
dores do érgéio requisitante ou, quando houver, pela equipe
de planejamento da contratacéo.

8§4° Os papéis de requisitante e de area técnica po-
derdo ser exercidos pelo mesmo agente publico ou unidade,
desde que, no exercicio dessas atribuicdées, detenha conhe-
cimento técnico-operacional sobre o objeto demandado.

Art. 30. E obrigatéria a elaboracéio de ETP para to-
das as aquisicoes de bens e a contratacoes de servicos.

8§1° Nas hipéteses dos incisos I, 11, VIl e Vil do art. 75
e do § 7° do art. 90, ambos da Lei Federal n.° 14.133/2021
é facultada a elaboragéio do ETP.

8§2° Na hipétese do inciso Il do art. 75 da Lei Fede-
ral n.° 14.133/2021, e nos casos de prorrogacoes dos con-
tratos de servicos e fornecimentos continuos, a elaboracéo
do ETP é dispensada.

§3° A dispensa do ETP néo isenta a necessidade de
elaboracéio de DFD.

8§4° Os Estudos Técnicos Preliminares para servicos
de mesma natureza, semelhanca ou dafinidade podem ser
elaborados em um 0nico documento, desde que fique de-
monstrada a correlacéio entre os objetos abrangidos.

§5° Os Estudos Técnicos Preliminares de contrata-
¢oes anteriores do mesmo érgéo ou entidade poderéo ser
ratificados nos processos licitatérios e contratacoes diretas
posteriores para o mesmo objeto, mediante documento for-
mal nos autos que apresente justificativa para essa opgéo e
declaracao devidamente fundamentada com relagéo a via-
bilidade técnica e atualidade econémica do estudo.

§6° Na confeccéio do Estudo Técnico Preliminar, os

orgdaos e entidades da Administracdo Municipal poderéo
utilizar estudos técnicos preliminares elaborados por outros
orgdos e entidades municipais ou das demais unidades da
federacéio, quando identificarem solu¢coes semelhantes que
possam se adequar a sua demanda, desde que devidamen-
te justificado e ratificado pelo setor técnico responsavel do
orgao requisitante, inclusive em relacéo a viabilidade técni-
ca e a atualidade econémica do estudo.

8§7° Na elaboracéio do ETP, os érgéos e entidades de-
mandantes deveréao utifizqr o sistema ETP digital, disponibi-
lizado no portal de compras do governo federal, enquanto
nédo houver eventual desenvolvimento de sistema préprio e/
ou contratacéio de outro sistema disponivel no mercado.

8§8° A Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras
serd responsavel pela efetivacao do cadastro, atualizacéao,
substituicdio e/ou excluséio dos agentes publicos, indicados
pelos érgaos e entidades, no sistema ETP digital.

Art. 31. O ETP deverd apresentar o contetdo minimo
previsto no sistema do ETP digital.

8§1° O ETP digital deverd contemplar os elementos
previstos no art. 9°, da Instru¢cdio Normativa SEGES n.° 58,
de 8 de agosto de 2022.

§2° Em todos os casos, o ETP deve privilegiar a con-
secucdo dos objetivos de uma contratacdo, nos termos no
arti. 11 da Lei Federal n.° 14.133/2021, em detrimento de
modelagem de contratacdo centrada em exigéncias mera-
mente formais.

8§3° A delegacao de elaboracéio do projeto executi-
vo ao contratado devera ser expressamente justificada pela
Administracao, devendo ser preferencialmente limitada aos
casos de regime de execucéio de contratacéio semi-integra-
da e contratacéo integrada.

4° Os o6rgédos e entidades da Administracéo Mu-
nicipal deverdo, por meio de ato exarado pela respectiva
autoridade méaxima demandante, indicar agente publico ou
setor responsavel pela elaboracéio dos estudos técnicos pre-
liminares, observado o principio da segregacéio de fungées,
especialmente, quanto a realizagéio de pesquisa de precos e
a elaboracdo do edital e respectivos anexos.

§5° As pesquisas de precos sdo competéncias da
Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras e entidades
da Administrag¢éo Municipal, que promoveréo os meios ade-
quados para o atendimento das normas vigentes, inclusive
sobre o principio de segregacéo de fung¢ées e serdo realiza-
das conforme diretrizes contidas nos art. 23 da Lei Federal
n.° 14.133/2021.

§6° A pesquisa de precos, prevista no art. 44 do De-
creto, nao se confunde com a estimativa prévia de valor pre-
vista no planejamento dos érgdos e entidades da Adminis-
tracdo Municipal, documentos de formalizacéio de demanda
e estudos técnicos preliminares e demais documentos que
se fizer necessdrio, conforme previsao contida na Instrucéo
Normativa SEGES n.° 58, de 8 de agosto de 2022.

8§7° Os orgaos e entidades demandantes poderéo
solicitar auxilio de outros érgéios e entidades municipais
para elaboracéio do Estudo Técnico Preliminar, observados
os limites de atribuicéio e o principio da segregacéo de fun-
coes.

Art. 32. No caso de obras e servicos de engenharia,
na elaboracéo do ETP, os érgéios ou entidades demandantes
deverdo observar, além dos conteUdos listados neste Decre-
to, no que couber, os que seguem:

I - ser realizado por profissional ou por comisséo de
profissionais com prerrogativa legal na drea de engenharia
ou arquitetura, de acordo com regulamentacéao federal das
referidas profissées, ou por equipe técnica coordenada por
profissional com essas caracteristicas, e observar os critérios
estabelecidos neste regulamento;

Il - em caso de obra de engenharia, o responsavel
pela elaboracéo do ETP deverd realizar vistoria in loco da
area onde se pretende executar o empreendimento, para
que obtenha todas as informacées necessdrias e suficientes
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para orientar o planejamento.

Il - além dos custos relativos aos projetos e a obra
de engenharia e/ou arquitetura, o érgao demandante, em
sua andlise de viabilidade, deverd estimar e considerar os
custos referentes a eventuais desapropriacées e/ou indeni-
zagodes que se facam necessdrias;

IV - levar em consideracéo as peculiaridades da
drea apresentada pelo érgédo ou entidade demandante
e pelo seu entorno, devendo a escolha recair sobre darea
compativel com o que se pretende construir, tanto em suas
dimensoes como em localizacao, de forma a minimizar, pe-
las suas caracteristicas e pela sua topografia, dispéndios a
mais para a Administracéo, tais como terraplenagem, gas-
tos com ampliacéio da rede de energia, telefone, dgua e es-
goto, além da existéncia e condicoes das vias de acesso;

V - uma vez aprovado o Estudo Técnico Preliminar,
serd elaborado projeto bdsico e projeto executivo, quando
couber, ressalvadas eventuais contratagoes com terceiros ou
a delegacéo para o contratado, nos termos permitidos pela
legislacao;

Secéio V
Da Elaboracéo do Mapa de Riscos e da Matriz de Riscos

Art. 33. O mapa de riscos é o documento que ma-
terializa a andlise dos riscos que possam comprometer o
sucesso da licitacéio e a boa execucao contratual e propée
controles capazes de mitigar as possibilidades ou os efeitos
da sua ocorréncia.

Art. 34. O mapa de riscos deve ser elaborado pelo
érgéo ou entidade demandante na fase preparatéria e jun-
tado aos autos do processo de contratacdo até o final da
elaboracéio do termo de referéncia e/ou projeto bésico, po-
dendo ser atualizado, caso sejam identificados e propostos,
respectivamente, novos riscos e controles considerados re-
levantes.

Art. 35. Poderd ser elaborado mapa de riscos co-
muns para servicos de mesma natureza, semelhanca ou afi-
nidade.

Art. 36. A matriz de riscos é o instrumento que per-
mite a identificacdo das situacoes futuras e incertas que
possam impactar o equilibrio econémico-financeiro do con-
trato, bem como a definicio das medidas necessérias para
tratar os riscos e as responsabilidades entre as partes.

Paragrafo Onico. A matriz de riscos devera estar
prevista em clausula especifica da minuta contratual anexa
ao edital.

Art. 37. Os 6rgédos e entidades da Administracéio Mu-
nicipal deverdo elaborar a matriz de riscos nas contratagées
de servicos cujo valor estimado superar RS 200.000.000,00
(duzentos milhées de reais), por exercicio.

§1° Além do caso previsto no caput, podera ser ela-
borada matriz de riscos quando a natureza do processo en-
volver riscos relevantes que possam ocasionar o desequili-
brio econémico-financeiro do contrato.

§2° A Controladoria-Geral do Municipio, mediante
portaria poderda estabelecer outras hipéteses em que serd
obrigatéria a elaboracéio da matriz de riscos.

§3° A metodologia para balizar a elaboracdo do
Mapa e matriz de riscos serd indicada pela Controladoria-
-Geral do Municipio.

Secéo VI

Do Termo de Referéncia, do Anteprojeto,
do Projeto Basico e do Projeto Executivo

Art. 38. A elaboracéio do termo de referéncia, para
licitacoes, contratacées diretas e procedimentos auxiliares,
quando for o caso, serd de competéncia do érgéo ou enti-
dade demandante, conforme sua estrutura organizacional,
respeitado o principio da segregacéio de fungoes.

9

8§1° A elaboracao de anteprojeto, projeto bésico e
projeto executivo ficard a cargo do(s) profissional(is) indica-
dos autoridade maxima do érgéio ou entidade demandante.

§2° O anteprojeto de engenharia é obrigatério ex-
clusivamente nas hipéteses de contratacgéo integrada, de-
vendo subsidiar os projetos basico e executivo que ficardo a
cargo do contratado.

§3° E vedada a redlizacéio de obras e servicos de
engenharia sem projeto executivo, ressalvadas a hipétese
prevista no §3° do art. 18 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

8§4° Os documentos listados nos paréagrafos anterio-
res deverdo observar o conteddo minimo previsto na Lei Fe-
deral n.° 14.133/2021, neste Decreto, e ser elaborados por
profissional qualificado, e quaisquer falhas, deficiéncias e
omissées poderédo ensejar a responsabilizaciio administra-
tiva do respectivo autor.

Art. 39. O termo de referéncia é documento obri-
gatério para todos os processos licitatérios e contratagées
diretas destinados a aquisicoes de bens e contratacao de
servicos, inclusive servicos comuns de engenharia, e deverd
ser elaborado de acordo com as informacoes contidas nos
artigos art. 6°, inciso XXIII e art. 40, § 1°, da Lei Federal n.°
14.133/2021, no DFD e no ETP, devendo conter também, no
que couber, os seguintes paréimetros e elementos descriti-
vos, dentre outros que se fizerem necessdrios:

I - descricéio da solugéio como um todo, considerado
todo o ciclo de visa do objeto, bem como suas especifica¢oes
técnicas, inclusive das exigéncias relacionadas a manuten-
¢6io e a assisténcia técnica, quando for o caso;

Il - justificativas para o parcelamento ou néo da so-
lucéio;

Il - justificativa para a excluséo de participacéo
de Pessoas Fisicas na licitagéio, bem como para vedacéao de
participacéio de empresas reunidas em consércio;

IV - a indicacéo do respectivo cédigo do Catdlogo
de Materiais - CATMAT e/ou do Catdalogo de Servicos - CAT-
SER referente ao objeto, disponivel no médulo Catalogo do
sis:lemci Compras.gov.br e no Portal de Compras do Governo
Federal;

V - modelo de execucéo do objeto, que consiste na
definicdo de como o contrato devera produzir os resulta-
dos pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento,
incluindo as informagées de prazo de inicio da prestagéo,
local, regras para o recebimento provisério e definitivo,
quando for o caso, incluindo regras para a inspecéo, se
aplicavel, e demais condicées necessdrias para a execugéo
dos servicos ou o fornecimento de bens;

VI - especificacéio da garantia do produto a ser exi-
gida e das condicoes de manutencéo e assisténcia técnica,
quando for o caso;

VII - justificativa para a adogéio de or¢amento sigi-
loso, se for o caso;

VIII- classificacéio orcamentdria da despesa, exceto
quando se tratar de processos para formacgéio de registro de
precos, os quais deverdo indicar apenas o cédigo do ele-
mento de despesa correspondente;

IX - estabelecimento dos beneficios concedidos a
Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte-EPP pre-
vistos na Lei Complementar Federal n.° 123, de 14 de de-
zembro de 2006, bem como elaborar a devida justificativa
nos casos da néo aplicacéo;

X - estabelecer o critério de julgamento da lici-
tacéo, conforme disposto no artigo 33 da Lei Federal n.°
14.133/2021;

XI- fundamentagéio da necessidade da contratacéo,
do quantitativo do objeto e, se for o caso, do tipo de solucéao
escolhida, deverd consistir na referéncia ao ETP correspon-
dente, quando este for realizado e divulgado previamente
ao processamento da licitacéio ou da contratacgao direta;
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Xll- prazo de validade, condicoes da proposta e,
quando for o caso, a exigéncia de amostra, exame de con-
formidade ou prova de conceito, entre outros testes de inte-
resse da Administracéo;

XII - parametros objetivos de avaliacdo de propos-
tas quando se tratar de licitacéo de melhor técnica ou de
técnica e preco;

XIV - requisitos de comprovacéo da qualificacéo
técnica e econdmico-financeira, quando necessdrios, e de-
vidamente justificados quanto aos percentuais de aferi¢éio
adotados, incluindo a previséo de haver vistoria técnica
prévia, quando for o caso;

XV - prazo para a assinatura do contrato; prazo de
vigéncia do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua
prorrogacéio e/ou renovacéio; prazos de entrega e execucdio
do objeto;

XVI - requisitos da contratacéo, limitados aqueles
necessdrios e indispensdaveis para o atendimento da neces-
sidade publica, incluindo especificacéio de procedimentos
para transi¢éio contratual, quando for o caso;

XVII - obrigacoes da contratante, exceto quando
corresponderem dquequ previstas em instrumentos padro-
nizados a serem vutilizados na licitacéo, hipétese em que
deverdo ser descritas apenas as obrigacées especificas re-
lativas ao objeto pretendido;

XVIIl- obrigacoes da contratada, exceto quando
corresponderem dqueﬁqs previstas em instrumentos padro-
nizados a serem vutilizados na licitacéo, hipétese em que
deverdo ser descritas apenas as obrigacées especificas re-
lativas ao objeto pretendido;

XIX - previs@o e condicoes de prestagao da garantia
da proposta e contratual, quando exigida;

XX - previsao das condicées para subcontratacdo ou
justificativa para sua vedagéo na contratagéio pretendida;

XXI - modelo de gestéo do contrato, que descreve
como a execucdo do objeto serd acompanhada e fiscalizada
pelo érgdo ou entidade no caso em concreto, exceto quando
corresponder aquele previsto em instrumentos padroniza-
dos a serem utilizados na licitagéio, hipétese em que deve-
rao ser descritas apenas as condi¢oes especificas da gestéao
do objeto pretendido;

XXII - critérios e prazos de medicéio e de pagamen-
to;

XXIII - sancoes administrativas, exceto quando cor-
responderem aquelas previstas em instrumentos padro-
nizados a serem vutilizados na licitacéio, hipétese em que
deverdo ser descritas apenas as penalidades especificas
relativas ao objeto pretendido, bem como os percentuais de
multa a serem preenchidos nos referidos documentos pa-
dronizados;

XXIV - direitos autorais e propriedade intelectual,
bem como sigilo e seguranca dos dados, se for o caso;

XXV - para os processos de contratacéio de servi-
cos que envolvam Solucao de TIC, os seguintes parémetros
e elementos descritivos: glossério de termos especificos de
TIC; justificativa da métrica utilizada; arquitetura tecnolégi-
ca; Nivel Minimo de Servico - NMS; transferéncia de conhe-
cimento; documentacdo da solucéio; medicdo de demandas
e consideracgdes sobre contagem de pontos de fungéo, den-
tre outros que se fizerem necessdarios;

XXVI - demais condic¢oes necessdrias a execucdo dos
servicos ou fornecimento;

XXVII - Indicacéio dos documentos necessdrios a ha-
bilitacéio dos licitantes, nos termos previstos no capitulo VI,
da Lei Federal n.° 14.133/2021 e demais correlatos.

XVIIl- valor méximo estimado unitdrio e global da
pesquisa de precos, elaborado pela Secretaria Municipal de
Licitacoes e Compras e entidades da Administracéo Munici-
pal, acompanhado de anexo contendo memérias de calculo

e documentos que lhe dédo suporte, com os parametros uti-
lizados para a obtencéo dos precos e para os respectivos
cdlculos, salvo se adotado or¢camento com cardater sigiloso;

XIX - sugestdo de modalidade de licitacdo, forma
desde que devidamente justificada, critério de julgamento,
e o regime de execucéo;

XXX - demais exigéncias previstas nos modelos pa-
dronizados de TR disponibilizados pela Secretaria Munici-
pal de Licitacoes e Compras.

§1° A modalidade da licitacco e forma de que trata

o inciso XIX deste artigo, sera definida pela Secretaria Mu-

nicipal de Licitacoes e Compras ou pela entidade da Admi-

nistracéio Municipal, sendo imprescindivel a apresentacao

gg justificativa em caso de definicéio de modalidade e forma
iversas.

8§2° Nos processos de contratacéio em que for reali-
zada andlise de riscos, o TR deve contemplar, quando apli-
cavel, as medidas de tratamento necessarias para mitigd-
-los, conforme regulamento préprio.

8§3° Nas justificativas, mencionadas no inciso Il do
caput, inclui-se a justificativa pelo agrupamento do objeto,
que devera demonstrar ser técnica e economicamente via-
vel, que nao acarretard prejuizos para o conjunto ou com-
plexo do objeto ou perda de economia de escala, bem como
ser realizada a luz do principio do Parcelamento, conforme
§ 2° e 3° do art. 40 ¢/c inciso Il e § 1° do art. 47, ambos da
Lei Federal n.° 14.133/2021.

8§4° A autoridade méaxima do érgéo ou entidade de-
mandante serd responsdvel pela divisdo das cotas reserva-
das e cotas principais, referentes ao disposto no inciso lil,
do artigo 48, da Lei Complementar Federal n.° 123, de 14 de
dezembro de 2006, bem como pela elaboracéo da justifica-
tiva nos casos da néo aplicacéio, conforme previsto no inciso
IX deste artigo.

Art. 40. A Administracao Publica podera prever, ex-
cepcionalmente, a apresentacéio de amostra, exame de con-
formidade ou prova de conceito, entre outros testes de inte-
resse da Administracéo, de modo a comprovar a aderéncia
do objeto ofertado das especificagées definidas no DFD e ETP,
em uma das seguintes etapas:

I - durante a fase de julgamento das propostas;

Il - apés a homologacéo, como condicéio para a as-
sinatura do contrato; ou

Il - no periodo de vigéncia contratual ou da ata de
registro de precos.

81° Na hipétese do inciso I, por economia proces-
sual, a andlise da amostra, o exame de conformidade ou a
prova de conceito poderd ser realizado apés a andlise, em
carater preliminar, da regularidade formal da documenta-
cao de habilitacéo.

§2° Sao requisitos para a solicitacio de amostra,
exame de conformidade ou prova de conceito, além de ou-
tros que sejam necessdrios:

I - previsdo no termo de referéncia e no instrumento
convocatoério;

Il - apresentacéo de justificativa para a necessidade
de sua exigéncia;

Il - previsao de critérios objetivos de avaliacéo de-
talhadamente especificados;

IV - exigéncia de apresentacg@o apenas pelo licitante
rovisoriamente classificado em primeiro lugar, se a prova
or solicitada na fase de julgamento das propostas, ou pelo
adjudicatdario, se requerida apés a homologacéo, ou pelo
contratado ou detentor da ata, quando realizada no perio-
do de vigéncia do contrato ou da ata de registro de precos;

V - divulgacéo do dia, hora e local em que as amos-
tras, as provas de conceito ou os objetos a serem subme-
tidos a exame de conformidade estaréo disponiveis para
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inspecdo dos interessados;

VI - prazo e forma de apresentacéio das amostras,
das provas de conceito ou dos objetos a serem submetidos a
exame de conformidade;

VII - prazo para retirada apés a concluséo do cer-
tame das amostras, das provas de conceito ou dos objetos
a serem submetidos a exame de conformidade, bem como
a destinacgéio a ser dada a eles caso haja desinteresse dos
licitantes em sua retirada.

Art. 41. Nos casos de obras e servicos de engenha-
ria, o projeto basico devera ser elaborado conforme dispos-
to neste Decreto e nos termos do art. 6°, inciso XXV da Lei
Federal n.° 14.133/2021.

Art. 42, Os documentos aduzidos no art. 38 deve-
réo ser elaborados pelo responsavel técnico do érgéao ou
entidade demandante, devendo constar seu nome comple-
to e matricula, e posteriormente submetidos & apreciacao
e ratificacéio da(s) autoridade(s) méaxima do(s) érgéo(s) ou
entidade(s) demandante(s).

§1° O orgao ou entidade da Administracéio Munici-
pal elaborard o TR com a utilizacéo de minutas padroniza-
das, conforme diretrizes contidas no art. 39, dentre ouiras
que se fizerem necessérias, conforme o caso.

8§2° A Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras
podera consolidar em Unicos termos de referéncias as de-
mandas comuns dos érgdos e entidades da Administracéo
Municipal para compra centralizada por meio de Registro
de Preco

Art. 43. A elaboracgéo do Termo de Referéncia - TR é
dispensada na hipétese do inciso 11l do art. 75 da Lei Fede-
ral n.° 14.133/2021, nas adesoes de registro de precos e nos
casos de prorrogacées dos contratos de servico e forneci-
mentos continuos e nas hipéteses legais que autorizem sua
dispensa ou que facultem sua elaboracéo, ainda que nao
previstas neste artigo.

Art. 44, A pesquisa de precos é de competéncia da
Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras e das entida-
des da Administrac¢éo Municipal, que promoveréo os meios
adequados para o atendimento das normas vigentes, in-
clusive sobre o principio de segregacéio de fungoes e seréa
realizada conforme diretrizes contidas nos art. 23 da Lei Fe-
deral n.° 14.133/2021 e neste Decreto.

8§1° A pesquisa de precos néo se confunde com a
estimativa prévia de valor da contratacgéio prevista no pla-
nejamento dos érgédos e entidades da Administracdo Muni-
cipal, documentos de formalizacéio de demanda e estudos
técnicos preliminares e demais documentos que se fizer ne-
cessdrio, conforme previséo legal.

§2° Nos casos de obras e servicos de engenharia,
devido a sua complexidade, a pesquisa de precos sera ela-
borada pelo setor técnico do 6rgédo ou entidade demandan-
te.

Art. 45. A pesquisa de precos devera ser realizada
da forma mais ampla possivel, incluindo o maior nomero de
fontes disponiveis, mediante a utiliza¢éio dos seguintes pa-
rémetros, empregados de forma combinada ou néo, dentre
outros:

I - consulta ao Portal de Compras Governamentais -
www.comprasgovernamentais.gov.br;

Il - consulta a precos publicados em midia especia-
lizada, sitios eletrénicos especializados ou de dominio am-
plo, desde que contenha a data e hora de acesso, desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedéncia da data de
divulgacao do edital, contendo a data e a hora de acesso;

Il - contratacées similares feitas pela Administra-
¢éo Publica, em execucéio ou concluidas no periodo de 01
(um) ano anterior a data da pesquisa de precos, inclusive
mediante sistema de registro de precos, observado o indice
de atualizagao de precos correspondente;
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IV - pesquisa direta com, no minimo, 3 (trés) forne-
cedores, mediante solicitacéio formal de cotacéo, por meio
de oficio ou e-mudil, desde que seja apresentada justificativa
da escolha desses fornecedores e que néo tenham sido ob-
tidos os orcamentos com mais de 06 (seis) meses de antece-
déncia da data de divulgacao do edital; ou

V - pesquisa em bancos de precos publicos ou priva-
dos devidamente estabelecidos e reconhecidos no mercado.

8§1° Adotar-se-a como fonte preferencial para ela-
boracéio de pesquisa de precos e valor veiculos oficiais de
divulgacéo de valores referenciais, tais como bancos ou pai-
néis de precos.

8§2° A realizacéio de pesquisa de precos exclusiva-
mente por meio de pesquisa de mercado somente sera ad-
mitida em caso de expressa justificativa do setor responsa-
vel, devendo ser observada a pluralidade e atualidade das
propostas com a correspondente justificativa de escolha dos
agentes econémicos pesquisados.

8§3° A pesquisa de precos deverd levar em conside-
racdo os parédmetros definidos para o objeto a ser licitado,
incluindo quantitativos, prazos e locais de entrega, obri-
gacdes acessorias, formas e prazos de pagamento, fretes,
garantias exigidas, dentre outros fatores, de modo a evitar
distorcées de preco.

8§4° Deverdo ser registrados nos autos do processo
de contratacéio tanto os resultados obtidos, quanto eventu-
ais empecilhos para a pesquisa de precos, como a certifica-
céo de néo localizacéo de dados ou a relacdo de fornecedo-
res consultados e que néo enviaram propostas.

§5° Quando a contratagéio envolver total ou parcial-
mente recursos da Unido, decorrentes de transferéncias vo-
luntarias para o Municipio, deverédo ser observados os pro-
cedimentos para realizacéo de pesquisa de precos previstos
nas normas do ente federal Concedente.

§6° A pesquisa de precos para obras e servicos de
engenharia obedecerd ao procedimento previsto no art. 48
deste Decreto.

87° Na pesquisa de precos relativa das contratacoes
de prestacdo de servicos com 3edicag&o de méo de obra
exclusiva, o prec¢o estimado sera definido em planilha aber-
ta de composicao de custos, que devera ser utilizada como
referéncia para formulagéo das propostas.

Art. 46. Quando a pesquisa de precos for realizada
diretamente com os fornecedores, estes deverdo receber da
Secretaria Municipal de Licitagées e Compras ou da entida-
de da Administracéo Municipal uma solicitacéo formal para
apresentacdo de cotacdo, devendo ser enviada, obrigato-
riamente, com cépia do projeto basico, termo de referéncia
ou documento equivalente que apresente adequada carac-
terizacéo do objeto e critérios de contratacéo.

Paragrafo Unico. Devera ser conferido aos fornece-
dores prazo de resposta compativel com a complexidade do
objeto a ser licitado.

Art. 47. O resultado da pesquisa de precos sera a
média, mediana ou o menor dos precos obtidos, observados
os seguintes parametros:

I - para a obtencéo do resultado da pesquisa de
precos, devera ser realizada andlise critica dos precos pes-
quisados, a fim de verificar eventuais propostas cujos precos
possam ser considerados inexequiveis ou excessivamente
elevados, e, ainda, verificar a similaridade com o objeto, es-
pecificacoes, qualidade, prazos e garantias definidos pela
Administracéao;

Il - o responsavel deveré fazer um balizamento en-
tre o resultado obtido e os precos praticados no Gmbito dos
orgaos e entidades da Administracdo PUblica, por meio da
andlise de contratos recentes ou vigentes, Atas de Regis-
tro de Precos, e outros meios, para verificar se o resultado
apresenta o preco praticado no mercado.

Art. 48. A pesquisa de precos das obras e dos servi-
cos de engenharia sera obtida a partir da elaboracéo dos
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orcamentos de referéncia e observara as seguintes diretri-
zes:

I - sera elaborada a partir da fixagéio dos custos uni-
tarios e beneficios e despesas indiretas (BDI) de referén-
cia dos materijais, servicos, equipamentos e méo de obra,
por meio dos Indices da Construcao Civil (SINAPI), da Caixa
Econémica Federal (CEF), e o Sistema de Custos Rodovidrios
(SICRO), do Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transporte (DNIT);

Il - determinard os critérios de aceitabilidade dos
precos unitdrios e global, na forma prevista em Lei.

§1° Caso néo haja custo unitério de referéncia de-
finidos, poderdo ser adotadas prioritariamente e mediante
justificativa técnica:

I - fontes oficiais de outros entes da Administracéo
Publica;

Il - fontes privadas, como as Tabelas de Composi-
coes de Precos para Orcamentos, da Editora PINI, e o Infor-
mativo SBC.

§2° Se as tabelas para elaboracéio dos orcamentos
de referéncia de que trata o §1° deste artigo néo contem-
plarem, de modo adequado, os itens constantes no projeto,
o preco de referéncia serd obtido na forma do art. 45 deste
Decreto.

§3° Quando o recurso que custear a despesa da fu-
tura contratacao for oriundo de convénio, contrato de re-
passe ou financiamento, a estipulagéio do preco méximo de
referéncia deveré adequar-se as normas que constam no
respectivo instrumento.

8§4° Poderdo ser adotadas especificidades locais ou
de projeto na elaboracdo das respectivas composicoes de
custo unitdrio, desde que demonstrada a pertinéncia dos
ajustes para a obra ou servico de engenharia a ser orcado
em relatério técnico elaborado por profissional habilitado.

§5° Na hipétese referida no caput, deveré a auto-
ridade maxima do érgéo ou entidade demandante atestar
que os sistemas oficiais utilizados refletem adequadamente
a realidade mercadolégica do Municipio de Boa Vista.

§6° Os quantitativos dos itens do orcamento teréo
que ser obtidos por técnicas quantitativas de estimagéo, em
funcéo do consumo e utilizagao provaveis e/ou meméria de
calculo de quantidades, detalhando férmulas, conversées
de unidades e fonte de dados utilizados e deveréo ser con-
solidados em Projeto Bdsico/Termo de Referéncia.

87° Na pesquisa de precos elaborada pela equipe
técnica do érgao ou entidade demandante a taxa de BDI
representa tdo somente o percentual méximo admitido, ca-
bendo aos licitantes interessados apresentarem as respecti-
vas planilhas de composicéio do BDI.

§8° Os elementos integrantes da taxa de BDI deve-
réo observar as peculiaridades e caracteristicas do objeto
da contratagéio, devendo ser adequadamente justificada a
adocéio dos respectivos pardmetros percentuais, cabendo
ao 6rgéo municipal ou entidade demandante avaliar a ne-
cessidade de fixacdo de BDI reduzido quando o valor dos
itens de fornecimento for substancial em relacéo ao valor
global da obra.

§9° No caso de contratacoes envolvendo recursos
federais, a orcamentacéo devera levar em consideragéio os
pardmetros fixados no Decreto n.° 7.983, de 08 de abril de
2013, que estabelece regras e critérios para elaboracao do
orcamento de referéncia de obras e servicos de engenharia,
contratados e executados com recursos 305 orcamentos da

Unido, e suas eventuais alteracées.

Art. 49. Nas contratacoes diretas, quando néo for
possivel a realizac¢@o do procedimento do art. 45 deste De-
creto, a Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras ou a
entidade da Administra¢do Municipal, motivadamente, de-
verd realizar a justificativa de precos com base em valores
de contratacées de objetos idénticos ou semelhante, comer-
cializados pela futura contratada, por meio da apresenta-

g&o de notas fiscais emitidas para outros contratantes, po-
licos ou privados, no periodo de até 1 (um) ano anterior a
data da contratacgéo pela Administracéo, ou por outro meio
idéneo.

Paragrafo Unico. Fica vedada a contratagéio direta
por inexigibilidade caso justificativa de precos demonstre a
possibilidade de competicéo.

Art. 50. S6 poderdo ser consideradas as propostas
de precos apresentadas por fornecedores cujo objeto social
seja compativel com o objeto da contratacéo, o que devera
ser anadlisado e atestado pelo érgéio responsavel pela reali-
zacgdo da pesquisa antes do encaminhamento a Procurado-
ria-Geral do Municipio para andlise e parecer.

Art. 51. Em caso de alteracdo das caracteristicas
da contratacgéo, deverd ser repetida a pesquisa de precos,
anexando-se a solicitacdo de cotacéio o novo projeto basico,
termo de referéncia ou documento equivalente.

Art. 52. O responsavel deverd documentar todo o
meio utilizado para realizacéo pesquisa de precos, bem
como da resposta e/ou resultado desta, entranhando todos
os atos do procedimento no processo administrativo refe-
rente & contratacédo, inclusive aqueles que foram descarta-
dos motivadamente.

Art. 53. A Secretaria Municipal de Licitacées e Com-
pras podera adotar as providéncias necessarias a institui-
cao de unidade ou setor responsavel pela elaboracdao das
pesquisas de precos e pela consolidacéio e organizacéo dos
dados e elementos coletados, com vistas a instituicdo de
banco de precos referenciais do Municipio.

Art. 54. Cabera ao érgéao ou entidade demandante
a pesquisa de precos para fins de afericéio de vantajosidade
econdémica nas prorrogacoes contratuais e nas adesodes, de
que trata o §12 do art. 94, que serd realizada mediante a
utilizacéo dos pardmetros estabelecidos nos incisos do art.
45 deste Decreto.

Secéio VII
Da Previséo Orcamentdria da Contratacéio

Art. 55. O processo administrativo devera ser reme-
tido ao Comité Gestor, nos termos do art. 26 deste Decreto,
para manifestacdo que, necessariamente, deve abarcar os
seguintes paraGmetros:

I - demonstracéio de que a despesa pretendida se
adequa a Lei Orcamentdria Anual vigente, devendo ser re-
alizada a respectiva reserva orcamentdria no valor que se
estima realizar no exercicio financeiro em curso, em obser-
véncia ao principio do planejamento;

Il - demonstracéo de que a despesa é compativel
com as diretrizes, as metas e os objetivos previstos na Lei de
Diretrizes Orcamentdrias e no Plano Plurianual;

Il - elaboracédo de estudo de impacto financeiro no
exercicio em que a despesa sera criada e nos dois subse-
quentes, caso o objeto da contratagéio configure criuf&o, ex-
panséo ou aperfeicoamento de acao governamental.

§1° Em se tratando de licitacéo para registro de pre-
¢os, ndo é necessaria a realizacéo de prévia reserva orga-
mentdria, que somente serd exigida para a formalizacéo do
contrato ou outro instrumento habil.

8§2° O disposto no paragrafo anterior néo afasta
a necessidade de indicacdo da dotacéio orcamentdria que
serd vtilizada para fazer face as despesas decorrentes das
eventuais contratagoes.

§3°. O Comité Gestor definird, por meio de ato pré-
prio, os casos em que os processos ndo passaréo pelo res-
pectivo Comité.

Art. 56. Desde que justificado pelo é6rgdao ou auto-
ridade demandante, o orcamento estimado da contratagéo
podera ter carater sigiloso, sem prejuizo da divulgacéo do
detalhamento dos quantitativos e das demais informacées
necessdrias para a elaboracéo das propostas.
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8§1° Na hipétese de licitacdo em que for adotado o
critério de julgamento por maior desconto, o preco estimado
ou o maximo aceitavel constara do edital da licitagao.

§2° O sigilo tratado neste artigo néo prevalecera
para a Controladoria-Geral do Municipio, Procuradoria-
-Geral do Municipio e érgdos de controle externo.

Art. 57. No caso de orcamento sigiloso, os valores
estimados para a contratagéio seréo tornados publicos antes
do julgamento das propostas.

Paragrafo Unico. Na hipétese de, durante a nego-
ciacdéio, a proposta do primeiro colocado permanecer acima
do pre¢o méaximo definido pela Secretaria Municipal de Lici-
tacoes e Compras ou pelas entidades da Administracéio Mu-
nicipal, o agente de contratac@o ou a comisséo de contra-
tacao podera revelar o valor dos itens que superem aquele
previsto no orcamento estimado, de forma a permitir que o
licitante possa adequar sua proposta.

Art. 58. Na fase preparatéria da licitacdio ou con-
tratacéo direta, o 6rgéo ou entidade demandante devera
atestar a existéncia de créditos orcamentdrios vinculados
as despesas vincendas no exercicio ?inunceiro, sob pena de
nulidade do ato e de responsabilizacéio de quem lhe tiver
dado causa.

8§1° Nas licitacoes para registro de precos é dispen-
sado o atesto da existéncia de créditos orcamentdrios, sen-
do suficiente a indicagéio do cédigo do elemento de despesa
correspondente.

8§2° Nos contratos de vigéncia plurianual, as des-
pesas deverdo estar autorizadas no Plano Plurianual e na
respectiva Lei Orcamentdria Anual, devendo, neste Gltimo
caso, ocorrer no inicio da contratacéio e em cada exercicio de
execucdo do objeto.

Secdao VIl

Da Elaboracéio dos Editais e seus
Anexos e da Aprovacéo Juridica

Art. 59. Para contratacéio de bens e servicos de na-
tureza comum serd vutilizada obrigatoriamente a modalida-
de licitatéria pregéo, sendo preferencialmente sob a forma
eletrénica.

§1° Compete a Secretaria Municipal de Licitacées e
Compras e das entidades da Administracao Municipal a de-
finicao da modalidade licitatéria e forma, devendo ser de-
vidamente atestado nos autos por parte do setor técnico do
orgéo ou entidade demandante que os bens ou servigos séo
comuns.

8§2° Para contratacdéo de bens e servicos especiais
e de obras e servicos especiais de engenharia serd utiliza-
da obrigatoriamente a modalidade licitatéria concorréncia,
sendo preferencialmente sob a forma eletrénica.

§3° Na hipétese excepcional de licitacéo sob a forma
presencial que refere o caput e § 2° deste artigo, a sessdo
pUblica de apresentacdo de propostas deveré ser gravada
em dudio e video, e a gravacdo seré juntada aos autos do
processo licitatério depois de seu encerramento.

8§4° Caso seja necessdria a execucdo do pregédo e
concorréncia na forma presencial esta necessidade devera
ser justificada pelo é6rgdo ou entidade demandante.

Art. 60. Finalizada a andlise do Comité Gestor, de-
verd ser providenciada a elaboracéo da minuta do respec-
tivo edital, observada a modalidade licitatoria definida.

§1° A Secretaria Municipal de Licitacées e Compras,
em conjunto com a Controladoria-Geral do Municipio e
Procuradoria-Geral do Municipio, seréio responsdveis pela
elaboracéio das minutas padronizadas dos documentos que
fazem parte dos procedimentos administrativos dos proces-
sos de compras publicas, incluindo os previstos no inciso IV
do art. 19 c/c §1° do art. 25 da Lei Federal n.° 14.133/2021;

§2° A minuta do edital e respectivos anexos, inclu-
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sive minuta de contratos administrativos, deverdo ser ela-
borados de acordo com as minutas padronizadas devendo
quaisquer alteracoes serem expressamente indicadas e de-
vidamente justificadas.

§3° Compete ao responsavel técnico da Secretaria
Municipal de Licitacdes e Compras - SMLIC ou das entida-
des da Administracao Municipal, a elaboracéo da minuta do
edital e respectivos anexos, devendo constar seu nome com-
pleto e matricula, bem como posteriormente serem subme-
tidos a apreciacéio e ratificacao da(s) autoridade(s) méaxima
da SMLIC ou da(s) entidade(s) da Administracéio Municipal.

8§4° Compete ao responsavel técnico da Secretaria
Municipal de Licitacoes e Compras ou das entidades da Ad-
ministracéo Municipal a elaboracdo da minuta do Edital,
contemplando as informacées contidas no DFD, ETP, TR e PB,
e de acordo com cada caso.

8§5° Nos casos de contratacéo direta, os autos deve-
réio ser submetidos diretamente a andlise da Procuradoria-
-Geral do Municipio, acompanhados da respectiva minuta
de contrato administrativo, se cabivel, podendo ser dispen-
smlclo o encaminhamento no caso de dispensa em razéao do
valor.

8§6° Nos casos de contratacoes diretas, por dispensa
de licitac@o quando néo sejam dispensa por menor valor, e
inexigibilidade, antes da publicacao da certidéo, os autos
serdo encaminhados & Controladoria-Geral do Municipio
para andlise de conformidade e parecer sobre a regulari-
dade dos procedimentos adotados.

Art. 61. O edital ou aviso de contratacdo direta é
documento obrigatério para todos os processos licitatérios e
contratacées diretas por dispensa de licitacdo em razéao do
valor e tem por finalidade fixar as condi¢coes necessarias a
participagéio dos licitantes, ao desenvolvimento do certame
e a futura contratacgéo, devendo conter, no minimo, os se-
guintes elementos:

I - o objeto da licitacéio;

Il - a modalidade e a forma de realizacéo da licita-
¢dio, eletronica ou presencial;

Il - o modo de disputa, os critérios de classificagéio
para cada etapa da disputa, bem como as regras e prazo
para apresentacdo de propostas e de lances;

IV - os requisitos de conformidade das propostas;

V - os critérios de desempate e os critérios de julga-
mento;

VI - os requisitos de habilitacéo;
VIl - o prazo de validade da proposta;

VIII - os prazos e meios para apresentacéo de pedi-
dos de esclarecimentos, impugnacoes e recursos;

IX - a possibilidade e as condicoes de subcontrata-
¢Go e de participagéio de empresas sob a forma de consér-
cios;

X - a exigéncia de prova de qualidade do produto,
do processo de fabricagéo ou do servico, quando for o caso,
por meio de:

a) indicagéo de marca ou modelo;

b) apresentacéio de amostra;

c) realizacao de prova de conceito ou de outros testes;

d) apresentacéio de certificacéio, certificado, laudo
laboratorial ou documento similar; e

e) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante.

XI - os prazos e condi¢des para a entrega do objeto;

XIl - as formas, condicées e prazos de pagamento,
bem como o critério de reajustamento do preco, indepen-
dentemente do prazo de duracdo do contrato;

XIll - a exigéncia de garantias e seguros, quando
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for o caso;

XIV - as regras relativas a fiscalizacéio e a gestao
do contrato, contendo os critérios objetivos de avaliacdo do
desempenho do contratado, bem como os requisitos da re-
muneracdo variavel, quando for o caso;

XV - as sanc¢oées administrativas; e
XVI - outras indicacoes especificas da licitagéio.

Paragrafo Unico. Os elementos necessdrios para a
elaboracéio do aviso de contratacéo direta seréo os estabe-
lecidos pela Instrucéio Normativa SEGES/ME n.° 67/2021 e
no modelo padronizado.

Art. 62. Integram o edital ou instrumento convocaté-
rio, como anexos, dentre outros:

I - o termo de referéncia, projeto bdsico/projeto
executivo, para cada caso;

Il - a minuta do contrato ou do instrumento equiva-
lente e da ata de registro de precos, quando houver;

Il - o instrumento de medicédo de resultado, quando
for o caso;

IV - 0o modelo de apresentacdo da proposta;

V - os modelos de declaracoes exigidas no certame,
quando for o caso; e

VI - o mapa de risco e/ou matriz de risco, quando
for o caso.

Art. 63. Redlizados todos os atos da fase prepa-
ratéria do procedimento, os autos deverdo ser remetidos
a Procuradoria-Geral do Municipio - PGM para andlise
de juridicidade nos termos do art. 53, da Lei Federal n.°
14.133/2021.

§1° Se observada a deficiéncia na instrucéo do pro-
cesso, a aprovacdo podera ser condicionada ao atendimen-
to das recomendacoes da PGM e, ressalvada a exigéncia
de retorno pela prépria manifestagéo juridica, nédo have-
rd necessidade de novo pronunciamento juridico para fins
de simples verificacdo do atendimento das recomendacées
consignadas, sendo é6nus do gestor a responsabilidade pelo
seu cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte
pelo nao atendimento das orientacées juridicas.

§2° A andlise levada a efeito pela PGM terd natu-
reza juridica e ndo comportard avaliagéo técnica ou juizo
de valor acerca dos critérios de discricionariedade que jus-
tificaram a deflagracao do processo licitatério ou decisoes
administrativas nele proferidas.

Secdo IX
Da Publicidade dos Editais

Art. 64. Apés o cumprimento de todos os atos descri-
tos nos artigos anteriores, os autos seréo encaminhados a
Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras ou a entidade
competente para divulgacéao do edital do certame nos meios
eletrénicos oficiais, observado o disposto no art. 54, §1° e
art. 175, §2°, ambos da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Art. 65. Independentemente da modalidade adota-
da, os editais e instrumentos convocatérios deverdo ser in-
tegralmente disponibilizados, inclusive anexos, no sitio ele-
tronico oficial da Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV
e no Portal Nacional de Contratacées Publicas - PNCP.

§1° Sem prejuizo do disposto no caput, é obrigatéria a pu-
blicacéo de extrato do aviso de licitacéo no Didrio Oficial do
Municipio.

8§2° Na hipétese de haver financiamento parcial ou
total com recursos federais ou quando a exigéncia constar
do instrumento de repasse, compete a autoridade méxima
do érgdo ou entidade da Administracéio Municipal deman-
dante certificar o fato expressamente no DFD e/ou ETP, para
que o edital seja publicado também no Didrio Oficial da
Uniao-DOU.

Secao X

Da Adjudicacéo, Homologacdo e da
Formalizacéo do Contrato

Art. 66. Encerrada a licitacéio, ou procedimento da
dispensa eletrénica, os autos seréo submetidos a andlise da
Controladoria-Geral do Municipio - CGM acerca da confor-
midade dos procedimentos licitatérios adotados, e poste-
riormente seréo enviados @ autoridade méaxima do érgéo
ou entidade demandante para adjudicacéio e homologacéo
dos atos realizados.

§1° Quando a CGM constatar inconformidades, de-
verda adotar as providéncias cabiveis, tais como: indicar, de
forma expressa e motivada, os vicios encontrados; determi-
nar a correcéio das falhas e as providéncias aptas a mitigar
nova ocorréncia da inconformidade em casos futuros, fixan-
do prazo para o saneamento dos atos; e, caso constatado
possivel dano a Administracéio, adotar as medidas necessa-
rias para a apuracdo das infracoes administrativas, proce-
dendo aos encaminhamentos pertinentes, na forma do art.
169, §3°, I, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

§2° Em caso de duvida quanto a um ou mais atos do
procedimento, a autoridade maxima do érgéo ou entida-
de demandante podera solicitar esclarecimentos ao agente
responsdvel pela pratica do ato.

Art. 67. Homologada a licitagé@io, deveréo ser adota-
das as providéncias necessdrias a formalizacao do contra-
to administrativo ou instrumento correlato, com a emissédo
prévia do empenho da despesa correspondente e a convo-
cacdo do licitante vencedor para assinatura.

Paragrafo Unico. Apés a homologagéio do proces-
so licitatério, seréo disponibilizados no Portal Nacional de
Contratacoées Publicas - PNCP e, se o é6rgdao ou entidade res-
ponsavel pela licitacéio entender cabivel, também no sitio
eletrénico oficial do Municipio, os documentos elaborados
na fase preparatéria que porventura nao tenham integrado
o edital e seus anexos.

Art. 68. Compete ao gestor do contrato as seguin-
tes providéncias em relacdo a formalizacéo e assinatura do
contrato:

I - aferir se a documentacéo de habilitacéo se en-
contra vdlida para fins de assinatura do contrato, bem como
se foram apresentados os demais documentos porventura
exigidos no edital para fins de assinatura do contrato e a
garantia contratual;

Il - formalizar o termo de conirato ou outro instru-
mento habil, observando a minutas anexas ao edital do
certame ou ao aviso no caso de contratagéio direta ou ao
instrumento convocatoério;

Il - convocar o(s) vencedor(es) da licitacdo para as-
sinatura do instrumento contratual;

IV - realizar o lancamento dos dados do contrato
administrativo ou instrumento correlato e adotar as pro-
vidéncias necessdrias a divulgacao de seu inteiro teor nos
veiculos eletrénicos oficiais, especialmente, na Imprensa
Oficial, no Portal de Transparéncia e no Portal Nacional de
Compras Publicas - PNCP;

V - anexar ao processo administrativo da contra-
tacdo, a cépia do contrato ja assinado, as publicacoes nos
meios eletrénicos oficiais e, quando exigida garantia con-
tratual, os comprovantes de seu recolhimento.

CAPIiTULO IV
DA CONTRATACAO DIRETA
Secdo |
Do Processo de Contratacéo Direta

Art. 69. O processo de contratacdo direta devera ser
instruido com os seguintes elementos:

I - o Documento de Formalizacdo de Demanda -
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DFD;

Il - o Estudo Técnico Preliminar - ETP, andlise de ris-
cos, termo de referéncia, projeto bdsico ou projeto executi-
vo, quando for o caso,

Il - caracterizacdo da situacéo de dispensa ou ine-
xigibilidade e indicac@o do dispositivo legal aplicavel, em
um dos documentos citados nos incisos acima, observando-
-se o art. 73 da Lei Federal n.° 14.133/2021 e demais legis-
lacées aplicaveis a espécie.

IV - estimativa da despesa, calculada na forma do
art. 23 da Lei Federal n.° 14.133/2021;

V - justificativa do preco;
VI - razéo da escolha do contratado;

VIl - comprovacédo de que o contratado preenche os
requisitos de habilitacao exigidos pela legislacéio e previs-
tos no termo de referéncia ou projeto bdsico;

VIII - proposta assinada pelo fornecedor ou execu-
tante, com o detalhamento das condicoes da contratacéio e
dos precos global e unitdrios;

IX - indicac@o da previséio de recursos orcamenta-
rios que assegurem o pagamento das obrigacées a serem
assumidas no exercicio financeiro, mediante solicita¢éio de
reserva orcamentdria ou documento equivalente, aléem de
declaracéio de reserva da despesa com a legislacéio orca-
mentdria - financeira;

X - parecer juridico, se for o caso;
XI - parecer técnico, se for o caso;

XIl - autorizacdo da autoridade méxima do érgdao
ou entidade demandante;

XIll - minuta do contrato, a ser elaborada pelo
responsdvel técnico da Secretaria Municipal de Licitacées
e Compras ou das entidades da Administracéio Municipal,
contemplando as informacoes contidas no DFD, ETP, TR ou
PB, e em conformidade com o modelo de minuta de contrato
padronizado;

XIV - Consulta prévia a relacéio das empresas sus-
pensas ou impedidas de licitar com a Administracéio Publi-
ca Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, no Cadastro Nacional de
Empresas Inidéneas e Suspensas - Ceis, no Cadastro Nacio-
nal de Empresas Punidas - CNEP e no Portal de Transparén-
cia do Municipio de Boa Vista”.

§1° A elaboracéo do ETP e andlise de riscos sera
obrigatéria para todas as aquisicoes de bens e a contrata-
coes de servicos.

I - nas hipéteses dos incisos I, 11, VIl e VIII do art. 75
da Lei Federal n.° 14.133/2021 é facultada a elaboragéo do
ETP;

Il - na hipétese do inciso Ill do art. 75 da Lei Federal
n.° 14.133/2021, a elaboracéo do ETP é dispensada;

Il - quando a simplicidade do objeto puder afastar
a necessidade de Estudo Técnico Preliminar, o que devera
ser devidamente justificado no Documento de Formalizacéo
de Demanda -DFD.

§2° A justificativa de preco exigida pelo inciso V do
caput devera ser preferencialmente realizada conforme um
ou mais métodos previstos no art. 23, § 1°, da Lei Federal n.°
14.133/2021, admitindo-se excepcionalmente que a exigén-
cia seja cumprida por meio de prova de compatibilidade do
valor a ser contratado com os praticados em contratacoes
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da
apresentacdo de notas fiscais emitidas para outros contra-
tantes no periodo de até um ano anterior & data da contra-
tacéio, ou por outro meio iddéneo.

§3° Admite-se, de forma excepcional, a dispensa
parcial de comprovacao da habilitacéao fiscal e trabalhista
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e a dispensa parcial ou integral da habilitacéo econémico-
-financeira, mediante expressa e fundada justificativa da
auvtoridade maxima do o6rgdo ou entidade demandante,
refsalvudu a hipétese do art. 195, §3° da Constituicéio Fede-
ral.

8§4° Em caso de néo comprovacdo da habilitacao
fiscal perante a Fazenda Municipal, a contratag¢éio direta
podera ser realizada desde que o contratado proceda a re-
gularizagéio no prazo a ser fixado pela Administragéio ou
autorize que o montante global do débito apontado pelo
Fisco seja compensado com os futuros créditos advindos da
contratacgdo, caso em que os pagamentos correlatos ficardo
suspensos até que atingido o montante integral do débito a
ser compensado.

§5° A compensacéio prevista no pardagrafo anterior
deverd observar todas as condicionantes e os requisitos fi-
xados no regramento municipal, néo constituindo direito do
contratado, devendo ser promovida prévia oitiva da Procu-
radoria-Geral do Municipio em caso de débito inscrito em
divida ativa.

Art. 70. Nas hipéteses de inexigibilidade e de dis-
pensa de licitacéo para a aquisicéio de bens ou para a con-
tratacdo de servicos por mais de um érgéio ou entidade, a
Administracéo utilizard, preferencialmente, o sistema de
registro de precos, nos termos deste Decreto.

Paragrafo Unico. A ata de registro de precos deverda
ser divulgada e mantida a disposicao do publico em sitio
eletrénico oficial, na forma do art. 72, paragrafo Gnico, da
Lei Federal n.° 14.133/2021.

Art. 71. Sao competentes para autorizar a dispensa
e a inexigibilidade de licitacéio as autoridades méximas dos
orgdos e entidades publicas municipais demandantes, ad-
mitida a delegacéo.

Paragrafo Unico. Aplica-se o disposto no art. 71 da
Lei Federal n.° 14.133/2021, no que couber, aos processos
de contratacéio direta.

Art. 72. A Administracéio Municipal deverd, prefe-
rencialmente, utilizar a dispensa eletrénica para a contra-
tagéio direta de objetos padronizados que permitem defini-
¢éio, comparacdo e selecdo por meio de critérios objetivos,
observando-se, no que couber, os procedimentos estabele-
cidos na IN SEGES n.° 67/2021(e alteracées) e nos manuais
de acesso e operacionalizacéio do Sistema Compras.gov.br.

Pardagrafo Unico. A realizagéo do procedimento de
dispensa eletrénica podera ser afastada, em caréter excep-
cional, mediante justificativa de sua inadequacéo & obten-
c¢éio da melhor proposta no caso concreto.

Art. 73. Os processos de contratacéo direta por dis-
pensa e inexigibilidade de licitacéio deverao ser submetidos
a andlise juridica pela Procuradoria-Geral do Municipio -
PGM.

81° Nos casos de dispensa de licitacéio em razéo do
valor em que inexistam obrigacoes futuras do contratado,
inclusive as relativas a garantia legal ou convencional ou
a assisténcia técnica, estd dispensada a manifestacdo da
PGM.

§2° Ficam também dispensados de andlise juridica
os processos de contratacdo direta nas hipéteses previa-
mente definidas por ato do Procurador-Geral do Municipio,
nos termos do §5°, do art. 53 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

8§3° A dispensa de andlise juridica pela PGM na for-
ma nos §1° e §2 deste artigo nao afasta a necessidade da
andlise de conformidade pela Controladoria-Geral do Mu-
nicipio.

Art. 74. No caso de contratacéio direta, a divulgacéo
do exirato de contrato ou ato que autorize a contratagao,
devera ser realizada no Portal Nacional de Contratacées
Publicas - PNCP e no sitio eletrénico oficial do municipio no
prazo de até 10 (dez) dias Uteis, contados da data de assi-
natura do contrato ou instrumento substitutivo, como condi-
¢dio indispensavel para a eficacia do ato, observado o art.
94 da Lei Federal n.° 14.133/2021.
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§1° Os contratos e eventuais aditivos celebrados em
caso de urgéncia, efetivamente demonstrada e justificada,
teréo eficacia a partir de sua assinatura, mas deverdo ser
publicados no prazo previsto no caput deste artigo.

§2° A divulgacéo de que trata o caput deste arti-
go, quando referente a contratacéo de profissional do setor
artistico por inexigibilidade, devera identificar os custos do
caché do artista, dos musicos ou da banda, quando houver,
do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logis-
tica do evento e das demais despesas especificas.

Secao Il
Da Inexigibilidade de Licitacao

Art. 75. As hipéteses previstas no art. 74 da Lei Fe-
deral n.° 14.133/2021 séo exemplificativas, sendo inexigivel
a licitagéio em todos os casos em que for inviavel a competi-
cdo.

§1° Para fins do disposto no inciso | do caput do arti-
go 74 da Lei Federal n.° 14.133/2021, o 6rgdo ou a entidade
demandante deverd demonstrar a inviabilidade de compe-
ticdo mediante atestado de exclusividade, contrato de ex-
clusividade, declaracéio do fabricante ou outro documento
idéoneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou
prestado por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos, vedada a preferéncia por marca especifica.

§2° Para fins do disposto no inciso Il do caput do
artigo 74 da Lei Federal n.° 14.133/2021, considera-se em-
presdario exclusivo a pessoa fisica ou juridica que possua
contrato, declaracéio, carta ou outro documento que ateste
a exclusividade permanente e continua de representacdo,
no Pais ou em Estado especifico, do profissional do setor
artistico, afastada a possibilidade de contratacéo direta por
inexigibilidade por meio de empresdario com representacéo
restrita a evento ou local especifico.

§3° As hipéteses de inexigibilidade previstas no in-
ciso lll do caput do art. 74 da Lei Federal n.° 14.133/2021,
para que fiquem caracterizadas, dependem da comprova-
cao dos requisitos da especialidade, aliado a notéria espe-
cializacéio do contratado, observados os seguintes aspectos:

I - considera-se de notéria especializacdo o pro-
fissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua es-
pecialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiéncia, publicac¢des, organizacéo, aparelhamento,
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado a plena satisfacéio do objeto
do conirato;

Il - é vedada a subcontratacéio de empresas ou a
atuacao de profissionais distintos daqueles que tenham jus-
tificado a inexigibilidade.

8§4° Nas contratag¢ées com fundamento no inciso V
do caput do art. 74 da Lei Federal n.° 14.133/2021, devem
ser observados os seguintes requisitos:

I - elaboracéo de ETP contendo, dentre outros as-
pectos, a avaliacéo fundamentada acerca da vantagem da
opcédio pela locacéo ou pela compra do imével;

Il - justificativa fundamentada acerca das razées
pelas quais as caracteristicas das instalacées e/ou da loca-
lizacéio do imével o tornam singular, Onico apto a satisfazer
a necessidade administrativa;

Il - laudo de avaliacéo prévia do bem, do seu es-
tado de conservacdo, dos custos de adaptacdes, quando
imprescindiveis as necessidades de utilizacéio e as normas
de acessibilidade e seguranca pertinentes, e do prazo de
amortizacdo dos investimentos;

IV - apresentacdao dos documentos de habilitacéio do
contratado e comprovacéao da titularidade do bem.

§5° O rol de documentos referidos no inciso IV, do
8§4°, deste artigo, poderd ser regulamentado pela Secreta-
ria Municipal de Licitacoes e Compras, Procuradoria-Geral
do Municipio e Controladoria-Geral do Municipio.

Art. 76. Compete ao agente publico responsavel
pelo processo de contratacéo direta, no caso de inexigibili-
dade de licitacéio, a adocgdo de providéncias que assegurem
a veracidade do documento de exclusividade apresentado
pela futura contratada, nos termos do §1° do art. 74 da Lei
Federal n.° 14.133/2021.

Art. 77. O ETP voltado as contratacées por inexigi-
bilidade de licitacdo deverd conter a prévia definicdo da
necessidade administrativa e conter a andlise sobre a ine-
xisténcia de outras solucdées no mercado que sejam aptas a
atender a demanda.

Art. 78. E vedada a inexigibilidade de licitagéo para
servicos de publicidade e divulgacao, bem como a preferén-
cia por marca especifica.

Paragrafo Unico. Em cardater excepcional, poderéo
ser adquiridos bens de marcas especificas ou contratados
servigos com prestador especifico para cumprimento de or-
dem judicial, quando a deciséo indique a marca ou o pres-
tador a ser contratado pelo é6rgéao ou entidade da Adminis-
tracdo Publica Municipal.

Secao Il
Da Dispensa de Licitagéo

Art. 79. Os processos de dispensa de licitacéo de-
verdo conter a documentacéo prevista no art.69 deste De-
creto, além da justificativa acerca do enquadramento na
hipétese de dispensa prevista no art. 75 da Lei Federal n.°
14.133/2021.

8§1° Nas dispensas de licitacéio previstas nos incisos
I e Il do art. 75 da Lei Federal n.° 14.133/2021, o processo
devera ser instruido também com o ateste do érgéo ou en-
tidade demandante acerca da observéancia dos parémetros
fixados acerca do somatério das despesas previstos no art.
75, § 1°, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

§2° Considera-se ramo de atividade a participacéo
econdmica do mercado identificada por meio rol disposto na
Instrucéo Normativa SEGES/ME n° 67/2021.

Art. 80. Nas hipéteses de dispensa de licitagdo com
fundamento nos incisos | e Il do art. 75 da Lei Federal n.°
14.133/2021, a Secretaria Municipal de Licitacdes e Com-
pras ou entidade da Administraco Municipal providencia-
ra, obrigatoriamente, a divulgacao de aviso no sitio ele-
trénico oficial da Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV
e no Portal Nacional de Contratacées Publicas - PNCP, por
pelo menos 03 dias Uteis, na forma do art. 75, § 3°, da Lei
Federal n.° 14.133/2021, sem prejuizo da eventual adocao
de outras formas de se conferir ampla publicidade, como o
envio de comunicagéio para fornecedores cadastrados.

Pardagrafo Unico. O procedimento previsto no caput
apenas serd dispensado mediante justificativa nos autos
acerca da inviabilidade, inexequibilidade ou ineficiéncia da
medida, a ser ratificada pelo érgéao ou entidade demandan-
te.

Art. 81. Na hipétese de dispensa de licitacio com
fundamento no inciso VIIl do art. 75 da Lei Federal n.°
14.133/2021, incumbe ao érgéo ou entidade demandante
apresentar também a devida caracterizacdo da situacgéao
emergencial ou de calamidade publica, com a indicacéo do
prejuizo caso a contratacéio néo se efetive, bem como das
razoes pelas quais ndo é possivel aguardar a instauracao
do regular processo licitatério.

8§1° Para os fins do inciso VIII do caput do art. 75
da Lei Federal n.° 14.133/2021, considera-se emergencial
a contratacdo por dispensa com objetivo de manter a conti-
nuidade do servico publico, e deverdo ser observados os va-
lores praticados pelo mercado na forma do art. 23 daquela
Lei, bem como adotadas as providéncias necessdrias para
a concluséo do processo licitatério, sem prejuizo de apura-
¢ao de responsabilidade dos agentes publicos que eventu-
almente deram causa a situacéio emergencial.

§2° O disposto no §1° deste artigo néao se aplica as
contratagées de até RS R$9.584,97 (nove mil, quinhentos e
oitenta e quatro reais e noventa e sete centavos) de servi-
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¢os de manutencdo de veiculos automotores de propriedade
do érgdo ou entidade demandante, incluido o fornecimento
de pecas, na forma do § 7° do art. 75 da Lei Federal n.°
14.133/2021, salvo quando houver contrato ou ata de regis-
tro de precos vigente.

§3° O valor disposto no §2° deste artigo serd atu-
alizado anualmente, mediante Decreto Federal, conforme
disposto no artigo 182 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Art. 82. Nas dispensas de licitagéio previstas nos in-
cisos | e Il do art. 75 da Lei Federal n.° 14.133/2021, a con-
tratacdo devera ser feita preferencialmente com microem-
presa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor
individual, nos termos da legislacao federal pertinente.

Art. 83. Quando o instrumento do contrato for subs-
tituido, a critério do é6rgéio ou entidade demandante, nas hi-
poéteses do art. 95 da Lei Federal n.° 14.133/2021, o instru-
mento habil substitutivo deverd dispor, no que couber, sobre
as clausulas necessdrias dispostas no art. 92 da Lei Federal
n.° 14.133/2021, ou fazer mencgéo ao respectivo Termo de
Referéncia ou Projeto Bdsico que contenha essas clausulas,
com citacéio do nUmero do Processo Administrativo que au-
torizou a contratacéo.

CAPITULO V
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES

Art. 84. O credenciamento, pré-qualificacéio e pro-
cedimento de manifestacéio de interesse e manifestacéo de
interesse privado e registro cadastral seréo regulamenta-
dos posteriormente.

Secdo |
Do Sistema de Registro de Precos
Subsecéio |
Disposicoes Gerais

Art. 85. O Sistema de Registro de Precos - SRP para
aquisicéio de bens ou contratacéio de obras ou servicos, in-
clusive de engenharia, pelos orgéaos e entidades descritos
no art. 1° deste Decreto, obedecerd ao disposto nesta Secéo.

Art. 86. Serda adotado, preferencialmente, o SRP nas
seguintes hipoéteses:

I - quando, pelas caracteristicas do objeto, houver a
necessidade de contratacées sucessivas; contratacdes per-
manentes ou frequentes;

Il - quando for mais conveniente a aquisi¢éio de
bens com previsdo de entregas parceladas ou contratacéo
de servicos a serem remunerados por unidade de medida;
como quantidade de horas de servico, postos de trabalho ou
em regime de tarefa;

Il - quando for conveniente a contratagéio de deter-
minado objeto para atendimento; de um ou mais érgédo ou
entidades da Administracéo Municipal;

IV - quando, pela natureza do objeto, néo for pos-
sivel definir previamente o quantitativo a ser demandado
pela Administracéio Municipal;

V- quando for atender a execugéo descentralizada
de programa ou projeto federal, por meio de compra nacio-
nal ou da adeséao.

8§1° O sistema de registro de precos, no caso de
obras e servicos de engenharia, somente podera ser utili-
zado se atendidos, cumulativamente, os requisitos previstos
no art. 85 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

§2° A adequacdo e conveniéncia da realizacdo de
registro de precos devera ser expressamente atestada pelo
orgéo ou entidade demandante, e ratificado pela Secretaria
Municipal de Licitacoes e Compras ou entidade da Adminis-
tracdo Municipal.

Art. 87. Compete a Secretaria Municipal de Licita-
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c¢oes e Compras - SMLIC ou entidade da Administracdo Mu-
nicipal providenciar, previamente a publicacéio do edital, a
comunicacdo de intencéo de registro de precos como forma
de divulgar formalmente a pretenséo de realizagéio do cer-
tame com a adoc¢do do SRP para possiveis 6rgéos ou entida-
des interessadas.

8§1° A comunicacdo da intencéo de registro de pre-
cos deverd descrever o objeto pretendido com clareza sufi-
ciente para a compreenséo dos potenciais interessados.

8§2° A comunicacdo da intencéo de registro de pre-
cos poderd deixar de ocorrer, sempre de forma fundamen-
tada, quando:

I - a natureza do objeto se relacionar exclusivamen-
te ao 6rgdo ou entidade demandante;

Il - excepcionalmente, se mostrar inviavel a veicula-
¢ao da intencéio de registro de precos.

§ 3° Os érgados ou entidades da Administracéo Mu-
nicipal interessadas terdo o prazo de 08 (oito) dias Uteis
para formalizar as respectivas inten¢des de Registro de
Precos a SMLIC ou entidade da Administra¢do Municipal, de
acordo com as exigéncias solicitadas pela SMLIC;

84° As intencoes de registro de precos deveréo con-
ter descricdo e quantitativo estimado do objeto, com a res-
pectiva justificativa, com base em técnicas estimativas que
considerardo, sempre que possivel, o histérico de consumo,
a perspectiva de aumento ou reducéio da demanda, o local
de entrega e demais informacoes necessérias;

§5° As manifestacées de participacdo no certame
deverdo ser levadas em consideracéo na elaboracéo do
projeto basico ou termo de referéncia;

§6° Em caso de urgéncia e necessidade da contrata-
¢éo determinados pela SMLIC, o prazo do §3° deste artigo,
podera ser reduzido para até 03 (dias) Gteis.

Art. 88. E permitido o registro de precos com indica-
¢ao limitada a unidades de contratagéo, sem indicacéio do
total a ser adquirido, apenas nas seguintes situacgées:

I - quando for a primeira licita¢do ou contratacéo
direta para o objeto e o 6rgédo ou a entidade demandante
ndo tiver registro de demandas anteriores;

Il - no caso de alimento perecivel; ou

Il - no caso em que o servico estiver integrado ao
fornecimento de bens.

Paragrafo Unico. Nas situacoes referidas no caput,
é obrigatéria a indicacdo do valor méaximo da despesa e é
vedada a participacéio de outro érgéio ou entidade na ata.

Art. 89. Na licitacéio envolvendo o SRP néo é neces-
sario realizar prévia reserva orcamentdria, que somente
serd exigida para a formalizagéio do contrato ou outro ins-
trumento habil para a assuncao efetiva do compromisso.

8§1° O disposto no caput nao afasta a necessidade
de indicacdo da dotacdo orcamentdria que serd utilizada
para fazer face as despesas decorrentes de eventuais con-
tratacoes.

8§2° A auséncia de previséio orcamentdria, sem a
configuracgao dos demais requisitos previstos no art. 90, néo
pode fundamentar a adogéio do sistema de registro de pre-
cos.

Art. 90. A licitacéio para registro de precos serd rea-
lizada nas modalidades licitatérias concorréncia ou pregéo,
do tipo menor preco ou maior desconto sobre tabela de pre-
¢os praticada no mercado.

Subsecéo 11
Do Edital

Art. 91. O edital de licita¢éio para registro de precos
devera observar o disposto no art. 82 da Lei Federal n.°



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 6121

07 de Junho de 2024

18
14.133/2021, além de prever:

I - o prazo de validade da ata de registro de precos
e a eventual possibilidade de prorrogacéo;

Il - os érgdos e entidades participantes;
Il - os limites global e individual para adesées;
Subsecéio 11
Do Orgéo Gerenciador

Art. 92, Cabera a Secretaria Municipal de Licitacoes
e Compras ou a entidade da Administracéo Publica a pra-
tica de todos os atos de controle e Administracao do SRP, e
ainda o seguinte:

I - realizar o procedimento de comunicacao de in-
tencéio de registro;

Il - aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz
respeito a IRP:

a) os quantitativos considerados infimos;

b) a incluséo de novos itens; e

c) os itens de mesma natureza com modificacées em
suas especificacoes.

Il - consolidar todas as informacgoes relativas a es-
timativa individual e ao total do consumo, promovendo a
adequacéio dos termos de referéncia ou projetos bésicos en-
caminhados para atender aos requisitos de padronizacao e
racionalizacéo, e determinar a estimativa total de quanti-
dades da contratacdo;

IV - promover todos os atos necessdrios a instrucéio
processual para a realizagao do procedimento licitatério ou
contratacdo direta pertinente;

V - realizar a necessdria pesquisa de precos ampla
e diversificada para elaboracéo da estimativa or¢camenta-
ria, devendo zelar pela maior amplitude possivel das fontes
pesquisadas;

VI - confirmar junto aos érgéios participantes a sua
concordéincia com o objeto a ser licitado, inclusive quanto
aos quantitativos, termo de referéncia ou projeto bdsico
consolidados, quando for o caso;

VIl - realizar todo procedimento licitatério, bem
como os atos dele decorrentes, tais como encaminhar a ata
de Registro de Precos ao érgéo ou entidade demandante
para assinatura, e posteriormente encaminhar cépia aos
demais é6rgdos participantes;

VIII - gerenciar a ata de registro de precos, provi-
denciando a indicacdo, sempre que solicitado, dos forne-
cedores, para atendimento das necessidades da Administra-
¢éio, obedecendo a ordem de classificagéio e os quantitativos
de contratacdo definidos pelos 6rgéaos participantes;

IX - conduzir os procedimentos relativos a eventu-
ais renegociacoes dos precos registrados e a aplicacéio de
penalidades por descumprimento do pactuado na ata de
registro de precos;

X - andlisar as solicitacoes de adesao formuladas
pelos 6rgdos néo participantes;

XI - zelar pela observéncia dos limites individual e
global para adesédo;

XIl - divulgar o contetdo da ata de registro de pre-
cos, na Imprensa Oficial, no sitio eletrénico da Prefeitura
Municipal de Boa Vista - PMBV e no Portal Nacional de Con-
tratacoes PUblicas - PNCP, conforme as diretrizes da Lei Fe-
deral n.° 14.133/2021;

XII - aceitar, excepcionalmente, a prorrogacéo do
prazo da ata;

XIV- remanejar os quantitativos da ata;

a) as quantidades previstas para os itens com pre-

cos registrados nas atas de registro de precos poderdo ser
remanejadas pelo érgéo ou pela entidade gerenciadora
entre os 6rgdos ou as entidades participantes e néo partici-
pantes do registro de precos;

b) o remanejamento de que trata a alinea “a” so-
mente sera feito:

1. de érgéo ou entidade participante para érgéo ou
entidade participante; ou

2. de 6rgéao ou entidade participante para érgéo ou
entidade nao participante.

c) o 6rgéo ou a entidade gerenciadora que tiver
estimado as quantidades que pretende contratar sera con-
siderado participante para fins do remanejamento de que
trata a alinea “a”;

d) na hipétese de remanejamento de érgéo ou de
entidade participante para érgéo ou entidade néao partici-
pante, seréio observados os limites previstos nos incisos do
art. 94, §2° e §3°;

e) para fins do disposto na alinea ‘b”, competira ao
oérgéao ou a entidade gerenciadora autorizar o remaneja-
mento solicitado, com a reducéao do quantitativo inicialmen-
te informado pelo érgéio ou pela entidade participante, des-
de que haja prévia anuéncia do érgdo ou da entidade que
sofrer reducéo dos quantitativos informados;

f) caso o remanejamento seja feito entre érgéos ou
entidades de Estados, do Distrito Federal ou de Municipios
distintos, caberd ao fornecedor beneficidrio da ata de regis-
tro de precos, observadas as condicées nela estabelecidas,
optar pela aceitacéio ou néo do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

XV- demonstrar, nos casos de solicitacéio de adeséo
a Ata de Registro de Precos pelos érgdos néao participantes,
a vantajosidade dos precos registrados por meio da reali-
zacdio de pesquisa de precos com amplitude e diversidade
de fontes.

8§1° A constatacdéo de preco mais vantajoso em de-
corréncia da pesquisa referida no pardagrafo anterior acar-
retara a necessidade de repactuacao do preco registrado.

8§2° Nao havendo éxito nas negociacoes, o orgéo
gerenciador nao autorizara a adeséo.

Subsecéao IV
Do Orgéo Participante

Art. 93. O érgdo participante sera responsavel pela
manifestacéio de interesse em participar do regisiro de pre-
cos, providenciando o encaminhamento ao érgdo gerencia-
dor de sua respectiva requisicio de objeto, adequada ao
rggLstro de preco do qual pretende fazer parte, devendo
ainda:

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedi-
mento para sua incluséo no registro de precos a ser reali-
zado estejam devidamente formalizados e aprovados pela
Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras ou entidade
da Administrac@o Municipal;

Il - manifestar, junto ao érgéio gerenciador, sua con-
cordéncia com o objeto a ser licitado ou contratado, antes
da realizacéo do procedimento licitatério ou contratacéao di-
reta;

Il - tomar conhecimento da ata de registro de pre-
cos, inclusive as respectivas alterag¢ées porventura ocorri-
das, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o cor-
reto cumprimento de suas disposicées, logo apés concluido
o procedimento licitatério;

IV - assegurar-se, quando do uso da ata de regis-
tro de precos, que a contratacéio a ser procedida atenda
aos seus interesses, sobretudo quanto a valores praticados,
informando ao érgéo gerenciador eventual desvantagem
quanto a sua utilizagao;

V - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das
obrigacées assumidas pelo fornecedor e pela aplicagéio de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado na ata de registro de precos ou de obrigacées
contratuais;
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VI - informar ao érgéo gerenciador, quando de sua
ocorréncia, a recusa do fornecedor em atender as condicoes
estabelecidas em edital, firmadas na ata de registro de pre-
cos, as divergéncias relativas a entrega, as caracteristicas e
a origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar
contrato para fornecimento ou prestacao de servigos;

VII- solicitar, se necessdério, a inclusdo de novos
itens, no prazo previsto pelo 6rgéao ou pela entidade geren-
ciadora, acompanhada das informacoes e da pesquisa de
mercado que contemple a variacao de custos locais e regio-
nais.

Subsecdo V
Da Adeséo

Art. 94. A vtilizacdo de ata de registro de preco por
orgéio nao participante esta sujeita a prévia autorizacéo do
orgéio gerenciador.

8§1° A autorizacdo do é6rgdo gerenciador deverda le-
var em consideracdo a observéncia dos limites individual
e global previstos neste decreto, além da necessidade de
garantia da capacidade de fornecimento e observéancia da
economia de escala.

§2° As aquisicdes ou as contratagoes adicionais ndo
poderdo exceder, por érgéao ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocaté-
rio registrados na ata de registro de precos para o érgéo ou
a entidade gerenciadora e para os orgéos ou as entidades
participantes.

§3° O quantitativo decorrente das adesées néo po-
derd exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de precos para o
orgéo ou a entidade gerenciadora e os érgdaos ou as enti-
dades participantes, independentemente do nomero de 6r-
gdos ou entidades néo participantes que aderirem a ata de
registro de precos.

8§4° Para aquisiciio emergencial de medicamentos e
de material de consumo médico-hospitalar por érgéos e en-
tidades da Administracao Piblica federal, estadual, distrital
e municipal, a adeséo a ata de registro de precos gerencia-
da pelo Ministério da Sadde nao estara sujeita ao limite de
que trata o §3° do caput.

§5° A adesdo a ata de registro de precos por érgdos
e entidades da Administracdo Publica estadual, distrital e
municipal poderda ser exigida para fins de transferéncias
voluntdrias, hipétese em que nao ficard sujeita ao limite de
que trata o §3° do caput, desde que:

I - seja destinada a execucéio descentralizada de
programa ou projeto federal; e

Il - seja comprovada a compatibilidade dos precos
registrados com os valores praticados no mercado, na for-
ma prevista no art. 23 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

§6° A garantia da capacidade de fornecimento de-
verd ser demonstrada por meio de expressa autorizacgéao do
fornecedor ou prestador de servico registrado na qual este-
ja consignada o compromisso de ndao descontinuar ou preju-
dicar a concretizacdéo do quantitativo registrado a despeito
da adeséo solicitada.

8§7° As solicitacoes de adeséo deverao ser forma-
lizadas por meio de requerimento especifico instruido em
processo administrativo préprio com os seguintes documen-
tos:

I - documento que ateste a equivaléncia do objeto
registrado com a necessidade administrativa do érgéo néo
participante, por meio do ETP;

Il - nota de reserva or¢amentdria do recurso neces-
sario a fazer face & despesa decorrente da adeséo;

Il - autorizagéio expressa do fornecedor ou presta-
dor de servico registrado nos moldes previstos no §6° deste
artigo.
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IV - autorizacéio expressa do érgéio gerenciador;
V- justificativa da vantajosidade de adesédo;

VI - demonstrativo da vantajosidade dos precos re-
gistrados;

VII - justificativa da adeséio de item isolado perten-
cente a um grupo.

§8° A solicitacdio de adeséo deverd estabelecer de
forma clara o quantitativo do objeto que se pretende con-
tratar, com base em técnicas estimativas que consideraréo,
quando possivel, o histérico de consumo e a perspectiva de
aumento ou reduc¢éo da demanda.

§9° Apés a autorizacéo do 6rgao ou da entidade
gerenciadora, o érgdo ou a entidade nao participante efeti-
vard a aquisi¢éo ou a contratagéio solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de vigéncia da ata.

8§10 O prazo previsto no §9° poderd ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitagéio do érgéao ou da en-
tidade néo participante aceita pelo orgéo ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigéncia da ata de registro de precos;

811 A Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras
ficara responsdvel apenas pelos atos de adeséo a Ata de
Registro de Precos oriundas dos érgéios da Administracao
direta Municipal;

8§12 Caso os orgédios ou entidades demandantes te-
nham a intencéo de aderir a ata de registro de precos dos
érgdos e entijades da Administracéio Publica federal, esta-
dual e distrital, ficaréo encarregadas pela pratica de todos
os atos referentes a adeséo, incluindo a realizacao de pes-
quisa de precos para demonstracdo da vantajosidade.

Subsecéio VI

Da Ata de Registro de Precos e das
Regras Gerais de Contratacéio

Art. 95. O prazo de validade da ata de registro de
preco serd de 01 (um) ano podendo ser prorrogado por
igual periodo caso exista saldo a ser contratado na ata, des-
de que comprovada a vantajosidade do preco registrado,
mediante pesquisa de precos que leve em consideracdo os
parémetros fixados no art. 45 deste Decreto.

Paragrafo Unico. Os prazos de vigéncia dos even-
tuais contratos decorrentes do registro observaréo os limi-
tes previstos no Capitulo V do Titulo Il da Lei Federal n.°
14.133/2021.

Art. 96. Sao clausulas essenciais da ata de registro
de precos:

I - descricéo pormenorizada do objeto e dos quanti-
tativos registrados;

Il - condic¢oes de fornecimento ou prestacéio do servico;
Il - san¢oes pelo descumprimento de suas diretrizes;

IV - hipéteses de cancelamento e extin¢éio prematu-
ra da ata de registro;

V - preco registrado e condi¢oes de pagamento;

VI - necessidade de permanente pesquisa de pre-
cos, inclusive, antes da formalizacdo da contratacdo, para
afericéio da manutengéo da vantajosidade dos precos regis-
trados;

VII - critério de repactuacdo dos precos registrados
em razdo da superveniente alteracéo da realidade do mer-
cado;

VIII - prazo de vigéncia e a informacéao sobre a pos-
sibilidade ou nao de prorrogacéo caso exista saldo ao final
da vigéncia; e
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IX - limites global e individual para adesao de 6r-
gdos ndao participantes.

Art. 97. A existéncia de precos registrados néo obri-
ga a Administracéo a firmar as contratacées que deles po-
deréao advir, facultando-se a realizagéio ée licitag@io especi-
fica para a aquisicéio pretendida.

Pardagrafo Unico. A néo utilizacéio de ata de regis-
tro vigente deverd ser devidamente justificada pelo érgéio
ou entidade demandante ao érgéo gerenciador com funda-
mento na superveniente perda da vantajosidade dos precos
registrados ou inadequacéio do objeto a necessidade admi-
nistrativa atual.

Art. 98. Homologado o resultado da licita¢éio, o 6r-
gdo gerenciador, respeitada a ordem de classificacéio e a
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocara
os interessados para assinatura da ata de registro de pre-
cos, observando-se o seguinte:

I - o preco registrado e a indicag¢ao dos respectivos
fornecedores serdo divulgados nos meios eletrénicos ofi-
ciais e ficarao disponibilizados durante a vigéncia da ata de
registro de precos;

Il - quando das contratacées decorrentes do registro
de precos devera ser respeitada a ordem de classificacéo
das empresas constantes da ata; e

Il - os érgéios nao participantes do registro de pre-
cos, quando da necessidade de contratacgéo, deveréo recor-
rer ao érgéio gerenciador da ata de registro de precos, para
que este proceda a indicacdo do fornecedor e respectivos
precos a serem praticados.

Art. 99. Quando o edital admitir a formulacdao de
propostas com quantitativos inferiores ao méaximo previsto
no edital, ao preco do primeiro colocado seréo registrados
tantos fornecedores quantos necessdrios para que, em fun-
céo de propostas apresentadas, seja atingida a quantidade
total estimada para o item ou lote.

Paragrafo Onico. Exaurida a capacidade de forneci-
mento do licitante que formulou oferta parcial, poderéo ser
contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo
registrado, respeitada a ordem de classificacdo, pelo preco
por eles apresentados, desde que sejam compativeis com
o preco vigente no mercado, o que deverd ser comprovado
nos autos.

Art. 100. A contratacéio com os fornecedores ou
prestadores de servico registrados sera formalizada pelo
orgdo ou entidade demandante, por intermédio de instru-
mento contratual, emissdo de nota de empenho de despesa,
autorizacdo de compra ou outro instrumento similar, confor-
me o disposto no art. 95 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Subsecédo VII
Do Cadasiro de Reserva

Art. 101. Apés a definicao do preco final do licitante
vencedor, o agente da contratacgéio ou comisséo de licitagéio
devera verificar com os demais licitantes se aceitam cotar
os bens, obras ou servigos com precos iguais aos do licitan-
te vencedor, para formacéao de caaqstro de reserva, a ser
incluido na respectiva ata na forma de anexo, respeitada a
sequéncia da classificacdo do certame.

§1° O cadastro de reserva poderd ser utilizado nas
seguintes hipoéteses:

I - impossibilidade de atendimento pelo primeiro
colocado da ata;

Il - descumprimento das condic¢oes da ata pelo com-
promitente;

Il - recusa do vencedor em assinar a ata de registro
de precos, o contrato ou o instrumento equivalente, dentro
do prazo fixado no edital, sem prejuizo da aplicagéio de pe-
nalidades;

IV - liberacéio do compromisso por razées admitidas

neste decreto.

8§2° A habilitacao dos fornecedores que comporéo o
cadastro de reserva sera conferida quando houver necessi-
dade de contratacéo de fornecedor remanescente.

8§3° Na hipétese de nenhum dos licitantes aceitar
assinar a ata de registro de precos nos termos do caput des-
te artigo, a Secretaria Municipal de Licitacoes e Compras ou
entidade da Administracéio Municipal podera convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificacéo, para a
assinatura da ata nas condi¢ées ofertadas por estes, desde
que o valor seja igual ou inferior ao orcamento estimado
para a contratagéio.

Subsecéo VIII
Das Alteracées da Ata de Registro de Precos

Art. 102, As eventuais alteracoes da ata de registro
de precos nao poderédo acarretar aumento dos quantitativos
registrados, inclusive, nas hipéteses previstas no art. 124 da
Lei Federal n.° 14.133/2021.

Paragrafo Unico. Os eventuais contratos decorren-
tes do registro de precos poderéo ser alterados de acordo
com as diretrizes da Lei Federal n.° 14.133/2021, observan-
do-se, quanto aos acréscimos e supressoes, a aplicagao do
limite legal relativo ao contrato individualmente considera-
do, e néo a ata de registro de precos.

Art. 103. O preco registrado poderd ser revisto em
caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em
decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de con-
sequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execucéao tal
como pactuado, observada a instrug@io processual respecti-
va, cabendo ao érgéo gerenciador da ata promover as ne-
cessdarias negociagées junto aos fornecedores.

Paréagrafo Unico. A alteracao dos precos registrados
ndo altera automaticamente os precos dos contratos decor-
rentes do sistema de registro de precos, cuja reviséio devera
ser feita pelo érgéo contratante, observadas as disposicoes
legais incidentes sobre os contratos.

Art. 104. Quando o preco inicialmente registrado,
por motivo superveniente, tornar-se superior ao preco pra-
ticado no mercado o érgédo gerenciador deverd convocar o
fornecedor visando a negociacéio para reducéao de precos e
sua adequacgéio ao praticado pelo mercado.

§1° Os fornecedores que néo aceitarem reduzir seus
precos aos valores praticados pelo mercado seréo liberados
dos compromissos assumidos, sem aplicacéo de penalida-
des administrativas.

8§2° A reducdao do preco registrado serd comunicada
pelo érgéo gerenciador aos érgéos contratantes que tive-
rem formalizado contratos com fundamento no respectivo
registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revi-
s@o dos precos contratados.

8§3° A ordem de classificacdo dos fornecedores que
aceitarem reduzir seus precos aos valores de mercado ob-
servard a classificacdo obtida originalmente na licitagao.

Art. 105. Quando o preco de mercado se tornar su-
perior aos precos registrados é facultado ao fornecedor re-
querer, antes do pedido de fornecimento, a atualizacéo do
preco registrado, mediante requerimento devidamente ins-
truido com a comprovacéo de fato superveniente que tenha
ensejado a elevacéio dos precos que inviabilize o cumpri-
mento das obrigacées contidas na ata, desde que observa-
dos os seguintes requisitos:

I - a possibilidade da atualizacéo dos precos regis-
trados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signata-
rio da ata de registro de precos;

Il - a modificacéo seja substancial nas condicées re-
gistradas, de forma que seja caracterizada alteracao des-
proporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador
signatdrio da ata de registro de precos e da Administracéo
Publica;
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Il - seja demonstrado nos autos a desatualizacéio
dos precos registrados, por meio de apresentacéao de plani-
lha de custos e documentacéio comprobatéria correlata que
demonstre que os precos registrados se tornaram inviaveis
nas condicdes inicialmente pactuadas.

§1° A iniciativa e o encargo da demonstracéo da ne-
cessidade de atualizagéio de preco seréo do fornecedor ou
prestador signatdario da ata de registro de precos, cabendo
ao orgdo gerenciador a andlise e deliberacdo a respeito do
pedido.

§2° Se néo houver prova efetiva da desatualizacéo
dos precos registrados e da existéncia de fato supervenien-
te, o pedido sera indeferido pelo é6rgdao gerenciador e o
fornecedor continuard obrigado a cumprir os compromissos
pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do
registro de precos e de aplicacdo das penalidades adminis-
trativas previstas em lei e no edital.

8§3° Na hipétese do cancelamento do registro de
precos prevista no §2° deste artigo, o 6rgéio gerenciador
podera convocar os demais fornecedores integrantes do ca-
dastro de reserva para que manifestem interesse em assu-
mir o fornecimento dos bens, a execucéio das obras ou dos
servicos, pelo preco registrado na ata.

§4° Comprovada a desatualizacéio dos precos regis-
trados decorrente de fato superveniente que prejudique o
cumprimento da ata, o érgéio gerenciador podera efetuar a
atualizacdo do preco registrado, adequando-o aos valores
praticados no mercado.

§5° Como alternativa a atualizagéio prevista no pa-
ragrafo anterior, o érgdo gerenciador podera liberar o for-
necedor do compromisso assumido, sem aplicacéo de qual-
quer penalidade.

§6° Liberado o fornecedor na forma do paragrafo
anterior, o érgéao gerenciador podera convocar os integran-
tes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse
em assumir o fornecimento dos bens, a execugéio das obras
ou dos servicos, pelo preco registrado.

87° Na hipoétese de nao haver cadastro de reser-
va, o 6rgédo gerenciador poderd convocar os licitantes re-
manescentes, na ordem de classificagéo, para negociacéo e
assinatura da ata no maximo nas condic¢ées ofertadas por
estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orcamento
estimado para a contratacdo, inclusive quanto aos precos
atualizados, nos termos do instrumento convocatoério.

§8° Nao havendo éxito nas negociacoes, o orgdo
gerenciador deverd proceder ao cancelamento da ata de
registro de precos, adotando de imediato as medidas cabi-
veis para a satisfagéio da necessidade administrativa.

Subsecéo IX
Do Cancelamento do Registro de Precos

Art. 106. O registro de preco de fornecedor ou pres-
tador de servico serd cancelado quando:

I - for atestado o descumprimento das condi¢ées pre-
vistas na ata de registro de precos, sem motivo justificado;

Il - o contrato ou documento equivalente néo for
firmado no prazo estabelecido pela Administracéo,
sem justificativa razoavel;

Il - o fornecedor ou prestador de servico registrado
ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipétese des-
te se tornar superior aos precos praticados no mercado;

IV - estiverem presentes razées de interesse publico;

V - restar caracterizada a impossibilidade de con-
cretizacdo do objeto registrado em razéo de caso fortuito ou
forca maior.

VI- sofrer sancdo prevista nos incisos Il ou IV do
caput do art. 156 da Lei Federal n.° 14.133/2021.
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81° Na hipétese prevista no inciso IV do caput, da
referida Lei, caso a penalidade aplicada ao fornecedor néo
ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de registro de precos,
o 6rgéao ou a entidade gerenciadora poderda, mediante de-
ciséo fundamentada, decidir pela manutencéo do registro
de precos, vedadas novas contratacoes derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sancéo.

§2° O cancelamento de registro, nas hipéteses pre-
vistas, assegurados o contraditério e a ampla defesa, sera
formalizado por despacho da autoridade competente do 6r-
géo gerenciador.

8§3° O disposto no §3° do art. 105 podera ser obser-
vado nas hipéteses de cancelamento do registro, sem preju-
izo da prévia negociacdo para obtencdo de condi¢coes mais
vantajosas para a Administracdo

CAPIiTULO VI
DO CONTRATO E SUAS ALTERACOES
Secéio |
Do Contrato
Art. 107. O Contrato administrativo devera ser re-
digido com clareza e preciséo e deverd conter, obrigatoria-
mente:
I - nome das partes e de seus representantes;
Il - finalidade;

1l - ato autorizativo;

IV - nimero do processo da licitacdo ou contratacéo
direta;

V - obrigatoriedade de sujeicéio dos contratantes as
regras da Lei Federal n.° 14.133/2021 e as suas cldusulas;

VI - condicées de execucdo.

8§1° Sao necessdrias em todo contrato cldusulas que
estabelecam:

I - o objeto e seus elementos caracteristicos;

Il - a vinculagéio ao edital de licitacéio e & proposta
do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a con-
tratacéio direta e a respectiva proposta;

Il - a legislacéio aplicavel a execucéio do contrato,
inclusive quanto aos casos omissos;

IV - o regime de execucéo ou a forma de forneci-
mento;

V - o preco e as condicoes de pagamento, os crité-
rios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de
precos e os critérios de atualizacéio monetdria entre a data
do adimplemento das obrigacoes e a do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medicéo, quan-
do for o caso, e o prazo para liquidagéo e para pagamento;

VIl - os prazos de inicio das etapas de execucgéo,
concluséo, entrega, observacdo e recebimento definitivo,
quando for o caso;

VIl - o crédito pelo qual correra a despesa, com a
indicacéo da classificacao funcional programatica e da cate-
goria econémica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso, discrimi-
nara a faixa de variacéo de preco de mercado a partir da
qual se considera que ha desequilibrio contratual para fins
de deferimento de revisao, desde que presente os demais
requisitos;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuacéio
de precos, quando for o caso;

XI - prazo para resposta ao pedido de restabele-
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cimento do equilibrio econémico-financeiro, quando for o
caso;

XIl - as garantias oferecidas para assegurar sua
plena execucéo, quando exigidas, inclusive as que forem
oferecidas pelo contratado no caso de antecipacéo de valo-
res a titulo de pagamento;

XIlI - o prazo de garantia minima do objeto, ob-
servados os prazos minimos estabelecidos nesta Lei e nas
normas técnicas aplicaveis, e as condicées de manutencéo e
assisténcia técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos, as obrigacées e as responsabili-
dades das partes, as penalidades cabiveis e os valores das
multas e suas bases de calculo;

XV - as condicdes de importacéio e a data e a taxa
de cambio para converséo, quando for o caso;

XVI - a obrigacéo do contratado de manter, durante
toda a execu¢éio do contrato, em compatibilidade com as
obrigacées por ele assumidas, todas as condicoes exigidas
para a habilitagéio na licitagéo, ou para a qualificagéo, na
contratacdo direta;

XVII - a obrigacdo de o contratado cumprir as exi-
géncias de reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiéncia,
para reabilitado da Previdéncia Social, para aprendiz e ou-
tros;

XVIII - o modelo de gestéo do contrato, se for caso,
observados os requisitos a serem definidos em regulamen-
to;

XIX - os casos de extingéio;

XX - o termo inicial para o cémputo da anualidade
da repactuacéio e do reajuste, bem como o indice que com-
poré a base de cdlculo deste.

§2° Os contratos celebrados pela Administracéo
Publica com pessoas fisicas ou juridicas, inclusive as domi-
ciliadas no exterior, deverco conter clausula que declare
competente o foro da sede da Administracéo para dirimir
qualquer questdo contratual, ressalvadas as seguintes hi-
poteses:

I - licitag@o internacional para a aquisicéo de bens e
servicos cujo pagamento seja feito com o produto de finan-
ciamento concedido por organismo financeiro internacional
de que o Brasil faca parte ou por agéncia estrangeira de
cooperacdo;

Il - contratagéio com empresa estrangeira para a
compra de equipamentos fabricados e entregues no exte-
rior precedida de autorizag¢éio do chefe do Poder Executivo
ou autoridade devidamente constituida;

Il - aquisicéio de bens e servicos realizada por uni-
dades administrativas com sede no exterior.

§3° Os contratos para servicos continuos com regi-
me de dedicacéao exclusiva de méao de obra ou com predomi-
ndncia de méo de obra deverdo prever prazo para resposta
ao pedido de repactuacéio de precos, que seré contado da
data do fornecimento da documentagéio prevista no § 6° do
art. 135 da Lei Federal n.° 14.133/2021, e néo superior a 90
(noventa) dias.

§4° A matriz de risco poderd ser dispensada me-
diante decis@o fundamentada quando:

I - a andlise pormenorizada dos riscos for incom-
pativel com a natureza do objeto ou as caracteristicas de
execugdo do contrato;

Il - for dispensada a realizacdo do ETP.

Art. 108. E vedada a incluséo, nos editais e instru-
mentos contratuais, de disposi¢coes que permitam:

I - indexacdo de precos por indices gerais, setoriais
ou que reflitam a variacao de custo, ressalvada a possibili-

dade de reajuste e reviséo;

Il - caracterizacéo exclusiva do objeto como forneci-
mento de méo de obra;

Il - previséo de reembolso de saldarios pela contra-
tante;

IV - subordinacéio de empregados da contratada a
Administracéo da contratante.

Art. 109. Os contratos administrativos regidos pela
Lei Federal n.° 14.133/2021 terdo sua duracéo estabeleci-
da no edital de licitacdo, respeitando os prazos e condigées
dispostos nos artigos 105 a 114 da referida Lei, devendo ser
fixada expressamente no instrumento de contrato ou docu-
mento equivalente.

Art. 110. O Contrato deverd distinguir:

I - o prazo de execucéio: prazo que o contratado dis-
poe para executar a sua obrigacéo;

Il - o prazo de vigéncia: prazo do contrato, conta-
do do momento em que ele é considerado apto a produzir
efeitos, onde o gestor deverd definir a data inicial para a
referida producao (data da assinatura do contrato ou data
da publicag@io ou data da emisséo da ordem de servico) até
que todos os seus efeitos sejam consumidos, inclusive rece-
bimento e pagamento por parte da empresa, excetuando-
-se o prazo de garantia técnica.

Art. 111. De acordo com as peculiaridades de seu
objeto e de seu regime de execucgéio, o contrato contera clau-
sula que preveja periodo antecedente & expedicéo da or-
dem de servico para verificacdo de pendéncias, liberagéo
de dreas ou adocdo de outras providéncias cabiveis para a
regularidade do inicio de sua execucdo.

Art. 112. Os contratos de obras e servicos de enge-
nharia, sempre que compativel com o regime de execucéo,
deveréo conter clausula que estabeleca o prazo de medi-
cdo.

Secéo Il
Dos Acréscimos e Supressées Contratuais

Art. 113. Quaisquer alteragées contratuais para fins
de acréscimo ou supresséo de itens do objeto deveréo ser
instruidas com os seguintes documentos:

I - cépias do edital, do contrato original e de todas
as alteragées, caso esteja em processo distinto do original;

Il - justificativa para a alteracéo pretendida, escla-
recendo os motivos supervenientes que ensejaram a neces-
sidade administrativa, a ser subscrita pelos fiscais e pelo
gestor do contrato,

Il - planilha comparativa de modificacdo dos itens
contendo os acréscimos e supressées, com a indicacéio dos
precos unitdrios e quantidades;

IV - demonstrativo da vantajosidade técnica e eco-
némica da alteracgéao pretendida;

V - demonstrativo analitico de atendimento dos li-
mites legais, nos casos de alteracéio que importe em au-
mento ou reducéo do valor contratado, observada a im-
possibilidade de compensacéo entre aumentos e reducées,
além da necessidade de apontamento do impacto de forma
individualizada para cada um dos grupos;

VI - demonstrativo da compatibilidade orcamenta-
rio-financeira da alteragéio com a emisséio da respectiva re-
serva orcamentdaria, bem como declaracdo de compatibili-
dade da despesa com a legislagéio orcamentdria-financeira,
nos casos em que a alteracéo acarretar majoracéo do valor
inicialmente contratado;

VIl - minuta do termo aditivo a ser celebrado, con-
forme padréo aprovado pela Procuradoria-Geral do Mu-
nicipio, exceto para os casos de reajuste formalizado in-
dividualmente, hipétese em que sera utilizado termo de
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Paragrafo Unico. A demonstracéio da vantajosidade
econdmica prevista no inciso IV deverd ser readlizada pelo
orgéo ou entidade demandante nos termos do art. 23, §§ 1°
e 2°, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Art. 114, O gestor do contrato deverd notificar o
contratado para complementar a garantia da execugédo con-
tratual, caso esta tenha sido exigida.

Art. 115. Nos regimes de execugéio a que se referem
os incisos Il, 1l IV, V e VI do caput do artigo 46 da Lei Fe-
deral n.° 14.133/2021, pequenas variacdes de quantidade
e precos devem ser suportadas pelo contratado, somente
se admitindo a formalizac¢éo de termo aditivo em situagées
excepcionais, devidamente justificadas, sem prejuizo da
apuracéio de responsabilidade do servidor que, por erro ou
omisséo, houver causado a superestimativa ou subestima-
tiva nos quantitativos do orcamento-base que comprometa
de forma relevante e significativa o equilibrio econémico-
-financeiro do contrato.

Art. 116. As ulieraiées qualitativas também deve-
réo, em regra, observar os limites percentuais mencionados
no art. 125 da Lei Federal n.° 14.133/2021, exceto se forem
satisfeitas, cumulativamente, as seguintes exigéncias:

I - néo acarretar para a Administracdo encargos
contratuais superiores aqueles oriundos de uma eventual
rescis@o contratual por razoes de interesse publico, acres-
cidos aos custos da elaboracéio de um novo procedimento
licitatério;

Il - nao possibilitar a inexecucao contratual, a vista
do nivel de capacidade técnica e econémico-financeira do
contratado;

Il - decorrer de fatos supervenientes que impliquem
dificuldades néo previstas ou imprevisiveis por ocasiéo da
contratacédo inicial;

IV - néo ocasionar a transfiguracao do objeto origi-
nalmente contratado;

V - ser necessaria para a completa execucdo do ob-
jeto original do contrato, para a otimizacéo do cronograma
de execugéio e para a antecipacdo dos beneficios sociais e
econdmicos decorrentes;

VI - restar demonstrado, na motivacdo do ato de
alteracéio do contrato, que as consequéncias da resciséo
contratual, seguida de nova licitaco e contratacéo, im-
portariam sacrificio insuportavel ao interesse publico a ser
atendido pela obra ou servico, inclusive quanto & sua ur-
géncia e emergéncia.

Secao Il
Da Prorrogacédo Contratual

Art. 117. Os pedidos de prorrogacéio dos prazos de
contratos de servicos e fornecimentos continuos deveréo ser
instruidos com:

I - copias do edital, do contrato original e de todas
as alteracées, caso esteja em processo distinto do original;

Il - justificativa para a prorrogacéo pretendida, es-
clarecendo os motivos que ensejam a manutencdo da ne-
cessidade administrativa, a ser subscrita pelos fiscais e pelo
gestor do contrato e ratificada pela autoridade méxima do
orgéo ou entidade demandante;

Il - relatério circunstanciado emitido pela fiscali-
zacéio do contrato administrativo atestando a regularidade
e adequacdo da prestacéio do servico ou do fornecimento,
observadas as especificidades dos contratos que envolvem
terceirizacéio de méo de obra, quando for o caso;

IV - comprovacéio de manutencao das condicoes e
requisitos de habilitacao do contratado;

V - concordéancia do contratado;
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VI - declaracéio da autoridade méxima do érgéo ou
entidade demandante de que a prorrogacéo se faz vanta-
josa para a Administracéio Publica, baseada em andlise de
economicidade realizada pelo érgéo ou entidade deman-
dante, nos termos do art. 23, §§1° e 2°, da Lei Federal n.°
14.133/2021;

VIl - Demonstrativo da compatibilidade orcamen-
tario-financeira da despesa com prorrogacéio, com a de-
monstracdo de que existem créditos or¢camentdrios vincu-
lados & contratacéo e suficientes para suporta-la, por meio
da emisséo da respectiva reserva orcamentdria e da de-
claracéio de compatibilidade da despesa com a legislacao
orcamentdria-financeira;

VI - minuta do termo aditivo a ser celebrado, con-
forme padrao aprovado pela Procuradoria-Geral do Muni-
cipio.

§1° Na forma do disposto no artigo 107 da Lei Fede-
ral n.° 14.133/2021, a autoridade méxima do érgéo ou en-
tidade demandante podera negociar condi¢gdées mais van-
tajosas com a contratada no procedimento que antecede a
prorrogacdo, inclusive a renincia a reajuste, ou optar a ex-
tincdo dos contratos de servicos e fornecimentos continuos.

§2° Caso nao haja renuncia expressa do contratado
ao reajuste, o preco a ser considerado para fins da vanta-
josidade mencionada, deveré necessariamente contemplar
o cdlculo do reajuste ou a projecdéo do seu impacto, caso o
indice aplicavel nao tenha sido ainda divulgado.

§3° Caso a autoridade maxima do érgéo ou entida-
de demandante opte por rescindir o contrato, na forma do
art. 106, Il e §1°, da Lei Federal n.° 14.133/2021, a decisédo
devera ser embasada em andlise que leve em consideracéio
eventuais prejuizos a serem ressarcidos ao particular.

8§4° O gestor do contrato devera notificar o contrata-
do para prorrogar a garantia da execucéo contratual, caso
esta tenha sido exigida.

Art. 118. Os contratos por escopo teréio seu prazo de
vigéncia automaticamente prorrogado quando o objeto néo
for concluido dentro do prazo previsto.

8§1° A despeito da previsdo do caput, a autoridade
demandante e a gestao contratual deveréo diligenciar para
que seja formalizado termo aditivo de prorrogacdo previa-
mente a extingéio do prazo contratual, como forma de asse-
gurar a adequada procedimentalizacdo e a devida publici-
dade, instruindo o processo com:

I - copia do edital, do contrato original e de todas as
alteracoes, caso esteja em processo distinto do original;

Il - justificativa para a prorrogacéio pretendida, es-
clarecendo os motivos que ensejaram a inviabilidade da
concluséio do objeto dentro do prazo originalmente pre-
visto, a ser subscrita pelos fiscais e gestores do contrato e
ratificada pela autoridade méaxima do érgéo ou entidade
demandante;

Il - comprovacéio de manutencéio das condicoes e
requisitos de habilitacao do contratado;

IV - novo cronograma fisico-financeiro;

V - minuta de termo aditivo a ser celebrado, confor-
me padréo aprovado pela Procuradoria-Geral do Munici-
pio.

§2° A prorrogacdo deverd se dar pelo limite de tem-
po estritamente necessdrio para a concluséo do objeto, que
serd definido mediante justificativa fundamentada da fisca-
lizacéo contratual acerca da correlacéo do prazo indicado e
o motivo ensejador do impedimento da conclusao.

§3° Com relacao a justificativa do inciso Il, incumbe a
autoridade demandante atestar, baseada em manifestagéo
da fiscalizacéo contratual, se o objeto nao foi concluido por
motivo imputdavel a Administracéo, hipétese em que a auto-
ridade demandante devera diligenciar para a adogao das
providéncias cabiveis, inclusive para a eventual apuracao
de responsabilidades, ou imputdavel ao contratado, hipétese
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em que deverdo ser adotadas as providéncias previstas no
art. 111, paréagrafo Unico, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Art. 119. O gestor do contrato deverd notificar o
contratado para prorrogar a garantia da execucéo contra-
tual, caso esta tenha sido exigida.

Art. 120. Os pedidos de prorrogacéio deverdo ser
encaminhados & Procuradoria-Geral do Municipio para
andlise de sua juridicidade no prazo minimo de 10 (dez)
dias anteriores a data de vencimento do contrato.

Secéio IV
Do Equilibrio Econémico-financeiro dos Contratos
Subsecéio |
Disposicoes Gerais

Art. 121. Os pedidos de reajustamento em sentido
estrito, repactuacéo e reviséo, além da documentacéio espe-
cifica relativa ao requerimento elencada nos artigos seguin-
tes, deveréo ser instruidos com:

I - requerimento expresso do contratado, no prazo
de até 90 (noventa) dias, contados da publicacdo do indice
ajustado contratualmente, no caso de reajuste em sentido
estrito, ou da entrada em vigor do acordo, convencdo ou
dissidio coletivo, no caso de repactuacéo;

Il - andlise técnica acerca da corre¢éio do requeri-
mento do contratado, inclusive quanto aos cdlculos, a ser
realizada pelo 6rgdo ou entidade demandante;

Il - documentacéo comprobatéria da disponibilida-
de de recursos orcamentdrios previstos para fazer frente a
despesa a ser assumida, como pedido de reserva ou docu-
mento equivalente, além da declaracéio da compatibilidade
da despesa com a legislagéio orcamentdria;

IV - autorizacéio por parte da autoridade deman-
dante.

Paragrafo Unico. Caso o pedido de reajustamento
seja formulado no prazo previsto inciso | do caput, retroagi-
réo os efeitos financeiros do reajuste a data-base prevista
no contrato. Do contrdrio, os efeitos financeiros do reajusta-
mento somente se produzirdo a partir da data do requeri-
mento formulado pela contratada.

Subsecéo Il
Do Reajustamento em Sentido Estrito

Art. 122. O reajustamento em sentido estrito se apli-
ca aos contratos de obras e servicos de engenharia, aos de-
mais contratos por escopo e aos contratos de prestagéio de
servico continuo sem dedicacao exclusiva ou predominante
de méo de obra.

Art. 123. Os pedidos de reajustamento em sentido
estrito deverdo ser instruidos com requerimento expresso
do contratado, contendo planilha demonstrativa do indice
acumulado, da periodicidade utilizada, do saldo contratual
e do valor alterado.

§1° O reajustamento deverd observar o indice espe-
cifico ou setorial previsto no contrato, bem como o interreg-
no minimo de 01 (um) ano a contar da data do orcamento
estimado da licitacéio, ou, de forma justificada, o edital pode
prever outra data-base, como a data da apresentacgéio da
proposta ou a data do orcamento a que essa proposta se
referir, ou do Ultimo reajustamento levado a efeito no con-
trato.

§2° Caso haja a prorrogacéo do contrato, o contra-
tado devera ressalvar expressamente sua pretenséo ao re-
ajustamento de precos, sob pena de preclusao.

§3° Quando, antes da data do reajustamento, ja ti-
ver ocorrido a revis@o do contrato para a manutencéo do
seu equilibrio econémico-financeiro, esta devera ser fevadq
em consideracéio quando da andlise técnica acerca do rea-
juste, de modo a evitar a sobreposicéio indevida dos institu-

tos.

8§4° Deverao ser excluidos do calculo do efeito finan-
ceiro do reajustamento eventuais parcelas cuja execucdo ou
fornecimento se encontrem atrasadas por culpa do contra-
tado.

8§5° A deciséo da autoridade maxima do érgéo ou
entidade demandante, sobre o pedido de reajuste, deve ser
feita no prazo maximo de 60 dias, contados a partir da soli-
citacéo devidamente instruida.

§6° O registro do reajustamento de precos podera
ser formalizado por simples apostila, conforme o art. 136, I,
da Lei Federal n.° 14.133/2021, observada a minuta padro-
nizada aprovada pela Procuradoria-Geral do Municipio.

Subsecéio 11
Da Repactuacao

Art. 124. Os pedidos de repactuacéo, cabiveis nos
contratos que envolvam servicos com dedicacéio exclusiva
ou predominante de méao de obra, deverdo ser instruidos
com requerimento expresso do contratado, contendo plani-
lha demonstrativa do indice acumulado, da periodicidade
utilizada, do saldo contratual e do valor alterado em re-
lacéio aos custos decorrentes do mercado, bem como cépia
do acordo, convencdo coletiva ou dissidio coletivo ao qual o
orcamento dos custos da méo de obra esteja vinculado, com
a demonstracéo analitica da variacéo dos componentes do
orcamento.

8§1° A repactuacao deverd observar o interregno mi-
nimo de 01 (um) ano a contar da data do acordo, convencéo
ou dissidio coletivo de trabalho, vigente a época da apre-
sentacéo da proposta de licitacéio, para os custos decorren-
tes de méo de obra.

8§2° Nestes contratos, os precos dos demais insumos,
que ndo se relacionam com a méo de obra, devem ser re-
ajustados segundo o indice previsto no contrato, com data
vinculada & da apresentacéio da proposta.

§3° Para as repactuacées subsequentes a primeira,
o prazo de um ano terd como data-base a data em que se
iniciaram os efeitos financeiros da repactuacéo anterior re-
alizada, independentemente daquela em que celebrada ou
apostilada.

§4° Caso haja a prorrogacéo do contrato, o contra-
tado deverd ressalvar expressamente sua pretenséo a re-
pactuacéo, sob pena de precluséo.

§5° E vedada a inclusao, por ocasido da repactua-
¢éio, de beneficios néo previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatérios por forca de instrumento
=egal, sentenc¢a normativa, acordo coletivo ou convencéo co-
etiva.

§6° A autoridade méxima do 6rgédo ou da entidade
demandante deverd se certificar de que o pleito de repactu-
acdo/reajuste observou a correta aplicacéo dos indices fixa-
dos no contrato para os insumos e os instrumentos coletivos
para os itens relativos @ méo de obra, sem sobreposicéo
entre eles.

8§7° A autoridade maxima do érgéio ou da entidade
demandante devera aferir se o acordo, convencéo ou dissi-
dio coletivo se relaciona a categoria profissional envolvida
no contrato e se possui Gmbito de aplicacéio no Municipio de
Boa Vista.

8° A deciséo da autoridade mdxima do érgéao ou
da entidade demandante sobre o pedido de repactuacéo
deve ser feita no prazo méaximo de 60 dias, contados a par-
tir da solicitacdo devidamente instruida.

§9° O prazo referido no pardagrafo anterior ficara
suspenso enquanto a contratada néo cumprir os atos ou
apresentar a documentacdo solicitada pela contratante
para a comprovacéio da variagéo dos custos.

8§10 Os novos valores contratuais decorrentes das
repactuacoes terdo suas vigéncias iniciadas observando-se
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o seguinte:
I - a partir da assinatura da apostila;

Il - em data futura, desde que acordada entre as
partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concesséo das préximas repactuacgées futuras; ou

Il - em data anterior a repactuacéio, exclusivamente
quando a repactuacdo envolver revisao do custo de méo de
obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, con-
vencéio ou sentenca normativa que contemple data de vi-
géncia retroativa, podendo esta ser considerada para efeito
de compensacéao do pagamento devido, assim como para a
contagem da anualidade em repactuacées futuras.

8§11 O registro da repactuacéo de precos podera ser
formalizado por simples apostila, conforme o art. 136, |, da
Lei Federal n.° 14.133/2021, observada a minuta padroni-
zada aprovada pela Procuradoria-Geral do Municipio.

Subsecéio IV
Da Revisdo

Art. 125. A revisao contratual (revisdo de precos ou
recomposicao) é cabivel diante de fatos supervenientes a
formulagéio da proposta e externos a relagéo contratual, im-
previsiveis ou previsiveis, mas de consequéncias incalcula-
veis, retardadores ou impeditivos da execucéo do ajustado,
ou, ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do
principe, configurando alea econémica extraordindria e ex-
tracontratual, podendo se dar tanto a favor do contratado
quanto da Administracéo contratante.

Art. 126. Os pedidos de revisdo, em decorréncia de
fato imprevisivel ou previsivel de consequéncias incalculé-
veis, deverdo ser instruidos com requerimento expresso da
parte interessada, contendo planilha demonstrativa da va-
riacao dos custos e documentacéo comprobatéria correlata,
inclusive demonstracéio de que os efeitos econémicos e fi-
nanceiros extrapolaram as condi¢coes normais de execucdo
do contrato.

§1° A autoridade méaxima do érgdao ou da entidade
demandante deverd analisar fundamentadamente o pedi-
do do contratado, verificando:

I - se os fundamentos da imprevisibilidade suscita-
dos pelo contratado efetivamente configuram fato superve-
niente e dlea extraordindria, que guarda nexo causal com a
variacéio de precos, apta a inviabilizar a execucéo contratu-
al nos termos originalmente pactuados;

Il - se foram apresentados documentos que compro-
vam que o contratado efetivamente arcou com os énus da
oscilacéio de precos durante o periodo respectivo;

Il - quando o pedido se embasar na oscilagéo de
precos de apenas alguns itens, se eventuais oscilacoes de
precos de outros insumos reduziram os encargos do contra-
tado, de modo a manter equilibrio econémico-financeiro do
contrato como um todo;

IV - se o pedido se fundamenta em algum fator de
risco alocado no contrato sob a responsabilidade do contra-
tado;

V - se houve culpa do contratado pela majoracéio
dos seus encargos e/ou se ele deu causa a atrasos injustifi-
cdaveis no cronograma da obra ou servico;

VI - qual o saldo remanescente posterior ao fato ge-
rador.

§2° A autoridade méaxima do érgéo ou entidade de-
mandante deveré cotejar os precos alegados pelo contra-
tado com a realidade do mercado, realizando sua prépria
pesquisa, na forma do art. 45 deste Decreto.

§3° O contratado deverd formular seu pedido de re-
visé@o previamente a prorrogacéio ou a extingéo do contrato,
sob pena de preclusao, na forma do art. 131, paréagrafo Uni-
co, da Lei Federal n.° 14.133/2021.
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84° A reviséo deve se dar, em regra, com efeitos
retroativos, a contar da data do evento que ocasionou a
alteracdo da equacdo econémico-financeira da proposta,
devendo a parte formular o pedido téo logo tenha conheci-
mento da repercusséio dos fatos supervenientes.

§5° A mera variacéo de precos ou flutuagao cambial
ndo é, por si sé, suficiente para justificar a reviséo contratu-
al.

Subsecéo V
Disposicoes Gerais

Art. 127. Nas hipéteses previstas neste Capitulo, os
autos deveréo ser encaminhados para andlise juridica por
parte da Procuradoria-Geral do Municipio somente apés a
devida instrugéio processual, na forma dos dispositivos es-
pecificos das Secoes anteriores, salvo se existente duvida de
cunho juridico prejudicial a andlise técnica, hipétese em que
a mesma deverd ser delimitada.

81° Fica ressalvada a possibilidade de ser instituida
dispensa de andlise juridica em hipéteses de menor com-
plexidade e que ensejem instrucéio processual padronizada,
previamente definidas em ato especifico do Procurador-Ge-
ral do Municipio, na forma do art. 53, § 5°, da Lei Federal n.°
14.133/2021.

8§2° Nos casos em que restar dispensada a andlise
juridica, a formalizacéio do termo aditivo ou do apostila-
mento demandard o preenchimento dos requisitos constan-
tes em checklist aprovado pelo Procurador-Geral do Munici-
pio, disponivel no sitio eletrénico oficial do Municipio de Boa
Vista.

Art. 128. Nas hipéteses previstas neste Capitulo, os
autos deveréao ser encaminhados a Controladoria-Geral do
Municipio para andlise de conformidade.

Art. 129. Compete ao gestor do contrato providen-
ciar a assinatura do termo aditivo, a publicacéio do extrato
de termos aditivos nos meios eletronicos oficiais, bem como
o lancamento dos dados respectivos no Portal Nacional de
Contratacoes Publicas - PNCP.

Subsecéio VI
Dos Bens de Luxo

Art. 130. Os bens de consumo adquiridos para su-
prir as demandas das estruturas da Administracéio Publica
deverdo ser de qualidade comum, néo superior & necessa-
ria para cumprir as finalidades das quais se destinam.

8§1° Considera-se bem de luxo aquele com alta elas-
ticidade-renda da demanda, identificdvel por meio de ca-
racteristicas tais como:

a) ostentacéio;

b) opuléncia;

c) forte apelo estético; ou
) requinte.

§2° Considera-se elasticidade-renda da demanda a
razéo entre a variac¢éio percentual da qualidade demanda-
da e a variacao percentual da renda média dos consumido-
res.

§3° O Municipio considerard no enquadramento do
bem como de luxo:

I - relatividade econémica - varidveis econémicas
que incidem sobre o preco do bem, principalmente a facili-
dade ou a dificuldade logistica regional ou local de acesso
ao bem; e

Il - relatividade temporal - mudanca das variaveis
mercadolégicas do bem ao longo do tempo, em funcao de
aspectos como:

a) evolucéio tecnolégica;
b) tendéncias sociais;
3 alteracoes de disponibilidade no mercado; e
) modificacoes no processo de suprimento logistico.
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Art. 131. Néo sera enquadrado como bem de luxo
aquele que, mesmo considerado na defini¢éio do artigo an-
terior:

I - for adquirido a preco equivalente ou inferior ao
preco do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou

Il - tenha as caracteristicas superiores justificadas
em face da estrita atividade do érgéao ou da entidade.

Art. 132. Os érgéios e as entidades demandantes,
em conjunto com suas unidades técnicas, identificaréo os
bens de consumo de luxo constantes dos documentos de for-
malizacdo da demanda antes da elaboracéo do Plano de
Contratacées Anual de que trata o inciso VII do caput do art.
12 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Paragrafo Unico. Na hipétese de identificagéio de
demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do dis-
posto no caput, os documentos de formaliza¢éio de deman-
das retornaréo aos setores requisitantes para supresséo ou
substituicéio dos bens demandados.

CAPITULO VII
DAS SANCOES

Art. 133. Quando da aplicagéio de sang¢oes adminis-
trativas aos contratados, deveréo ser observadas todas as
diretrizes e prazos fixados na Lei Federal n.° 14.133/2021.

§1° As sancées de multa e adverténcia devem ser
aplicadas pela autoridade méxima do érgédo ou entidade
demandante, assim como a constituicio em mora do con-
tratado em caso de inexecuc@o do contrato, ndo sendo ne-
cessario o envio para manifestacao juridica por parte da
Procuradoria-Geral do Municipio.

§2° Em se tratando de impedimento de contratar e
de declaracéio de inidoneidade, os autos deverdao ser re-
metidos para andlise por parte da Procuradoria-Geral do
Municipio.

8§3° A aplicacao das sancées de impedimento de
contratar e de declaracéio de inidoneidade sera informa-
da a Secretaria Municipal de Licitagdes e Compras ou en-
tidades da Administracéo Municipaf que deveré adotar as
providéncias necessdarias a implementacéio, manutencéo e
atualizacdo de cadastro municipal de empresas punidas,
além de zelar pela atualizag¢éio das informagées no Cadas-
tro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas -Ceis e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep, observado
o prazo do art. 161 da Lei Federal n.° 14.133/2021 para a
atualizacdao dos cadastros.

84° No caso de aplicacéio de sanc¢ao de impedimen-
to de contratar ou de declaracao de inidoneidade enquanto
ainda em curso prazo decorrente de sanc¢éo anteriormente
imposta importard no somatério dos periodos, ndo sendo
admitido qualquer tipo de compensacao ou reducéo, exce-
to nos casos de reabilitacdo nos termos da Lei Federal n.°
14.133/2021.

§5° A notificacao da penalidade do contratado de-
verd ser realizada por qualquer meio que assegure a cer-
teza do recebimento, admitindo-se a publicac¢éio por edital
no didrio oficial do Municipio em caso de devolucéio de AR
sem comprovante de recebimento ou de néo confirmacéao de
comunicacdao eletrénica.

§6° Nos casos de infracoes cometidas pelos licitan-
tes, na fase de licitacao, ficara a cargo da Secretaria Muni-
cipal de Licitacoes e Compras a abertura de processo para
fins de apuracao e aplicacao das penalizagées cabiveis.

CAPITULO VIII
DO PAGAMENTO

Art. 134. As solicitacoes de pagamento deveréo ser
formalizadas pelo contratado por meio de pedido subscrito
pelo seu representante legal, indicando o nimero do con-
trato administrativo e os dados para pagamento, instruido
com os seguintes documentos:

I - nota fiscal, fatura ou documento equivalente que
ateste o cumprimento do objeto, indicando o valor e o peri-
odo da prestacéo do servico ou do fornecimento;

Il - certidéo de regularidade fiscal perante a Fazen-
da Federal, Estadual ou Municipal, quando for o caso;

Il - certiddo de regularidade previdencidria e tra-
balhista, além dos documentos comprobatérios do cumpri-
mento das respectivas obrigacgdes, nos casos de contrato de
prestacdo de servigos continuos com dedicacao exclusiva (ou
predominante) de méo de obra;

IV - comprovante de cumprimento de obrigacées
previdencidrias, nos casos de contratos de obra;

V - medicao realizada pela fiscalizac@o do contrato,
nos casos de obra e servicos de engenharia, e de contratos
submetidos ao referido regime de pagamento por medicéo;

VI - comprovante de atingimento de metas e res-
pectivo impacto percentual no caso de remuneracéo varid-
vel;

VIl - comprovante de percentual de economia pro-
duzida, nos casos de contratos de eficiéncia;

VIII - caso inobservado ou descontinuado o cumpri-
mento das obrigacoes trabalhistas, a fiscalizacdo do contra-
to devera informar a ocorréncia ao gestor do contrato, para
a tomada das medidas cabiveis;

IX - persistindo a irregularidade, os pagamentos
pendentes deveréo ser retidos até a efetiva regularizagéo,
observadas as seguintes diretrizes:

a) a retencéo do pagamento em aberto é tempo-
raria, devendo ser adstrita, assim que possivel, ao valor
devido pelo contratado acrescida das multas trabalhistas e
contratuais;

b) caso o contratado néo providencie a regulariza-
¢lo com a apresentacéio dos comprovantes e certidées res-
pectivas até o Ultimo dia da competéncia seguinte a data
de entrada da solicitacéio relativa ao pagamento pendente,
a Administracéio contratante realizard o depésito em conta
vinculada aberta para tal finalidade especifica, devendo ser
resguardada a impenhorabilidade dos recursos;

¢) caso o orgdo ou entidade responsavel entenda
conveniente e razoavel, a providéncia prevista na alinea
anterior poderd ser substituida pelo pagamento direto aos
empregados do contratado.

8§1° A redlizacéo de depésitos na conta vinculada
devera ser comunicada ao Ministério Publico do Trabalho e
a entidade sindical representante dos empregados.

§2° Os valores depositados somente seréo libera-
dos apés a comprovacéo da regularidade pelo contratado
ou em caso de determinacéo judicial.

8§3° Os documentos apresentados deverédo ser ates-
tados pela fiscalizagéio do contrato.

8§4° Atestado o cumprimento do objeto do contrato
pela fiscalizacéio e a correta instrucéio do processo, apés au-
torizacdo do ordenador, os autos deveréio ser remetidos ao
setor responsdvel pela liquidacéo da despesa e efetivacao
do pagamento.

§5° Em caso de ndo cumprimento do inciso Il do ca-
put do artigo, o contratado deverd ser instado a se manifes-
tar sobre a possibilidade de compensacao do crédito com o
débito existente, caso em que os autos deveréo ser remeti-
dos ao érgdo fazenddario para as providéncias cabiveis, com
prévia oitiva da Procuradoria-Geral do Municipio em caso
de débito inscrito em divida ativa.

§6° Em caso de néao concorddncia com a compen-
sacdo, imediatamente apés o pagamento da contrapresta-
¢do, os autos deveréo ser remetidos a Procuradoria-Geral
do Municipio para adocéo das providéncias cabiveis para
recuperacdo do crédito municipal.

8§7° Em caso de ndo cumprimento dos incisos Ill e IV
do caput do artigo, o pagamento deverd ser retido até a re-
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gularizacao, observadas as diretrizes fixadas neste Decreto.

Art. 135. Nao serd permitido pagamento antecipa-
do parcial ou total, relativo a parcelas contratuais.

Paragrafo Unico. A antecipacdo de pagamento so-
mente serd admitida em situacdes excepcionais, na forma
do art. 145 da Lei Federal n.° 14.133/2021, desde que aten-
didos os seguintes requisitos:

I - estar previamente justificada no processo licita-
tério e expressamente prevista no edital de licitacdo ou no
instrumento formal de contratacéo direta;

Il - comprovar que a antecipacéio de pagamento
propicia sensivel economia de recursos ou se representa
condic@o indispensavel para obtencéo do bem ou para as-
segurar a prestacéio do servico desejado;

Il - condicionar a prestacéio de garantias na forma
do inciso Xll do artigo 92 da Lei Federal n.° 14.133/2021

CAPITULO IX
DISPOSICOES FINAIS

Art. 136. Na auséncia de modelos de minutas espe-
cificas de editais, termos de referéncia, contratos e outros
documentos elaborados pela Procuradoria-Geral do Muni-
cipio - PGM, Controladoria-Geral do Municipio - CGM e Se-
cretaria Municipal de Licitacoes e Compras - SMLIC, poderdo
ser utilizadas minutas-padréo do Poder Executivo federal,
nos termos do art. 19, IV, da Lei Federal n.° 14.133/2021,
sendo necessdria a indicacéo da fonte.

Art. 137. Poderdao ser aplicados os regulamentos
editados pelo Poder Executivo federal para execucéo da Lei
Federal n.° 14.133/2021, no caso de inexistir regulamento
municipal préprio, aplicando-os no que couber.

Art. 138. No caso de revogacao ou alteracéio das
Instruc6es Normativas mencionadas neste Decreto deverd
ser observada a norma revogadora.

Art. 139. Este Decreto entra em vigor na data da
sua publicacéo, ficando revogado expressamente o Decreto
Municipal n°® 162/E de 19 de dezembro de 2023.

Boa Vista/RR, 24 de maio de 2024.

Arthur Henrique Branddao Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BOA VISTA
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 051/E, DE 28 DE MAIO DE 2024.

DESAPROPRIA O LOTE DE TERRA URBANO LO-
CALIZADO NA AV. SEBASTIAO DINIZ, N° 1483,
CENTRO (QUADRA 16, LOTE 47, ZONA 01) PARA
A CONSTRUGCAO DE UNIDADE ESCOLAR E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA, no uso
das atribuicoes que lhe sao conferidas pelo art. 62, inciso
XI, da Lei Orgénica do Municipio de Boa Vista, de 11 de
julho de 1992; tendo em vista o disposto nos arts. 2° e 6° do
Decreto-Lei n°® 3.365, de 21 de junho de 1941,

DECRETA:

Art. 1° Fica declarado de utilidade pUblica, para os
fins de desapropriacéo de seu pleno dominio, a se efetivar
mediante acordo ou judicialmente, com o objetivo de reali-
zacdo da construcdo de unidade escolar objetivando a am-
pliacdo das vagas escolares na rede municipal de ensino,
em conformidade com os elementos presentes no Processo
Administrativo NUP 00000.9.007512/2023, e indenizado
pelo valor que especifica, o seguinte lote de terra:

|- Lote de terra urbano LOCALIZADO NA AV.
SEBASTIAO DINIZ, N° 1483, CENTRO (QUADRA 16, LOTE 47,
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ZONA 01), em nome de Jovina Mafra dos Santos, com darea
total de 462,85 m2 (quatrocentos e sessenta e dois metros
quadrados e oitenta e cinco centimetros quadrados), no va-
lor total de RS 855.000,00 (oitocentos e cinquenta e cinco mil
reais), conforme proposta de preco encaminhada pelo de-
sapropriado as fls. 14 do referido processo administrativo.

Art. 2° A desapropriagéio prevista no artigo anterior
é declarada de natureza urgente, para os fins e efeitos dos
artigos 7° e 15, do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3° As despesas decorrentes do presente Decre-
to correrdo a conta de dotacéio orcamentdria da Secretaria
Municipal de Educacéio e Cultura.

Art. 4° Ficam a Empresa Municipal de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR, a Secretaria Mu-
nicipal de Educacdo e Cultura, a Secretaria Municipal de
Economia, Planejamento e Financas e a Procuradoria Geral
do Municipio autorizadas a adotar todas as medidas neces-
sérias ao cumprimento deste Decreto.

Art. 5° Fica a Secretaria Municipal de Economia, Pla-
nejamento e Financas autorizada a repassar o valor apu-
rado do lote, bem como o valor correspondente as custas e
despesas cartordrias a serem apuradas, a fim de efetuar o
pagamento ao legitimo proprietdrio e consequente registro
do lote em nome do Municipio de Boa Vista.

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data da sua
publicacéo, ficando revogadas as disposi¢cées em contrério,
em especial ficando revogado o Decreto n.° 087/E de 07 de
Julho de 2022.

Boa Vista, em 28 de maio de 2024.

Arthur Henrique Brandéo Machado
Prefeito de Boa Vista

SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1118/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe sao confe-
ridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio Ofi-
cial do Municipio n°® 5481, de 8 de outubro de 2021, em con-
sondncia com os artigos 60 e 63, da Lei Municipal n°® 2466,
publicada no Didario Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de
agosto de 2023,

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar a readequacéo de funcées da ser-
vidora Claudia Adriele Rodrigues Lourenco, Professora, Es-
pecialidade: Artes, Matricula n°® 847686, do quadro de pes-
soal desta Prefeitura, por restricoes de saidde, pelo periodo
de 120 dias, a contar de 7 de abril de 2024, conforme a Ata
de Inspecdo de Saude e do Parecer Médico da Equipe de
Saude Ocupacional do Municipio de Boa Vista, constantes
no Processo n° 012863/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretdrio Municipal de Administracao
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1119/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracdo e Ges-
tao de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe
sd@o conferidas através do art. 1°, inciso XIll, do Decreto n°
116/E, publicado no Didrio Oficial do Municipio n° 5481,
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de 8 de outubro de 2021, e conforme o Documento NUP
209941/2024,

RESOLVE:

Art. 1° Designar a servidora Thais do Nascimento
Silva, para responder interinamente pelo cargo em comis-
s@o de Chefe do Departamento de Atendimento ao Con-
sumidor, Simbolo AS-4, da Secretaria Executiva de Defesa
do Consumidor, da Procuradoria Geral do Municipio, em
substituicdo a servidora Adrya Jamilly Cavalcante Peixoto,
em razdo de usufruto de férias, no periodo de 10.5.2024 a
29.5.2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretario Municipal de Administragéo
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1120/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéo e Gestdo
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe sao
conferidas através do art. 1°, inciso IX, “k”, do Decreto n°
116/E, publicado no Didrio Oficial do Municipio n° 5481, de
8 de outubro de 2021, e, considerando o art. 98 da Lei Fe-
deral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, e conforme o
Documento NUP 187344/2024,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor Jeovane dos Santos
Sampaio, Professor, Matricula n°® 961268, do quadro de pes-
soal desta prefeitura, dispensa do servico nos dias 22, 23,
24, 27, 28 e 29 de maio de 2024, por desempenho de funcdo
junto a Justica Eleitoral, nos 1° e 2° turnos das Eleicoes de
2022.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretdario Municipal de Administragéio
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1121/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéio e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o disposto no art. 92, paragrafo 4°, da Lei Com-
plementar n°. 003, de 2 de janeiro de 2012, e no artigo 9°,
I, do Decreto n° 065/E, de 25 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor Joadson da Silva Rocha,
Professor, Especialidade: Pedagogia, Matricula n° 961341,
do quadro de pessoal desta Prefeitura, Hordario Especial,
com reducéio de 1 hora da jornada didria de trabalho, pelo
periodo de 365 dias, conforme o Processo n°® 003854/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.
Lincoln Oliveira da Silva
Secretdario Municipal de Administracéo

e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1122/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicoes legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n°® 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o disposto no art. 92, paragrafo 4°, da Lei Com-
plementar n°. 003, de 2 de janeiro de 2012, e no artigo 9°,
11, “b"” do Decreto n® 065/E, de 25 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor Ademir José Mauro de
Andrade, Analista/Pedagogo, Matricula n® 953087, do qua-
dro de pessoal desta Prefeitura, Hordrio Especial, com redu-
¢ao de 3 horas da jornada didria de trabalho, pelo periodo
de 730 dias, conforme o Processo n° 006446/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretario Municipal de Administracéo
e Gestdao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1123/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéio e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o disposto no art. 92, paragrafos 3° e 4°, da Lei
Complementar n°. 003, de 2 de janeiro de 2012, e no artigo
9°, 11, do Decreto n° 065/E, de 25 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor Nivaldo Soares Sa,
Analista/Farmacéutico, Matricula n°® 953984, do quadro de
pessoal desta Prefeitura, Hordrio Especial, com reducéo de
2 horas da jornada didaria de trabalho, pelo periodo de 365
dias, conforme o Processo n° 010374/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretdrio Municipal de Administracao
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGCAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1124/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicoes legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n°® 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 17, da Lei Municipal n°® 2.466, publicada
no Didario Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de
2023,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Progresséio Funcional aos servi-
dores pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, relacionados na forma do anexo Unico, parte integran-
te e inseparavel desta Portaria, conforme o Processo n°
009201/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.
Lincoln Oliveira da Silva

Secretario Municipal de Administracéo
e Gestdao de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
ANEXO UNICO DA PORTARIA N° 1124/2024-SMAG, DE 5 DE JUNHO DE 2024.
ORD. | MAT. NOME ADMISSAO CARGO ESPECIALIDADE REFERENCIA A A CONTAR DE
ATUALIZAR
1 845472 | Elkewanya de Souza Almada 19/01/2015 Professor Artes A-4 para A-5 19/01/2024
2 845470 | Elma Mendes da Silva 21/01/2015 Professor Artes B-4 para B-5 21/01/2024
3 853386 | Eloane Wanilda da Silva Araujo Sales 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
4 853427 | Eloisa Santos Sousa Castro 26/01/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/01/2024
5 845412 | Elvilene Batista Barbosa 19/01/2015 Professor Pedagogia B-4 para B-5 19/01/2024
6 853383 | Emanuel Antonio de Jesus Almeida 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024
7 853323 | Eraldo Fernandes Sousa 25/01/2019 Professor Educacgéo Fisica B-2 para B-3 25/01/2024
8 845468 | Erasmo Souza Nascimento 19/01/2015 Professor Educagéo Fisica B-4 para B-5 19/01/2024
9 853363 | Erica Costa dos Santos Marques 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
10 853367 | Erica da Silva Sousa 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
11 853407 | Erica Lisadele Neves da Silva 28/01/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 28/01/2024
12 25896 | Erico Verissimo da Silva Araujo 01/01/2005 Professor Pedagogia B-9 para B-10 01/01/2024
13 | 853410 | Erico Verissimo da Silva Araujo 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
14 845467 | Ester Gomes Nascimento 19/01/2015 Professor Artes B-4 para B-5 19/01/2024
15 853424 | Eulidiane de Souza Moreira 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
16 | 853416 | Euseni Costa Pereira 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024
17 27307 | Euvarista Fernandes Alencar 16/01/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/01/2024
18 845466 | Eva Gomes Macedo 22/01/2015 Professor Artes B-4 para B-5 22/01/2024
19 853411 | Everton Frank Goncalves do Nascimento 26/01/2019 Professor Pedagogia C-2 paraC-3 26/01/2024
20 | 853503 | Fabia Rodrigues Oliveira 25/01/2019 Professor Pedagogia C-2 paraC-3 25/01/2024
21 | 853545 | Fabiola Carvalho Martins 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
22 853309 | Fatima Martins Garcia Sato 25/01/2019 Professor Educagéo Fisica B-2 para B-3 25/01/2024
23 27293 | Fatima Vieira Lima 16/01/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/01/2024
24 | 853592 | Felipe de Sousa Malcher 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024
25 | 853596 | Fernanda Oliveira de Souza 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024
26 853728 | Flaubia de Sousa Macedo 25/01/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 25/01/2024

Lincoln Oliveira da Silva
Secretario Municipal de Administragéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1125/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéio e Gestdo
de Pessoas, no uso das utriguigées legais que lhe sdo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 17, da Lei Municipal n° 2.466, publicada
ggzgiério Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Progresséo Funcional aos servi-
dores pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, relacionados na forma do anexo Unico, parte integran-
te e insepardavel desta Portaria, conforme o Processo n°
008407/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.
Lincoln Oliveira da Silva

Secretario Municipal de Administracéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

ANEXO UNICO DA PORTARIA N° 1125/2024-SMAG, DE 5 DE JUNHO DE 2024.

ORD. | MAT. NOME ADMISSAO CARGO ESPECIALIDADE REFERENCIA A A CONTAR DE
ATUALIZAR
1 27244 | Adelson Pereira de Sousa 16/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/1/2024
2 27245 | Admilson da Costa Nascimento 16/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/1/2024
3 27246 | Adones Rosalidia de Meneses 16/1/2009 Professor Pedagogia C-6 para C7 16/1/2024
4 853450 | Adriana da Luz Souza 26/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/1/2024
5 853401 | Adriana da Silva Conrado 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
6 853405 | Adriana de Paiva Carvalho 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
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7 27247 | Adriana Ferreira Dantas 16/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/1/2024
8 27248 | Adriana Francisca Miguel Teixeira 16/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/1/2024
9 845266 | Adriana Lima da Silva 19/1/2015 Professor Educagdo Fisica B-4 para B-5 19/1/2024
10 | 845267 | Adriana Monteiro Marques 19/1/2015 Professor Artes B-4 para B-5 19/1/2024
11 | 853459 | Agmayra de Oliveira Silva 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
12 27249 | Alaercio Ribeiro de Souza 16/1/2009 Professor Pedagogia A-7 para A-8 16/1/2024
13 | 853471 | Alaide Pereira Reboucas 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
14 | 845270 | Alan Lagoa Santos 19/1/2015 Professor Educacédo Fisica B-4 para B-5 19/1/2024
15 | 853287 | Alana Paiva Silva 25/1/2019 Professor Educacio Fisica B-2 para B-3 25/1/2024
16 | 853478 | Alankassia Maia de Oliveira 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
17 27253 | Aldenira Castro dos Santos 16/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/1/2024
18 | 853468 | Aleciane Costa Brandao 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
19 845273 | Alessandra Pereira da Silva 19/1/2015 Professor Artes B-4 para B-5 19/1/2024
20 | 853293 | Alessandro Pedretti 25/1/2019 Professor Educacio Fisica C-2 paraC-3 25/1/2024
21 853476 | Aline Fernandes Costa 28/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 28/1/2024
22 | 853477 | Aline Madel Lima de Carvalho 28/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 28/1/2024
23 | 845275 | Alyson de Souza Maia 19/1/2015 Professor Educacédo Fisica A-4 para A-5 19/1/2024
24 | 853483 | Amanda Cristina Moreira Araujo 26/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/1/2024
25 | 853479 | Amanda de Souza 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
26 | 853482 | Amanda Ribeiro Arocha 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
27 27256 | Ana Carolina Ferreira Machado 16/1/2009 Professor Pedagogia C-7 para C-8 16/1/2024

Lincoln Oliveira da Silva
Secretario Municipal de Administracéio
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1126/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe sao
conferidas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n°® 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar n°.
003, de 2 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor Antonio Ferreira da
Silva, Técnico Municipal/Agente de Trénsito, Matricula n°
27008, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licenca Pré-
mio por Assiduidade, por 45 dias, referente ao segundo
quinquénio, a serem usufruidos no periodo de 16.6.2024 a
30.7.2024, conforme o Processo n° 009259/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretdario Municipal de Administragéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1127/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéio e Gestao
de Pessoas, no uso de suas atribui¢oes legais que lhe sao
conferidas através do Decreto n° 116/E, publicado no Diario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar n°.
003, de 2 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor Marcos Fernandes
Queiros, Agente de Tréansito, Matricula n® 26988, do quadro
de pessoal desta Prefeitura, Licenca Prémio por Assiduida-
de,ipor 45 dias, referente ao segundo quinquénio, a serem
usufruidos no periodo de 31.5.2024 a 14.7.2024, conforme o

Processo n°® 009269/2024.
Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretdrio Municipal de Administracgéao
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1128/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracdo e Gestéo
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe séo
conferidas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar n°.
003, de 2 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Francisca Erineuda So-
bral Teixeira, Analista/Enfermeira, Matricula n° 29463, do
quadro de pessoal desta Prefeitura, Licenca Prémio por As-
siduidade, por 45 dias, referente ao segundo quinquénio,
a serem usufruidos nos periodos de 3.6.2024 a 2.7.2024 e
5.8.2024 a 19.8.2024, conforme o Processo n° 009233/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretario Municipal de Administracéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1129/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéio e Gestéo
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe séao
conferidas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n°® 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar n°.
003, de 2 de janeiro de 2012,
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Art. 1° Conceder ao servidor Gleidon Miranda Sil-
va, Técnico Municipal/Fiscal Sanitario, Matricula n° 27108,
do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licenca Prémio por
Assiduidade, por 45 dias, referente ao terceiro quinquénio,
a serem usufruidos no periodo de 10.6.2024 a 24.7.2024,
conforme o Processo n° 002832/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretario Municipal de Administracgéo
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1130/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéio e Gestéao
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe sao
conferidas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar n°.
003, de 2 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Laiza Rodrigues Bar-
bosa, Andalista Municipal/Fonoaudiéloga, Matricula n°
850270, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licenca
Prémio por Assiduidade,fpor 45 dias, referente ao primeiro
quinquénio, a serem usufruidos nos periodos de 4.6.2024 a
28.6.2024 e 3.12.2024 a 22.12.2024, conforme o Processo n°

31
015833/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretario Municipal de Administracéo
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1131/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéio e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 17, da Lei Municipal n® 2.466, publicada
no Didario Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de
2023,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Progresséo Funcional aos servi-
dores pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, relacionados na forma do anexo Unico, parte integran-
te e inseparavel desta Portaria, conforme o Processo n°
009191/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.
Lincoln Oliveira da Silva

Secretdrio Municipal de Administracao
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

ANEXO UNICO DA PORTARIA N° 1131/2024-SMAG, DE 5 DE JUNHO DE 2024.

ORD. | MAT. NOME ADMISSAO CARGO ESPECIALIDADE REFERENCIAA A CONTAR DE
ATUALIZAR
1 853604 | Delson Junio Costa Riker 25/1/2019 Professor Pedagogia B-5 para B-6 25/1/2024
2 853614 | Dhanita dos Santos Rodrigues 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
3 853617 | Diana Lima de Almeida 25/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 25/1/2024
4 853623 | Diana Xavier Correa 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
5 853635 | Diego Lemos da Costa 28/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 28/1/2024
6 27318 | Dirlene Araujo de Abreu Gomes 16/1/2009 Professor Pedagogia A-7 para A-8 16/1/2024
7 853629 | Divaneide Lima Meneses 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
8 853638 | Domingos Horlando Veras Coelho 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
9 853645 | Drielle da Silva Rocha 25/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 25/1/2024
10 845401 | Drielly Silva Santos 19/1/2015 Professor Educagdo Fisica B-4 para B-5 19/1/2024
11 | 853390 | Ederlania Araujo Laranjeira 26/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/1/2024
12 853381 | Ediana Silva Araujo Cunha 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
13 853398 | Edielma da Silva Batista 28/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 21/1/2024
14 27299 | Edienes de Oliveira Almeida 16/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/1/2024
15 845461 | Edilene Barbosa de Carvalho Silva 19/1/2015 Professor Artes B-4 para B-5 19/1/2024
16 27300 | Edilene de Sousa Martins 16/1/2009 Professor Pedagogia B-6 para B-7 16/1/2024
17 27302 | Edilene Macedo Rodrigues 16/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/1/2024
18 | 853451 | Edilene Rezende da Silva 25/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 25/1/2024
19 853368 | Edinalva da Costa Araujo 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
20 853396 | Edinalva da Silva Dias 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
21 853422 | Edjane Ramos Soares 26/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/1/2024
22 853387 | Edna Silva Soares 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
23 | 16625 | Edson Alves Maciel 04/1/1999 Professor Mas;:iggoem A-9 para A-10 4/1/2024

Lincoln Oliveira da Silva
Secretdario Municipal de Administracéo
e Gestao de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1132/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéio e Gestdo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe sao con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 17, da Lei Municipal n° 2.466, publicada
no Didrio Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de
2023,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Progresséo Funcional aos servi-
dores pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, relacionados na forma do anexo Unico, parte integran-
te e inseparavel desta Portaria, conforme o Processo n°
009384/2024.

Boa Vista - RR, em 5 de junho de 2024.
Lincoln Oliveira da Silva

Secretario Municipal de Administracéo
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

ANEXO UNICO DA PORTARIA N° 1132/2024-SMAG, DE 5 DE JUNHO DE 2024.

ORD. | MAT. NOME ADMISSAO CARGO ESPECIALIDADE REFERENCIA A A CONTAR DE
ATUALIZAR
1 845630 | Keliane Barroso de Moura 19/1/2015 Professor Artes B-4 para B-5 19/01/2024
2 27355 | Kelly Regina Cruz e Silva 16/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/1/2024
3 853520 | Keth de Vasconcelos Castro de Lima 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
4 | 853509 | Ketlen Cristina de Souza Oliveira 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
5 853538 | Keyla Miranda Rodrigues 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
6 853615 | Lady Inglide Lima Sevalho 25/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 25/1/2024
7 853298 | Laiane Abreu Viveiro 25/1/2019 Professor Educacdo Fisica B-2 para B-3 25/1/2024
8 851924 | Laiz Furman Tome 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
9 853686 | Lara Juliana Silva 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
10 27335 | Lea Silva Cardoso 16/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/1/2024
11 | 853305 | Leandro Araujo da Silva 25/1/2019 Professor Educagdo Fisica B-2 para B-3 01/1/2024
12 | 853677 | Leidiane Ferreira Paz Pereira 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
13 | 853685 | Leidymar Cunha Matias 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
14 | 853706 | Leila Maria Barreto Duarte 25/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 25/1/2024
15 | 853716 | Leiliane Maria Lira Cavalcante 26/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/1/2024
16 27337 | Leina Antonia Lucena Pantaleao 23/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 23/1/2024
17 | 853793 | Lenilza Brito Nascimento 26/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/1/2024
18 | 853799 | Lenir Cruz Cavalcante 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024
19 | 853808 | Lenise Carvalho dos Santos 25/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/1/2024
20 | 853835 | Lenna Larissa Sales Cruz 26/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/1/2024
21 | 845679 | Leonice Sousa Gomes 19/1/2015 Professor Artes A-4 para A-5 19/1/2024
22 | 853841 | Leonilde Ferreira Santos 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 19/1/2024
23 | 845681 | Leriel Almeida da Silva 19/1/2015 Professor Educagéo Fisica A-4 para A-5 19/1/2024
24 27341 | Leula Costa dos Santos 16/1/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/1/2024
25 | 853851 | Lidia Maria Ferreira Medeiros 26/1/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/1/2024
26 | 845683 | Lidiane de Almeida Moura 22/1/2015 Professor Artes B-4 para B-5 22/1/2024
27 | 853875 | Lidiane de Souza Ximenes 26/1/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/1/2024

Lincoln Oliveira da Silva
Secretdario Municipal de Administragéio
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1133/2024-SMAG.

O Secretdrio Municipal de Administracéio e Gestdo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 17, da Lei Municipal n° 2.466, publicada
no Didrio Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de
2023,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Progresséo Funcional aos servi-
dores pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, relacionados na forma do anexo Unico, parte integran-
te e inseparavel desta Portaria, conforme o Processo n°
009410/2024.

Boa Vista - RR, em 6 de junho de 2024.
Lincoln Oliveira da Silva

Secretario Municipal de Administracéo
e Gestao de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS
ANEXO UNICO DA PORTARIA N° 1133/2024-SMAG, DE 6 DE JUNHO DE 2024.
ORD. | MAT. NOME ADMISSAO CARGO ESPECIALIDADE REFERENCIA A A CONTAR DE
ATUALIZAR
1 853701 | Railene de Moura Azevedo 25/01/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 25/01/2024
2 853708 | Raimunda Daiana Santos Ferreira 25/01/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 25/01/2024
3 853350 | Ramini Dias Mendonca 25/01/2019 Professor Educagdo Fisica B-2 para B-3 25/01/2024
4 853345 | Randesson Gomes Calisto da Costa 25/01/2019 Professor Educacao Fisica A-2 para A-3 25/01/2024
5 853713 | Raquel de Carvalho Andrade 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
6 853729 | Rayane Dheenes Ferreira Silva 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024
7 853666 | Raylane Lima de Carvalho 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024
8 853736 | Rebeca de Vasconcelos Almeida 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
9 845722 | Rejane Pereira Alves 19/01/2015 Professor Artes B-4 para B-5 19/01/2024
10 27410 | Rejane Risia Goncalves Rios 16/01/2009 Professor Pedagogia C-7 para C-8 16/01/2024
11 | 853741 | Remesson Aquino Henrique de Oliveira 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024
12 28395 | Renato Franklin Gomes Martins 14/01/2011 Professor Pedagogia B-6 para B-7 14/01/2024
13 845733 | Rezeane Abreu da Silva 19/01/2015 Professor Artes B-4 para B-5 19/01/2024
14 845735 | Ricardo Antonio de Meneses e Silva 19/01/2015 Professor Educacéo Fisica A-4 para A-5 19/01/2024
15 853743 | Rildjane Alves Cavalcanti 26/01/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/01/2024
16 | 853749 | Robert Carvalho de Vasconcelos 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
17 853751 | Rosa Dirmenia de Lima Silva 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024
18 853753 | Rosa Maria Cruz da Silva 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
19 853779 | Rosangela Araujo e Silva 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
20 845774 | Rosangela Sousa de Amorim 19/01/2015 Professor Artes B-4 para B-5 19/01/2024
21 853789 | Rose Nunes de Oliveira 26/01/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 26/01/2024
22 27412 | Roseane Henrique Viana 16/01/2009 Professor Pedagogia B-7 para B-8 16/01/2024
23 853803 | Rosilda Goncalves da Silva 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024
24 | 853807 | Rosineide Matias Inacio 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
25 | 853796 | Rozeany de Negreiros Ramos 25/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 25/01/2024
26 | 853828 | Rute Souza Moreira 25/01/2019 Professor Pedagogia A-2 para A-3 25/01/2024
27 853664 | Saara Regina da Silva Albano 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024
28 853775 | Samara Oliveira Veloso 26/01/2019 Professor Pedagogia B-2 para B-3 26/01/2024

Lincoln Oliveira da Silva
Secretario Municipal de Administragéo
e Gestao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
REGIME DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BOA VISTA

RESOLUCAO CMP N. 008/2024.

“Dispoe sobre movimentacéo de recursos na
Carteira de Investimentos do RPPS/PRESSEM.”

O Presidente do Conselho Municipal de Previdén-
cia, do Regime de Previdéncia Social dos Servidores Publicos
do Municipio de Boa Vista, considerando o que foi propos-
to pelo COINVEST, e deliberado e aprovado pelo CMP, em
Reunido Ordindria realizada no dia 21 de maio de 2024,
as 08h30, na agéncia do setor publico do Banco do Brasil,
localizada na Avenida Major Williams, 1018 - Bairro: Sao
Francisco, em Boa Vista, e de acordo com o que estabelece o
Art. 67 da Lei n° 1.755, de 20 de dezembro de 2016.

RESOLVE:

Art. 1° - Autorizar a movimentacéo de
R$10.225.735,74 (dez milhées e duzentos e vinte e cinco mil
e setecentos e trinta e cinco reais e setenta e quatro centa-
vos) na Carteira de Investimentos do RPPS/PRESSEM.

8§ 1° A movimentacéio de que trata o Caput estabele-

ce:

a) RESGATAR o valor de R$9.065.294,96 (nove mi-
lhoes e sessenta e cinco mil e duzentos e noventa e quatro
reais e noventa e seis centavos) que estd no FUNDO BB PRE-
VIDENCIARIO FLUXO RF SIMPLES FIC DE FI CONTA 7158-7
CNPJ 13.077.415/0001-05 e APLICAR no FUNDO BB PREVI-
DENCIARIO RF REFERENCIADO DI LP PERFIL FIC DE FI CNPJ
13.077.418/0001-49;

b) RESGATAR o valor de R$1.160.440,78 (um mi-
lhéo e cento e sessenta mil e quatrocentos e quarenta re-
ais e setenta e oito centavos) que estd no FUNDO BB PRE-
VIDENCIARIO FLUXO RF SIMPLES FIC DE FI CONTA 7917-0
CNPJ 13.077.415/0001-05 e APLICAR no FUNDO BB PREVI-
DENCIARIO RF REFERENCIADO DI LP PERFIL FIC DE FI CNPJ
13.077.418/0001-49;

Art. 2° - Recomendar aos gestores do RPPS/PRESSEM
que antes de fazerem as aplicacoes devem se certificar so-
bre os critérios de enquadramento, seguindo rigorosamente
a legislagéo em vigor.

Boa Vista, 4 de junho de 2024.
(assinatura eletrénica)

Lincoln Oliveira da Silva
Presidente do Conselho Municipal de Previdéncia - CMP
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
REGIME DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BOA VISTA

PORTARIA 80/2024 - PRESSEM, 4 de junho de 2024.

O Presidente do Regime de Previdéncia Social dos
Servidores PUblicos do Municipio de Boa Vista - PRESSEM, no
uso de suas atribuicées legais que lhe sao conferidas atra-
vés do art. 2°, inciso Ill, Decreto 116/E, publicado no DOM
n° 5481, de 08 de outubro de 2021, e de acordo com o que
preceitua os art. 11, inciso | ¢/c artigo 37, inciso | ¢/c artigo
38, inciso I, e artigo 40 § 2°, incisos | e V, alinea “c”, item 6,
da Lei Municipal n°® 1.755/2016.

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder Penséio por morte para Otaviano
Lustosa Neto-Conjuge da ex-servidora aposentada Francis-
ca Maria Fontenele Lustosa, matricula n°® 00284 cargo: Téc-
nico Municipal/Assistente Administrativo, Classe 1-02 faleci-
da em 19.04.2024, conforme Processo de n° 015972/2024.

Art. 2° - Esta Portaria tem efeito retroativo a data do
obito, 19 de abril de 2024.

Cientifique-se,
Publique-se, e
Cumpra-se.

Gabinete do Regime de Previdéncia Social dos Ser-
vidores Publicos do Municipio de Boa Vista - PRESSEM, em 4
de junho de 2024.

Kleiton da Silva Pinheiro
Presidente do Regime de Previdéncia Municipal - PRESSEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE POLITICAS DE PESSOAL

CHAMADA DE SERVIDOR

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento
de Politicas de Pessoal da Prefeitura Municipal de Boa Vis-
ta - RR, no uso de suas atribuicdes, convoca os servidores e
ex-servidores abaixo relacionados, no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da data da Gltima publicacdo, a comparecer
ou buscar informacoes no setor de Recursos Humanos da
Secretaria Municipal de Administracéo, situada a Rua Pro-
fessor Agnelo Bitencourt, n°® 232, centro, no hordrio das 08h
as I‘I 4h, contato (95) 3621-1813, para regularizagéo funcio-
nal.

Ord.
01 ARTEMIZA DE SOUZA CARNEIRO
02 DEBORA FERNANDES VILHAMOR

Matricula
XXX.XXX.742-20
XXX.XXX.472-34

Nome dos servidores e ex-servidores

Boa Vista, 05 de Junho de 2024

(Assinado eletronicamente)
Cleynise Laura Ledo Mayer
Diretora de Gestédo de Pessoas
SMAG/GP - Interina

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO N°: 10995/2024/SMO

ESPECIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N° 491/SMO/GC/DPLAN/2024.

OBIJETO: 1.1. O presente Termo Aditivo tem como
objeto a alteracéio da CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
E DO REAJUSTE, nos termos do Artigo 65, inciso Il, alinea
“c"”, da Lei Federal n° 8.666/93, para que seja incluida a
seguinte previsdo:

8.1.1. Os precos adotados pela CONTRATADA devem
ser definidos estaticamente, durante a execugéo contratual,

com base nos precos registrados da data da licitacdo, em
respeito a anualidade imposta ao reajuste.
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BOA VISTA/RR
INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
CONTRATADA: ASC BRASIL EMPREENDIMENTOS
LTDA
DATA DE ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 06 DE
JUNHO DE 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS
ASSESSORIA JURIDICA DO GABINETE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo n°: 3859 / 2022 / SPMA.

Espécie: QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°
211 /2022 / SPMA

Objeto do Contrato: ADESAO “CARONA” A ATA DE
REGISTRO DE PRECO N° 012/2022/SMEC, ORIUNDO DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 19322/2021 - SMEC, DE-
CORRENTE DO PREGAO ELETRONICO N° 012/2021, TEM POR
OBJETO A EVENTUAL CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA NA PRESTACAO DE SERVICOS CONTINUADOS DE
LIMPEZA, HIGIENIZACAO, CONSERVACAO, COM O FORNE-
CIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E
UNIFORMES NECESSARIOS E ADEQUADOS A EXECUQAO DOS
SERVICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
- SPMA E DEMAIS ORGAOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
BOA VISTA.

1.1. O Presente Termo Aditivo tem por objeto o
Reequilibrio Econémico-Financeiro de 7,07%, ao Contrato
211/2022/SPMA, no valor de RS 438.924,00 (quatrocentos e
trinta e oito mil e novecentos e vinte e quatro reais).

Unidade Orcamentdria: 2101, Funcional de Pro-
gramdatica: 15 451 0038 2.307, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fonte de Recursos: Préprio.

CONTRATANTE MUNICIPIO DE BOA VISTA

INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVI-
COS PUBLICOS

CONTRATADA: BRS SERVICOS E COMERCIO LTDA.

Data de Assinatura: 05 de JUNHO de 2024.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Daniel Soares Lima
Secretdrio Municipal de Servicos Publicos - SMSP

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS
ASSESSORIA JURIDICA DO GABINETE

QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°
211/2022/SPMA, CELEBRADO ENTRE A SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E A
PESSOA JURIDICA BRS SERVICOS E COMERCIO
LTDA, PARA OS FINS QUE MENCIONA.

O MUNICIPIO DE BOA VISTA / RR, pessoa juridi-
ca de direito publico interno, inscrito no CGC/MF sob o n°
05.943.030/0001-55, com sede no Paldacio 9 de Julho, sito na
rua General Penha Brasil, n® 1011, bairro Séo Francisco, nes-
ta cidade, nesta capital, com a interveniéncia da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS, neste ato representada
pelo seu Secretdrio o Sr. DANIEL SOARES LIMA, portador do
RG n. 4602900 SSP/RR e CPF n. 724.834.661-68, com ende-
reco profissional na Rua Carlos Natrodt, n® 654, Liberdade,
nesta capital, e, de outro lado a pessoa juridica BRS SERVI-
COS E COMERCIO LTDA, estabelecida na Rua Séo Leopoldo,
137, Bairro Cinturéio Verde, Boa Vista-RR, inscrita no CNPJ
sob o n° 34.804.385/0001-61, neste ato representada pelo
seu representante legal o Sra. SHYRLEY IBIAPINO CIRQUEI-
RA, brasileira, portador do RG n° 318114-6 SSP/RR e CPF n°
008.081.912-50, residente nesta capital, RESOLVEM celebrar
o presente Termo Aditivo do Contrato n° 211/2022/SPMA,
em conformidade com o disposto na Lei Federal n° 8.666/93
e suas alteracoes posteriores, consoante documentos acos-
tados aos autos do processo administrativo n° 3859/2022/
SPMA, mediante as seguintes clausulas e condicoes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O Presente Termo Aditivo tem por objeto o
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Reequilibrio Econémico-Financeiro de 7,07%, ao Contrato
211/2022/SPMA, no valor de RS 438.924,00 (quatrocentos e
trinta e oito mil novecentos e vinte e quatro reais).

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

2.1. As despesas com a execucéio do presente Termo
Aditivo correrco, no presente exercicio, a conta da Unida-
de Orcamentdria: 2101, Funcional de Programdatica: 15 451
0038 2.307, Categoria Econémica: 3.3.90.39.00, Fonte de
Recursos: Proéprio.

CLAUSULA TERCEIRA - DA PUBLICACAO

3.1. Este termo devera ser publicado no Didario Ofi-
cial do Municipio até o quinto dia Gtil do més seguinte ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo de até vinte dias da-
quela data, nos termos do artigo 61, § Unico da Lei Federal
n°. 8.666/93.

CLAUSULA QUARTA - DA RATIFICACAO DAS CLAUSULAS

4.1. Ficam ratificadas as demais Clausulas do Con-
trato original firmado no Processo n° 3859/2022/SPMA, néo
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

E, por estarem assim justas e acordadas, assinam o
presente Termo Aditivo do Contrato n°® 211/2022/SPMA, em
03 (trés) vias de iguais teor e forma, na presenca das teste-
munhas que o subscrevem.

Boa Vista (RR), 05 de JUNHO de 2024.
PELO CONTRATANTE:

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Daniel Soares Lima
Secretario Municipal de Servicos Publicos - SMSP

PELA CONTRATADA:

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Shyrley Ibiapino Cirqueira

BRS SERVICOS E COMERCIO LTDA

TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF:

NOME:
CPF:

SECRETARIA MUNICIPAL DE
SEGURANCA URBANA E TRANSITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANCA URBANA E TRANSITO
GABINETE

PORTARIA N.° 195/2024-SMST

O Secretdrio Municipal de Seguranca Urbana e
Trénsito, no uso de suas atribuicoes legais, passa a dar pu-
blicidade ao exposto na Deciséo, anexa integralmente aos
autos do Processo Administrativo Disciplinar-n.° 017/2022/
CORREGEDORIA/SMST/Vol. 1, motivado pelo MEMO N.°
6049-SMST/INSPETORIA/2022 e seus anexos, para o fim de
apurar possivel infragéio disciplinar praticada pelo servidor
A.J.PS., Guarda Civil Municipal, RESOLVE:

1. Destituir a Comissé@o do Processo Administrativo
Disciplinar, instaurado pela Portaria n.° 058/2022-CORRE-
GEDORIA/SMST, datada de 10 de fevereiro de 2022, publi-
cada no DOM n.° 5565 de 15 de fevereiro de 2024;

2. Acolher o parecer do Corregedor de Seguranca,
tendo em vista ndao existir a transgressao disciplinar por
parte do Guarda Civil Municipal A.J.PS., matricula n.° 3103,
e determinar o ARQUIVAMENTO deste Processo Administra-
tivo Disciplinar em obediéncia ao Art. 48 da Lei Municipal
n.° 1.007/2007.

3. Determinar a Chefia de Gabinete que:

35

a) Notifique o Comando Geral da Guarda Civil Mu-
nicipal para que dé ciéncia ao servidor a cerca da Deciséo
proferida nos autos;

b) Remeta via digitalizada dos autos a Corregedoria
para fins de arquivamento;

c) Remeta os autos do Processo a Secretaria Muni-
cipal de Administracéio e Gestéo de Pessoas - SMAG, para
m:lauwo e registro junto ao assentamento funcional do ser-
vidor.

Dé-se ciéncia. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Boa Vista - RR, 05 de junho de 2024.

Felipe de Souza Menezes
Secretario Municipal de Seguranca Urbana e Tréinsito - SMST

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS
GABINETE DA SECRETARIA

SINTESE DA ATA DE REGISTRO DE
PRECOS N° 56-SMPE/SAL/COP/2024

Referente ao Pregédo Eletrénico n° 153/2023
Processo n°: 007401/2023-SMPE

A Secretaria Municipal de Projetos Especiais - SMPE,
em cumprimento ao disposto na lei 10.520 de 17 de julho
de 2002, torna publico os precos registrados no Pregéo Ele-
trénico supracitado, oriundo do Processo n° 007401/2023
- SMPE, que tem por objeto: Eventual Contratacéio de Em-
presa Especializada na Prestacéio de Servicos de Controle
de Pragas e Vetores, para atender as necessidades da Se-
cretaria Municipal de Projetos Especiais - SMPE,(Orgéio Ge-
renciador) e dos Demais Orgéos Participantes., foi a favor
da empresa ESGOTEC SERVICOS DE TRANSPORTES LTDA,
CNPJ n° 07.402.200/0001-10, sendo pelo valor total de R$
442.805,20 (quatrocentos e quarenta e dois mil e oitocentos
e cinco reais e vinte centavos), validos por um periodo de 12
(doze) meses, contando a partir de 03 de junho de 2024 até
03 de junho de 2025.

Boa Vista, datado e assinado digitalmente

Andréia Neres Ferreira
Secretaria Municipal de Projetos Especiais - SMPE

FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO,
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI N° 0263/2024

O Presidente da Fundacao de Educacao, Turismo,
Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das atribui-
coes que lhe confere o Estatuto vigente,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar a servidora Juliana Elen Rodri-
gues do Carmo, Agente PuUblico Municipal 1, para fiscalizar
a contratacéio de empresa especializada para o fornecimen-
to da pacoca embalada e com o fornecimento de banana,
para atender as necessidades da Fundacéo de Educacéo,
Turismo, Esporte e Cultura - FETEC, conforme Processo n°
011884/2024-A.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposicoes em contrario.

Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
05 de junho de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC
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. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI N° 0264/2024

O Presidente da Fundacdao de Educacao, Turismo,
Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das atribui-
coes que lhe confere o Estatuto vigente,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar a servidora Juliana Elen Rodri-
gues do Carmo, Agente Publico Municipal 1, para fiscalizar
a contratacéo de empresa especializada para o fornecimen-
to da pacoca embalada e com o fornecimento de banana,
para atender as necessidades da Fundacéio de Educacéo,
Turismo, Esporte e Cultura - FETEC, conforme Processo n°
011884/2024-B.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposi¢cdes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
05 de junho de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DEE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI N° 0265/2024

O Presidente da Fundac@o de Educacéio, Turismo,
Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das atribui-
¢oes que lhe confere o Estatuto vigente,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar os servidores Reginaldo dos San-
tos Pereira, Assistente ll, e Tatiane Alves da Costa, Assessor
de esporte |, para fiscalizar a aquisi¢éio de camisetas, cami-
sas, bonés, viseiras, squeeze, body e bandeiras, para aten-
der as necessidades da Fundacéao de Educacéo, Turismo, Es-

orte e Culiura de Boa Vista -FETEC, conforme Processo n°
018372/2024.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposicoes em contrario.

Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
05 de junho de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC
(assinado eletronicamente)

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DEE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1. PROCESSO: 0136/2023 - FETEC/SUADM

2. ESPECIE E DATA: Termo Aditivo de Valor ao con-
trato n°® 083/2023 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

3. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacéao de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista - FETEC e a empresa Roraima Energia S.A.

4. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto
o acréscimo, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento),
referente ao contrato n° 083/2023 - FETEC, celebrado entre
a Fundacéao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista - FETEC e empresa Roraima Energia S.A.

5. VALOR GLOBAL: O valor do presente aditivo im-
porta a quantia de RS 175.750,00 (cento e setenta e cinco
mil e setecentos e cinqienta reais), de acordo com os docu-
mentos que integram este Contrato,

6. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Ativida-

de - 04.122.0024.2072 - Funcionamento da FETEC, Fonte:
1.500.00, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 nos termos
e justificativas constantes no processo administrativo n°.
0136/2023 - FETEC/SUADM.

7. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento na Lei n°. 8.666/1993.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servicos n°. 099/2024 - FETEC, celebrado em 24.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa Acaué Produtora LTDA.

3. OBJETO: Contratacéo de servicos para apresenta-
¢ao musical da artista Elba Ramalho com show nacional “O
Encontro Inesquecivel”, para atender a programacao oficial
do Boa Vista Junina 2024, conforme as necessidades da
Fundacao de Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos autos
do processo n°. 015001/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 210.000,00 (duzentos e dez mil reais),
de acordo com os documentos que integram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justificati-
vas constantes no processo administrativo n°. 015001/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paragrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 24 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacgéo da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servicos n°. 100/2024 - FETEC, celebrado em 24.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéao, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa Geracdo Produtora LTDA.

3. OBJETO: Contratacéo de servicos para apresenta-
¢ao musical do artista Geraldo Azevedo com show nacional
O Encontro Inesquecivel”, para atender a programacédo
oficial do Boa Vista Junina 2024, conforme as necessida-
des da Fundacéo de Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 015012/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 200.000,00 (duzentos mil reais), de
acordo com os documentos que infegram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justificati-
vas constantes no processo administrativo n°. 015012/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paragrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 24 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidagéo da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servicos n°. 101/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.
2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacéo de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de
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Boa Vista - FETEC e a empresa Trevo Turismo LTDA.

3. OBJETO: Contratacéao de servico de Hospedagem,
de acordo com as necessidades da Fundacao de Educacdo,
Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, confor-
me justificativas constantes nos autos do processo licitato-
rio 0097/2023 e processo digital n°. 015805/2024 - FETEC/
SUPEC, ata de registro de preco sob pregdo eletrénico n°
018/2023.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 1.921.690,94 (um milhéo e novecen-
tos e vinte e um mil e seiscentos e noventa reais e noventa
e quatro centavos), de acordo com os documentos que inte-
gram este Contrato. i

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justificati-
vas constantes no processo administrativo n°. 015805/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, pardagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 12
(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 28 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execu¢éio total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéio da despesa.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servigos n°. 102/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacéao de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista - FETEC e a empresa RMR Grafica LTDA.

3. OBJETO: Contratacéio de empresa para aquisicéio
de medalhas personalizadas, de acordo com as necessida-
des da Fundacéo de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo licitatorio 0087/2023 e processo digital
n°. 016013/2024 - FETEC/SUESP, ata de registro de preco sob
pregéo eletrénico n® 016/2023.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato
importa a quantia de RS 46.695,60 (quarenta e seis mil e
seiscentos e noventa e cinco reais e sessenta centavos), de
acordo com os documentos que infegram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
27.812.0027.2080 - Corrida Internacional 9 de julho, Fonte:
1.500.00, Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00, nos termos e
justificativas constantes no processo digital n°. 016013/2024
- FETEC/SUESP. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paréagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 04
(quatro) meses, a contar da assinatura do contrato, que
ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execucéo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacgéo da despesa.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacg@io
de Servicos n°. 103/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacédo, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista - FETEC e a empresa M7 Distribuidora, Comércio e
Servicos LTDA.

3. OBJETO: Contratacéio de empresa para aquisicéio
de medalhas personalizadas, de acordo com as necessida-
des da Fundacéo de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo licitatorio 0087/2023 e processo digital
n°. 015880/2024 - FETEC/SUESP, ata de registro de preco sob
pregéo eletrénico n® 016/2023.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 55.950,00 (cinqUenta e cinco mil e no-
vecentos e cinqienta reais), de acordo com os documentos
que integram este_Contrato. i

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
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27.812.0027.2080 - Corrida Internacional 9 de julho, Fon-
te: 1.500.00, Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 e Projeto
Atividade - 27.812.0027.2081 - Desenvolvimento Esportivo:
1.500.00, Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00, nos termos e
justificativas constantes no processo digital n°015880/2024
- FETEC/SUESP. _

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paréagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 08
(oito) meses, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 28 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execucéo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéo da despesa.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacdo
de Servicos n°. 104/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista — FETEC e a empresa Mdasc Obras de Alvenaria
LTDA.

3. OBJETO: Contrataco de empresa especializada
para prestacéo de servicos de engenharia comuns, de for-
ma continuada e por demanda, que possam ser objetiva-
mente definidas conforme especifica¢des usuais no mercado
e precos, para execucdo de manutencéao elétrica, mecénica
e restuuraa&o predial de acordo com as necessidades da
Fundacao de Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos autos
do processo licitatério 1500/2023 - AADC e processo digital
n°. 014774/2024 - FETEC/SUADM, adesdo a ata de regis-
tro de precos n° 002/2024 - AADC - Pregéo Presencial n°
034/2023 - AADC/SRP.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 4.319.488,14 (quatro milhées e tre-
zentos e dezenove mil e quatrocentos e oitenta e oito reais
e quatorze centavos), de acordo com os documentos que in-
tegram este Contrato. ;

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
04.122.0024.2072 - Funcionamento da FETEC, Projeto Ati-
vidade - 04.122.0024.2266 - Manutencdo dos Servicos do
Teatro Municipal, Projeto Atividade - 04.122.0028.2150 -
Manutencéo dos Servicos do Parque do Rio Branco, Fonte:
1.500.00, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e
justificativas constantes no processo digital n°. 014774/2024
- FETEC/SUADM. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paragrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 12
(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 28 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
conseqiente liquidacéo da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servicos n°. 105/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéao, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa J. J. P Marques - ME.

3. OBJETO: Contratacdo de Grupos Culturais por
intermédio do credenciamento, para atender o evento Boa
Vista Junina 2024, conforme as necessidades da Fundacéo
de Educacao, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FE-
TEC, conforme justificativas constantes nos autos do proces-
so n° 0049/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 31.944,00 (irinta e um mil e novecen-
tos e quarenta e quatro reais), de acordo com os documen-
tos que integram este Contrato. |

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0049/2024
- FETEC/SUPEC.
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6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, pardagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 28 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execu¢éio total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéio da despesa.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servigos n°. 106/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacéio de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa Alclézia Nébrega da Silva 82539820204
- ME.

3. OBJETO: Contratacéo de banda por intermédio
do credenciamento de musica, para atender as necessida-
des da Fundacéo de Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 0045/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato
importa a quantia de RS 9.275,00 (nove mil e duzentos e
setenta e cinco reais), de acordo com os documentos que
integram este Contrato. i

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0045/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, pardagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 35
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que
ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execu¢éio total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéio da despesa.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servigos n°. 107/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacao, Turismo, Esporte e Cultura
- FETEC e a empresa Associacéo Folclérica de Danca Canga-
ceiros e Ciranda do Thiangua.

3. OBJETO: Contratacéo de banda por intermédio
do credenciamento de musica, para atender as necessida-
des da Fundacéo de Educacao, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 0045/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato
importa a quantia de RS 3.975,00 (irés mil e novecentos e
setenta e cinco reais), de acordo com os documentos que
integram este Contrato. i

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0045/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, pardagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 35
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que
ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execugéio total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéio da despesa.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO
1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio

de Servigos n°. 108/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.
2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-

vés da Fundacao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa E V de Andrade Neto.

3. OBJETO: Contratacéio de banda por intermédio
do credenciamento de musica, para atender as necessida-
des da Fundacéo de Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 0045/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais),
de acordo com os documentos que integram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0045/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paragrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 35
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que
ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéo da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servicos n°. 109/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéao, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa Euterpe Arte & Negécios LTDA.

3. OBJETO: Contratacéio de banda por intermédio
do credenciamento de musica, para atender as necessida-
des da Fundacéo de Educacao, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 0045/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 13.250,00 (treze mil e duzentos e cin-
qUenta reais), de acordo com os documentos que integram
este Contrato. _ i

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0045/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, parédgrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato terd vigéncia de
35 (trinta e cinco), a contar da assinatura do contrato, que
ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execucéo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéo da despesa.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacdo
de Servicos n°. 110/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéao, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa F D Martins Cunha - ME.

3. OBJETO: Contratacdo de banda por intermédio
do credenciamento de musica, para atender as necessida-
des da Fundacao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 0045/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 6.625,00 (seis mil e seiscentos e vinte
e cinco reais), de acordo com os documentos que integram
este Contrato. ~ i

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0045/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paragrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 35
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que
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ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execucéo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacao da despesa.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servicos n°. 111/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacdao de Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura
- FETEC e a empresa Fernanda Cristina Agapito da Quinta
31652903852 - ME.

3. OBJETO: Contratacéo de banda por intermédio
do credenciamento de musica, para atender as necessida-
des da Fundacéo de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 0045/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais),
de acordo com os documentos que integram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0045/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paréagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 35
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que
ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execucéio total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéio da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéo
de Servigos n°. 112/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa Mary Jane Dias Auzier.

3. OBJETO: Contratacéo de banda por intermédio
do credenciamento de musica, para atender as necessida-
des da Fundacdao de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 0045/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato
importa a quantia de RS 3.975,00 (irés mil e novecentos e
setenta e cinco reais), de acordo com os documentos que
integram este Contrato. i

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0045/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paréagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 35
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que
ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execugéio total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéio da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacaio
de Servigos n°. 113/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacéio de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa Muller Tatayara Brito.

3. OBJETO: Contratacdo de banda por intermédio
do credenciamento de musica, para atender as necessida-
des da Fundacéio de Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura
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de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 0045/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais),
de acordo com os documentos que integram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0045/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paragrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 35
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que
ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidagéo da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacdo
de Servicos n°. 114/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa Nadynne Kelly Veloso Leal - ME.

3. OBJETO: Contratacdo de banda por intermédio
do credenciamento de musica, para atender as necessida-
des da Fundacdao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 0045/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 271.270,00 (duzentos e setenta e um
mil e duzentos e setenta reais), de acordo com os documen-
tos que integram este Contrato. |

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0045/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paragrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 35
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que
ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidagao da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacdo
de Servicos n°. 115/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéao, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa R J Producoes de Eventos LTDA - ME.

3. OBJETO: Contratacdo de banda por intermédio
do credenciamento de musica, para atender as necessida-
des da Fundacao de Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas constantes nos
autos do processo n°. 0045/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 13.250,00 (treze mil e duzentos e cin-
qienta reais), de acordo com os documentos que integram
este Contrato. ~ i

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0045/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paréagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 35
(trinta e cinco) dias, a contar da assinatura do contrato, que
ocorreu no dia 28 de maio de 2024 e podera chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéo da despesa.
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_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servigos n°. 116/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacéao de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista- FETEC e o senhor Anderson dos Santos Paiva.

3. OBJETO: Contratacéio de julgador cultural, devi-
damente credenciado, nos termos do Edital de Credencia-
mento de Julgadores, de acordo com as necessidades da
Fundacéo de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista, conforme justificativas constantes nos autos do pro-
cesso n° 0046/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 3.200,00 (trés mil e duzentos reais),
de acordo com os documentos que integram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0046/2024
- FETEC/SUPEC. _

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paréagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 28 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execu¢éio total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéio da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

DIRETORIA EXECUTIVA
EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servicos n°. 117/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacéao de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista- FETEC e o senhor Francisco Alves Gomes.

3. OBJETO: Contratacdo de julgador cultural, devi-
damente credenciado, nos termos do Edital de Credencia-
mento de Julgadores, de acordo com as necessidades da
Fundacao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista, conforme justificativas constantes nos autos do pro-
cesso n°. 0046/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 3.200,00 (trés mil e duzentos reais),
de acordo com os documentos que integram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0046/2024
- FETEC/SUPEC. )

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paragrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 28 de maio de 2024 e poderda chegar ao seu
termo final com execucéio total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéio da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servigos n°. 118/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacéao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista- FETEC e a senhora Leila Adriana Baptaglin.

3. OBJETO: Contratacao de julgador cultural, devi-
damente credenciado, nos termos do Edital de Credencia-
mento de Julgadores, de acordo com as necessidades da
Fundacao de Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista, conforme justificativas constantes nos autos do pro-

cesso n°. 0046/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 3.200,00 (trés mil e duzentos reais),
de acordo com os documenios que integram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00, nos termos e iustifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0046/2024
- FETEC/SUPEC. _

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, parégrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 28 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéo da despesa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacdo
de Servicos n°. 119/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista- FETEC e a senhora Mariana Cunha Pereira.

3. OBJETO: Contratacdo de julgador cultural, devi-
damente credenciado, nos termos do Edital de Credencia-
mento de Julgadores, de acordo com as necessidades da
Fundacao de Educacdao, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista, conforme justificativas constantes nos autos do pro-
cesso n°. 0046/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 3.200,00 (trés mil e duzentos reais),
de acordo com os documentos que integram este Contrato.

5. DOTAQAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00, nos termos e iustifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0046/2024
- FETEC/SUPEC.

6. FUNDAMENTAGAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paréagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato terda vigénciu de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 28 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidagéo da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE , TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestagéio
de Servicos n°. 120/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacéo de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista- FETEC e a senhora Raquel Anne Lima de Assis.

3. OBJETO: Contratacéio de julgador cultural, devi-
damente credenciado, nos termos do Edital de Credencia-
mento de Julgadores, de acordo com as necessidades da
Fundacao de Educagéio, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista, conforme justificativas constantes nos autos do pro-
cesso n°. 0046/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 3.200,00 (trés mil e duzentos reais),
de acordo com os documenios que integram este Contrato.

5. DOTAQAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0046/2024
- FETEC/SUPEC.

6. FUNDAMENTAGAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paragrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato terd vigéncia de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 28 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidagéo da despesa.
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. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servigos n°. 121/2024 - FETEC, celebrado em 28.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacao, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista- FETEC e o senhor Sylviio Marinho da Pureza
Ramires.

3. OBJETO: Contratacdo de julgador cultural, devi-
damente credenciado, nos termos do Edital de Credencia-
mento de Julgadores, de acordo com as necessidades da
Fundacéo de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista, conforme justificativas constantes nos autos do pro-
cesso n°. 0046/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 3.200,00 (trés mil e duzentos reais),
de acordo com os documentos que integram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo n°. 0046/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paréagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 28 de maio de 2024 e poderd chegar ao seu
termo final com execu¢éio total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéio da despesa.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servigos n°. 122/2024 - FETEC, celebrado em 29.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacéio de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura -
FETEC e a empresa MT Producoes LTDA.

3. OBJETO: Coniratmi'&o de servicos para apresen-
tacéo musical da artista Marilia Tavares com show nacional,
para atender a programacgéo oficial do Boa Vista Junina
2024, conforme as necessidades da Fundacéo de Educa-

c@o, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, con-
orme justificativas constantes nos autos do processo n°.
015022/2024 - FETEC/SUPEC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato
importa a quantia de RS 240.000,00 (duzentos e quarenta
mil reais), de acordo com os documentos que integram este
Contrato. . i

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justificati-
vas constantes no processo administrativo n°. 015022/2024
- FETEC/SUPEC. .

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paréagrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 29 de maio de 2024 e poderda chegar ao seu
termo final com execucéo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéo da despesa.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacg@io
de Servicos n°. 123/2024 - FETEC, celebrado em 29.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista - FETEC e a empresa Ecoart Solucoes LTDA.

3. OBJETO: Contratacéio de empresa especializada
no servico de organizacéo de eventos e festas, de acor-
do com as necessidades da Fundacao de Educacéo, Turis-
mo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, conforme jus-
tificativas constantes nos autos do processo administrativo
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010003.16330163900001356/2023-SEMAD e processo digi-
tal n°. 017281/2024 - FETEC/SUPEC, adeséo a ata de regis-
tro de precos n° 0039/2023 - DIVRP/DEGCM/UGCM/SEMAD,
pregédo presencial n® 017/2023 - CML/PM.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de R$ 2.796.540,00 (dois milhdes e setecen-
tos e noventa e seis mil e quinhentos e quarenta reais), de
acordo com os documentos que infegram este Contrato.

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justificati-
vas constantes no processo digital n°. 017281/2024 - FETEC/
SUPEC.

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, paragrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 10
(dez) meses, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 29 de maio de 2024 e poderda chegar ao seu
termo final com execugéo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidagéio da despesa.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1. PROCESSO: 0314/2021 - A - FETEC/SUPEC

2. ESPECIE E DATA: 1° Termo Aditivo de Contrato de
Prestacdo de Servicos, celebrado em 29.05.2024.

3. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista - FETEC e a empresa Viséo Tatica Servicos LTDA -
ME.

OBIJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a
prorrogacdo de prazo de vigéncia estabelecido na clausula
nona do contrato, por mais um periodo de 08 (oito) meses, a
contar de 29/05/2024, passando a ter seu termo final o dia
29/01/2025. _ 3

4. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justifica-
tivas constantes no processo administrativo 0314/2021 - A
- FETEC/SUPEC .

5. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 57, da Lei n°. 8.666/1993.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONTRATO

1. ESPECIE E DATA: Termo de Contrato de Prestacéio
de Servicos n°. 124/2024 - FETEC, celebrado em 29.05.2024.

2. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacdo, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC e a empresa WM Fireworks Servicos de
Organizacdo de Festas LTDA.

3. OBJETO: Contratacéio de empresa especializada
no servico de execucao de shows pirotécnicos, de acordo com
as necessidades da Fundacéo de Educacéo, Turismo, Esporte
e Cultura de Boa Vista - FETEC, conforme justificativas cons-
tantes nos autos do processo administrativo n® 1278/2023
- AADC e processo digital n°. 017279/2024 - FETEC/SUPEC,
adesd@o a ata de registro de precos n° 012/2023 - AADC,
pregédo presencial n® 031/2023 - AADC.

4. VALOR GLOBAL: O valor do presente contrato im-
porta a quantia de RS 2.725.000,00 (dois milhdes e setecen-
tos e vinte e cinco mil reais), de acordo com os documentos
que integram este_Contrato. i

5. DOTACAO ORCAMENTARIA: Projeto Atividade -
13.392.0026.2076 - Cultura para Todos, Fonte: 1.500.00,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos e justificati-
vas constantes no processo digital n°. 017279/2024 - FETEC/
SUPEC.

6. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 61, pardgrafo Unico da Lei n°. 8.666/1993.

7. PRAZO: O presente Contrato tera vigéncia de 12
(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, que ocor-
reu no dia 29 de maio de 2024 e poderda chegar ao seu
termo final com execucdo total do objeto do Contrato e a
consequente liquidacéo da despesa.
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. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1. PROCESSO: 00215/2022 - A - FETEC/SUADM

2. ESPECIE E DATA: 1° Termo Aditivo de Contrato de
Prestacdo de Servicos, celebrado em 28.05.2024.

3. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacédo, Turismo, Esporte e Cultura de
Boa Vista - FETEC e a empresa a Amazdénia Telecomunica-
c¢oes LTDA.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a
prorrogacdo de prazo de vigéncia estabelecido na cldusula
nona do contrato, por mais um periodo de 12 (doze) meses,
a contar de 31/05/2024, passando a ter seu termo final o
dia 31/05/2025.

4. DOTACAO ORQAMENTARIA Projeto Ativida-
de - 04.122.0024.2072 - Funcionamento da FETEC, Fonte:
1.500.00, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos termos
e justificativas constantes no processo administrativo n°.
00215/2022 - A - FETEC/SUADM.

5. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 57, da Lei n°. 8.666/1993.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1. PROCESSO: 0009/2022 - A - FETEC/SUESP

2. ESPECIE E DATA: 1° Termo Aditivo de Contrato de
Prestacdo de Servicos, celebrado em 28.05.2024.

3. CONTRATANTES: O Municipio de Boa Vista, atra-
vés da Fundacao de Educacao, Turismo, Esporte e Cultura
de Boa Vista - FETEC e a empresa Cesar V M Santana Eireli
- ME.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a
prorrogacdo de prazo de vigéncia estabelecido na cldusula
nona do contrato, por mais um periodo de 12 (doze) meses,
a contar de 02/06/2024, passando a ter seu termo final o
dia 02/06/2025.

4. DOTAGAO ORQAMENTARIA Projeto Ativida-
de - 04.122.0024.2072 - Funcionamento da FETEC, Fon-
te: 1.500.00, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos ter-
mos e justificativas constantes no processo administrativo
0009/2022 - A - FETEC/SUESP

5. FUNDAMENTACAO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 57, da Lei n°. 8.666/1993.

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
TERMO DE HOMOLOGACAO

HOMOLOGO O RESULTADO REFERENTE AO PREGAO
PRESENCIAL SOB O SRP N° 036/2023, ORIUNDO DO PRO-
CESSO N° 0298/2023 - FETEC, tendo como objeto: EVENTUAL
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTACAO
DE SERVICOS COMUNS DE LIMPEZA GERAL COMO CAPINA-
GEM, ROCAGEM, JARDINAGEM, PODA DE ARVORES, COM
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E MAO DE
OBRA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FUNDACAO DE
EDUCAGAO TURISMO, ESPORTE E CULTURA - FETEC. Empresa
J. CASTRO EDA com CNPJ: 03.557.787/0001-85, vencedora
dos ITENS 01, 02, 03, 04 e 05. Sendo o ITEM 01 com o valor
unitario de R$ 3, a9 (ires reais e quarenta e nove centavos),
ITEM 02 com o vqlor unitdrio de RS 7,35 (sele reais e trinta
e cinco centavos), ITEM 03 com o vulor unitdrio de RS 202,00
(duzentos e dois reais), ITEM 04 com o valor unitario de R$
223,00 (duzentos e vinte e trés reais) e ITEM 05 com o valor
unitario de RS 246,00 (duzentos e quarenta e seis reais).

Boa Vista - RR, 05 junho de 2024.

José Diego da Silva
Presidente - FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
DEE TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

FUN DUCACAO,
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO

SINTESE DA ATA DE REGISTRO DE PRECO
DO PREGAO PRESENCIAL N° 036/2023- FETEC

O Pregoeiro da Fundacéio de Educacéo, Turismo,
Esporte e Cultura de Boa vista - FETEC, situada na Aw.
Castelo Branco s/n° - CEP: 69.303-340, 1° Andar, Séo Vi-
cente - Teatro Municipal de Boa Vista , nesta cidade, ins-
crito no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas sob o n°
05.607.916/0001-28, nos Termos da Resolucdo 035/2006,
Art. 15 da Lei Federal 8.666/93 do Decreto 113-E de 19 de
Novembro de 2014 torna publico os precos registrados no
PREGAO supracitado, oriundo do Processo n° 0298/2023,
cujo objeto é: EVENTUAL CONTRATACAO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVICOS COMUNS DE LIM-
PEZA GERAL COMO CAPINAGEM, ROCAGEM, JARDINAGEM,
PODA DE ARVORES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E MAO DE OBRA, PARA_ATENDER AS NE-
CESSIDADES DA FUNDAGCAO DE EDUCACAO, TURISMO, ES-
PORTE E CULTURA - FETEC. Empresa J. CASTRO EDA com
CNPJ: 03.557.787/0001-85, vencedora dos ITENS 01, 02,
03, 04 e 05. Sendo o ITEM 01 com o valor unitdrio de RS
3, 49 (trés reais e quarenta e nove centavos), ITEM 02 com o
vqlor unitario de RS 7,35 (sete reais e trinta e cinco centa-
vos), ITEM 03 com o valor unitério de RS 202,00 (duzentos e
dois reais), ITEM 04 com o valor unitdrio de R$ 223,00 (du-
zentos e vinte e trés reais) e ITEM 05 com o valor unitdrio
de RS 246,00 (duzentos e quarenta e seis reais).

Boa Vista - RR, 06 de junho de 2024.

Paulo Ernesto Wanderley Zamberlan
Pregoeiro CPL/FETEC

CONSELHO MUNICIPAL
DE ASSISTENCIA SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

ATA DE ELEICAO DA SOCIEDADE
CIVIL NO CMAS-BV/ GESTAO 2024/2026

Aos cinco dias do més de junho do ano de dois mil
e vinte e quatro, as oito horas e quarenta e cinco minu-
tos, deu-se inicio a elei¢éio para a escolha de representan-
tes da organizacao de assisténcia social no seguimento de
usudrios, para conselheiros titular e suplente do Conselho
Municipal de Assisténcia de Boa Vista, para a gestéo de
2024/2026, sendo uma vaga para titular e duas vagas para
suplentes na Secdo Eleitoral deste Conselho situada & Ave-
nida dos Imigrantes, n° 1612 - Sala 41- Bairro Buritis - Ter-
minal Jodo Firmino Neto (Terminal do Caimbé), sendo com-
posto a Mesa Receptora pelo Presidente Jaimy Pessoa Silva,
Secretaria Edna dos Santos Sousa, que dirigiram o processo
eleitoral. Em seguida, transcorreu a votacdo. Nessa secéio
constaram na folha de Votacdao 06 (seis) eleitores. Feita a
apuracdo dos votos foram declaradas eleitas na condigéo
de segmento de usudrios, foi eleita como titular a AGMAL
(05 votos), e suplente ECO VIDA (01 votos). Ressalta-se que
por auséncia no processo eleitoral, hd uma vacéncia para
Supléncia no seguimento de usudrio e duas de suplentes
no segmento de Trabalhadores do Setor, havendo a neces-
sidade de novo processo eleitoral para preenchimento das
vagas remanescentes, conforme sinalizado nesta ata. Sem
mais, finalizou-se a votagéio, apuracédo e a proclamacgéo dos
eleitos na referida se¢éio, as 09h05min Eu, Edna dos Santos
Sousa, Secretdaria da Mesa Receptora, lavrei a presente ATA,
que foi lida e aprovada pelos membros da Mesa diretora.

MEMBROS DA MESA:

Presidente: Jaimy Pessoa Silva
Secretdaria: Edna dos Santos Sousa

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

REGIMENTO ELEITORAL
Das Disposicoes Iniciais
Art. 1° - A eleicéio para a escolha dos representantes

de usudrios e/ou organizacdes de usudrios da Assisténcia
Social, que irdo compor o Conselho Municipal de Assisténcia
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Social de Boa Vista/RR, para a gestéio 2024-2026, serd re-
gulamentada por este Regimento Eleitoral.

Da Composicdo e Atribuicoes da Comisséo Eleitoral

Art. 2° - A presente eleicdo sera coordenada pela
Comissdao Eleitoral composta por 04 (quatro) membros de-
signados pela Resolu¢éio do CMAS n° 008 de 12 de abril de
2024.

Art. 3° - Sdo membros da Comissao Eleitoral:

I- Jaimy Pessoa Silva, representante Conselho Re-
gional de Servico Social - 27° Regido Roraima - CRESS;

II- Raimundo Rodrigues da Cunha - representante
do Sindicato dos Trabalhadores Municipais de Boa Vista -
SITRAM;

Ill- Edna dos Santos Sousa, representante da Coo-
perativa de Empreendimento Solidario do Municipio de Boa
Vista - COOFEC’S;

IV- Jaqueline Silva Nascimento, representante da
Assisténcia e Promocéo Social Exército da Salvacao - APRO-
SES.

Art. 4° - A Comissao Eleitoral terd as seguintes atri-
buicoes:

I- Analisar a documentacéo de representantes de
usudrios e/ou organizacdes de usudrios da assisténcia so-
cial, postulantes a habilitacao;

I1- Habilitar representantes de usudrios e/ou orga-
nizacoes de usudrios da assisténcia social;

I11- Divulgar os representantes de usudrios e/ou or-
ganizacoes de usudrios da assisténcia social, habilitadas e
néo habilitadas ao processo de eleigéo.

Dos Eleitores e Candidatos

Art. 5° - Habilitou-se ao processo eleitoral na condi-
cdo de eleitores e/ou candidatos, os representantes de usu-
arios e/ou organizacées de usudrios da Assisténcia Social,
que atuam em a@mbito municipal.

I - As organizacoes de usudrios, de acordo com a
Resolucdio CNAS/MDS n° 99, de 04 de abril de 2023.

§ 1° Serdo consideradas de ambito municipal as
entidades e organizacées que, comprovadamente, desen-
volvam suas atividades institucionais no Municipio de Boa
Vista, hé@ no minimo um ano.

Da Habilitacao

Art. 6° - A habilitacéo dos usudrios e/ou organiza-
coes de usudrios da Assisténcia Social, ocorreu no periodo
de 22/04/2024 a 13/05/2024, onde foi encaminhado a do-
cumentacéo especificada abaixo, para o Conselho Municipal
de Assisténcia Social - CMAS-BYV, sito Avenida dos Imigran-
tes, nl: 1612 - Bairro Buritis, CEP: 69.309-230- Terminal do
Caimbé:

I- Ata de eleicéio e posse da Diretoria atual;

II- Relatério de atividades referente ao exercicio de
2024;

I1l- Declaracao de funcionamento, assinado pelo re-
presentante legal da entidade ou organizacéo;

IV- Estatuto da entidade e organizacéo, em vigor,
devidamente registrado;

V- CNPJ;

VI- Formulério, conforme modelo, no qual esteja in-
dicada sua condicao de eleitora ou de eleitora e candidata
por qual segmento, com informacoes para comunicacgéio com
a entidade ou organizacdo, na qual conste endereco com-
pleto, telefone, e-mail, pessoa de referéncia e outras infor-
macoes importantes para contato em tempo habil;
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Art. 7° - O representante legal que néo se fizer pre-
sente na Assembleia de Elei¢céio, podera apresentar instru-
mento de procuracéo, outorgando poderes ao mandatdrio
para representar a entidade e/ou organizacéio na Assem-
bleia de Eleicéio, nas seguintes formas:

I. Encaminhando a procuracéio juntamente com os
documentos de habilitacéo;

Il. Apresentando a procuracéio diretamente a Co-
missdo Eleitoral.

Art. 8° - A Comissdo Eleitoral analisou os pedidos e
publicou no DOM o Ato de Homologacéo da relacéo de re-
presentantes de usudrios e/ou organizacoes de usudrios da
assisténcia social, candidatos ao pleito como eleitores (as)
e/ou candidatos (as) e o julgamento de recursos e manifes-
tacdes contrdrias.

Da Elei¢ao

Art. 9° - A Assembleia Eleitoral dos representantes
dos usudrios e/ou organizacées de usudrios da assisténcia
social que ird compor o Conselho Municipal de Assisténcia
Social para o biénio 2024 - 2026 dar-se-d em férum proé-
prio, no hordario das 8h45min as 10h30min, no dia 05 de
junho de 2024, no Conselho Municipal de Assisténcia Social
de Boa Vista/RR, localizado na Avenida dos Imigrantes, n°
1612, sala 41, Bairro Buritis (Terminal Caimbé).

Art. 10 - A Mesa Eleitoral sera formada pelos 04
(quatro) membros da Comissao Eleitoral, sendo presidida
pelo presidente da Comissdo e seus trés membros, sendo 01
(um) na condicdo de secretdrio e 02 (dois) na condigéio de
mesdrios.

Art. 11 - Apés a composicéio da mesa se processardo
os procedimentos da votacgéo.

Art. 12 - A Mesa Eleitoral tera a funcgéio de receber
e apurar os votos e lavrar a ata de eleicéo, assinado pelos
presentes, bem como proclamar o seu resultado.

Art. 13 - Cada representante das entidades de usu-
arios, habilitados para esta Assembleia de Eleicéio, deve-
réo se dirigir ao local de votacéio munido de documento de
identificacao, devendo assinar lista de presenca.

Art. 14 - Os fatos que ocorram durante a eleicéo e
apuracédo dos votos e que interfiram em sua validade, eficé-
cia e resultado seréo levados ao conhecimento da Comisséo
Eleitoral que decidira de imediato a questdo.

Paragrafo Unico- O fato e a deciséio de que tratam
o presente artigo seréo consignados em ata.

Art. 15 - A Assembleia de Eleicéio tera dois momen-
tos com as seguintes atribuicoes:
I. Instalacéo da Assembleia Eleitoral pela Presidén-
cia do CMAS, para:

a) apresentacéio das entidades dos usudrios ou or-
ganizacdes de usudrios, habilitados ao processo eleitoral.

Il. A Mesa Coordenadora orientaré os trabalhos na
seguinte sequéncia:

a) leitura e aprovacéio das normas do regimento
eleitoral, pela Comissao Eleitoral e aprovada previamente
pelo CMAS;

b) votacéio em férum préprio para cada categoria
isoladamente, com cédula eleitoral;

c) leitura e aprovacéo da ata.

Art. 16 - As vagas para o pleito do CMAS, biénio
2024 - 2026, serdo distribuidas das seguintes formas:

1 - 01 (uma) vaga para titular e 02 (duas) para su-
plentes de representantes de usudrios e/ou organizacgées
de usudrios da assisténcia social;

Art. 17 - Terminada a coleta dos votos, a Comisséo
fara constar em ata o término da votacgéo, registrando, tam-
bém, o hordario em que se deu.
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Da Apuracéao dos Votos e Proclamacéio dos Eleitos

Art. 18 - A apuracdao dos votos serd realizada no lo-
cal de votacdao, imediatamente apés o voto do Gltimo eleitor,
e em conformidade com o hordrio estabelecido pela mesa
eleitoral, sendo acompanhada por 02 (dois) fiscais escolhi-
dos pela Comissao Eleitoral.

Art. 19 - Terminada a apuracéo, serdo proclamados
os eleitos como titulares e suplentes, para um mandato de
02 (dois) anos.

§ 1° Seréo proclamadas eleitas como titular a mais
votada e suplentes as entidades subsequentes a mais vota-
das em cada segmento.

Art. 20 - Em caso de empate, o critério de desempa-
te seré o de antiguidade, verificada pela data de fundacéo
da entidade.

Art. 21 - O presidente da mesa eleitoral proclamara
o nome dos eleitos (titulares e suplentes), apés o que serd
lavrada a ata de eleicéo.

Art. 22 - O resultado final da eleicao devera ser am-
plamente divulgado, comunicando-se o resultado a quem
de direito e dando ampla divulgacéo.

Das Disposicoes Finais

Art. 23 - A entidade que ndo encaminhar a indica-
¢ao, no prazo estabelecido, perdera seu direito de partici-
par do Conselho, convocando-se para substitui-la, a entida-
de imediatamente mais votada.

Art. 24 - Os representantes, uma vez indicados,
seréo nomeados imediatamente para um mandato de 02
(dois) anos, com direito a uma Unica reconducéio, fazendo
divulgar o ato de nomeacdao.

Art. 25 - Os casos omissos seréio resolvidos pela Co-
misséo Eleitoral.

Art. 26- Este Regimento entra em vigor na data de
sua assinatura.

Ana Gabriela Bezerra Bento
Presidente do CMAS/BV

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.553, DE 24 DE MAIO DE 2024.

O CADASTRAMENTO DE COMPRA, VENDA OU
TROCA DE CABOS DE COBRE, ALUMINIO, BATE-
RIAS E TRANSFORMADORES PARA RECICLAGEM
NO MUNICIPIO DE BOA VISTA.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. Ficam obrigados os ferros velhos e todos os
locais onde se exerca a comercializacéo, reciclagem, pro-
cessamento e o beneficio de arteriais para reciclagem no
municipio de Boa Vista a efetivarem cadastro especificos de
compra, venda ou troca, identificado o vendedor e o com-

prador dos seguintes produtos.

I - Placas, aderecos, esculturas de tomulos feitos de
cobre, bronze ou qualquer outro material, oriundos do ce-
mitério;

Il - Tampas de bueiros, fios de cobre de cabos de
telefonia e energia elétrica, hastes de cobre de aluminio,
hidrémetros, abrigos protetores de hidrometros, grades de
ferro para protecdo de bocas de lobo, baterias estaciona-
rias de rede de telefonia e assemelhados de servigos publi-

cos;

Il - Cabos de rede elétrica, telefénica e internet uti-
lizados em instalacées residenciais, comerciais e industriais;

IV - Cobre, aluminio e assemelhados.

Art. 2°. A obrigacéo a que se refere o art. incide
exclusivamente sobre o material sem origem comprovada,
néo alcanfado aquele objeto de comercializacéo regular, na
forma da legislacéo prépria.

8§1° O responsavel que adquirir, estocar, comercia-
lizar, reciclar ou utilizar como matéria prima para o pro-
cessamento e beneficios, os materiais descritos no art.1°
da presente lei devera manter o cadastro dos fornecedores
desses materiais, bem como os recibos das compras.

8§2° O cadastro deverd conter as informacoes espe-
cificas de compra, venda ou troca, identificando o vendedor
e o comprador, e contendo as seguintes informacoes:

I - Nome, endereco, telefone, identidade, nUmero
de inscri¢oes do cadastro de pessoas fisicas (CPF) do vende-
dor e comprador;

Il - Data da venda, compra ou troca;

11l - Detalhadamente da quantidade e da origem do
cabo de cobre, do aluminio, baterias e transformadores;

IV - Especificacdo, em de troca do material permuta-
do pelo cabo de cobre, de aluminio, baterias e transforma-
dores.

8§3° Ao se tratar de material oriundo de doacéo ou
inutilizacéo, o responsavel também devera preencher o ca-
dastro do doador do material de modo que permita a sua
identificacdo, bem como local de retirada do produto.

I - Fica estabelecido que nas fiscalizacées, ou ave-
riguacgéio de denuncias que forem feitas nas empresas que
comercializam ferro velho, se abra uma investigacéo para
que seja apurada a veracidade da queixa, mantendo os es-
tabelecimentos aberto até o fim das investigacoes.

Il - Comprovada a denunciacéio, o dono do empre-
endimento sera alvo de penalidade, assim promovendo
condicoes de seguranca de quem trabalha com ferro velho;

Il - A cassagéo do alvard de funcionamento dar-se-
-4 em caso de reincidéncia no nédo cumprimento desta lei.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacdo.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.599, DE 24 DE MAIO DE 2024.

DECLARA DE, UTILIDADE PUBLICA ASSOCIACAO
MANA DO CEU, NO MUNICIPIO DE BOA VISTA E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. Fica declarada de Utilidade Publica Muni-
cipal, a ASSOCIACAO MANA DO CEU, inscrita no CNPJ n°
49.180.486/0001-86 com sede na rua Guarda Territorial
Nelson Albuquerque, n.° 555, bairro Liberdade, CEP n.°
69.309-099, Boa Vista - RR.

Paragrafo Gnico - A ASSOCIACAO MANA DO CEU é
uma Associacdo da sociedade civil, de direito privado, sem
fins lucrativos, de caréater organizacional, assistencial, pro-



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 6121

07 de Junho de 2024

mocional, recreativo e educacional, sem cunho politico ou
partidario.

Art. 2°, Esta Lei entrara em vigor na data da sua
publicacéio, sendo revogadas todas as disposi¢coes em con-
trario.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LElI MUNICIPAL N.° 2.600, DE 24 DE MAIO DE 2024.

A INCLUSAO DE MEDIDAS PARA CONSCIENTI-
ZACAO, PREVENGAO E COMBATE A EROTIZA-
GCAO INFANTIL NAS ESCOLAS DA REDE PUBLICA
DO MUNICIPIO DE BOA VISTA, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. As Escolas da Rede Publica do Municipio de
Boa Vista deverédo, por meio de suas diretorias adotar me-
didas de conscientizacéio, prevencéo e combate a erotizacéo
infantil.

Art. 2°, Para fins desta Lei, considera-se erotizacao
infantil a pratica de exposicéio prematura de contetdos, es-
timulos e comportamentos a individuos e criancas que ainda
néo tém maturidade suficiente para compreenséo e elabo-
racdio de tais agoes.

Art. 3°. Constituem objetivos a serem atingidos:

I - prevenir e combater a prdatica da erotizagéo in-
fantil e sexualizagéio precoce no comportamento e aprendi-
zado social das criancas;

Il - capacitar docentes e equipe pedagégica para a
implementacéo das acées de discusséio, prevencdo e orien-
tacéio sobre erotizacao infantil para que possam lidar com
as situacées cotidianas sobre o assunto;

Il - orientar os envolvidos em situacéio de erotiza-
¢@o precoce, visando a recuperacéio da atuacéo comporta-
mental, o pleno desenvolvimento e a convivéncia harméni-
ca no ambiente social;

IV - envolver a familia no processo de construgéio da
cultura do combate a erotizacéo infantil.

Art. 4°, As despesas decorrentes da execucéio da
presente Lei correréo por conta das dotacées orcamentdrias
proéprias, suplementadas se necessdrio.

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacgao, revogando-se as disposi¢cdes em contrdario.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.601, DE 24 DE MAIO DE 2024.

A OBRIGATORIEDADE DE AS EMPRESAS RES-
PONSAVEIS PELA PRODUCAO DE SHOWS E
GRANDES EVENTOS DE ASSEGURAR A ENTRADA
FACILITADA DE ITENS DESTINADOS AO CONSU-
MO PROPRIO, A FIM DE GARANTIR O BEM-ES-
TAR DO PUBLICO NO AMBITO DO MUNICIPIO
DE BOA VISTA.
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O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. Esta Lei dispoe sobre a obrigatoriedade de
as empresas responsaveis pela producéio de shows e gran-
des eventos de assegurar a entrada facilitada de itens des-
tinados ao consumo préprio, a fim de garantir o bem-estar
do publico no @mbito do municipio de Boa Vista - RR.

Art. 2°, As empresas responsdveis pela producdo de
shows e grandes eventos deveréo assegurar a entrada de
garrafas de uso pessoal contendo dgua, bem como embala-
gens contendo alimento para consumo préprio nos eventos.

Pardagrafo Gnico - A producéio do evento deverd di-
vulgar com antecedéncia o material de que as garrafas e
embalagens podem ser compostas, a fim de garantir a se-
guranca e a integridade fisica dos participantes.

Art. 3°. Nos eventos com publico superior a 20 mil
pessods, as empresds responsaveis pela producéo deveréo
disponibilizar bebedouros abastecidos de agua potéavel ou
distribuir embalagens com dgua adequada para consumo,
por meio de ilhas de hidratacéo, localizadas de forma es-
tratégica, em dareas de féacil acesso, com sinalizag¢do ade-
quada e em quantidade minima adequada a capacidade do
evento, previamente determinada por érgéios responsaveis.

Paragrafo Unico - Fica vedada a cobranca de taxas
ou valores adicionais pelo acesso aos bebedouros ou pela
distribuicdio de embalagens de agua.

Art. 4°, Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cacdo.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.602, DE 24 DE MAIO DE 2024.

INSTITUI NO AMBITO DO MUNICiPIO DE BOA
VISTA, O PROGRAMA DOE SEU MEDICAMENTO
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. Fica criado no Municipio de Boa Vista o Pro-
grama Doe seu Medicamento, sob a responsabilidade da
Secretaria da Sadde, e Gestéo Social e desenvolvido pela
Superintendéncia de Assisténcia Farmacéutica, com estrutu-
ra e mecanismos para estimular a doagéio de remédios que
nédo estéo sendo mais utilizados, seja por pessoas fisicas ou
juridicas, combatendo desta forma o desperdicio.

Paragrafo Unico - O Programa de que trata esta Lei
serd organizado pela Superintendéncia de Assisténcia Far-
macéutica Municipal e gerenciado pela Secretaria da Saude
e Gestdo Social, que tomara as medidas administrativas e
técnicas necessdrias ao seu funcionamento.

Art. 2°, O programa de doacéio de Medicamentos
tem por objetivo:

I - A formacéo de estoques, a partir de doacées de
medicamentos por pessoas fisicas ou juridicas;

Il - Assegurar medicamentos bdsicos e essenciais a
populacéo, disponibilizando-os, de forma gratuita, a cida-
daos assistidos pela rede publica de saude.

Art. 3°. A entrega dos medicamentos deverda ser
centralizada na Farmacia Municipal e sua disponibilizacao
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aos usudrios fica condicionada ao efetivo recebimento das
doacoes.

Paragrafo Unico. As Secretaria da Saude e Assistén-
cia Social, através dos Agentes Comunitdarios de Saude, fara
a divulgacdo e repassara as informacoes sobre a doacdo
dos medicamentos durante a visita nos domicilios.

Art. 4°. Os medicamentos doados passaréio por cri-
teriosa triagem readlizada pelos profissionais da drea de
farmacia, sendo indispenséavel a observacdo dos seguintes
itens para o seu recebimento:

I - Verificagéio do prazo de validade, que devera ser,
no minimo, 60 dias antes da data do vencimento;

Il - Identificacéo do principio ativo;

Il - Inspecéo da integridade fisica para garantir
condicoes plenas e seguras de uso.

§ 1° Seréo aceitos todos os tipos de medicamentos,
incluindo amostra grdtis e cartelas usadas, sendo vedada
a doacao de embalagens abertas de pomadas, cremes e
outros medicamentos na forma farmacéutica pastosa ou li-
quida;

§ 2° Caso algum medicamento proveniente de do-
acdo apresentar qualquer inconformidade em relagéio aos
itens elencados neste artigo, seréo encaminhados ao pro-
cesso de descarte, de acordo com a legislacdo de descarte
de residuos de servicos de saude.

Art. 5°. Os medicamentos provenientes de doacdo,
classificados como aptos apés a triagem, seréo incorpora-
dos ao estoque da Farmacia Municipal para controle e dis-
pensacgdo.

Art. 6°. O fornecimento de medicamento, pelas Se-
cretarias da Saude, estd condicionado a apresentacdo do
Cartéo Nacional de Saude, emitido pelo Sistema Unico de
Saude - SUS, a sua disponibilidade em estoque e a apresen-
tacdo de receita médica original, que devera ficar arquiva-
da em local préprio.

Paragrafo Unico. Os Medicamentos da Portaria
344/98 e demais medicamentos que exigem retencéo de re-
ceita por lei deverao ficar arquivados na ficha de controle
de entrega.

Art. 7°. A dispensacéao de todos os medicamentos se
dara na Farmacia Municipal, e o estoque devera ser relacio-
nado e atualizado semanalmente.

§ 1° Os medicamentos deverdo ser controlados
através do seu respectivo nome DCB (genérico).

§ 2° O receptor devera ser informado verbalmente,
no momento da redistribuicio dos medicamentos, de que se
trata de doacdo proveniente do Programa.

Art. 8°. Fica o Poder Executivo autorizado a reali-
zar divulgacdo e campanhas sobre a pratica de doacgao de
medicamentos, visando a participacéio da comunidade no
apoio e desenvolvimento das praticas de saude e assistén-
cia social, com o intuito de sensibilizar a populacao quanto
ao uso racional de medicamentos, evitando assim o desper-
dicio e incentivando o descarte consciente.

Art. 9°. As despesas decorrentes desta Lei seréo su-
portadas por dotacdes préoprias da Secretaria da Sadude.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cacdo.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.603, DE 24 DE MAIO DE 2024.

A ISENCAO DA TAXA DE INSCRICAO EM CON-
CURSOS PUBLICOS MUNICIPAIS AS MULHERES
DOADORAS DE LEITE MATERNO NO AMBITO DO
MUNICIPIO DE BOA VISTA, E DA OUTRAS PRO-
VIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. As mulheres doadoras de leite materno que
colaboram com o abastecimento do Banco de Leite da ma-
ternidade de Boa Vista - RR, ficam isentas do pagamento da
taxa de inscrigio em concursos pUblicos municipais.

Art. 2°. O beneficio apenas seréa concedido em ha-
vendo comprovacédo do cadastro junto ao Banco de Leite da
maternidade de Boa Vista - RR, no momento da inscri¢éio no
concurso publico municipal.

Art. 3°. Esta lei poderd ser regulamentada, no que
couber, pelo Poder Executivo, no prazo maximo de 60 (ses-
senta) dias.

Art. 4°, Esta lei entrara em vigor a partir de sua pu-
blicacéio.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.604, DE 24 DE MAIO DE 2024.

ESTABELECE O DIREITO AO NOME EM LOGRA-
DOURO PUBLICO, A TODO SERVIDOR MUNI-
CIPAL, QUE VENHA A FALECER NO ESTRITO
CUMPRIMENTO DO DEVER FUNCIONAL DO MU-
NICIPIO DE BOA VISTA, E DA OUTRAS PROVI-
DENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. Fica estabelecido que todo servidor publico
da esfera municipal de Boa Vista, que vier a falecer no es-
trito cumprimento do dever funcional, terd seu nome dado
a um logradouro publico municipal ainda inominado, sem
prejuizo da legislacéio em vigor sobre a matéria.

Art. 2°. A presente Lei serd regulamentada por ato
proprio em até 60 (sessenta) dias apés a sua publicacgao.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacéio, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.605, DE 24 DE MAIO DE 2024.

A POLITICA DE PREVENCAO E COMBATE AS AM-
PUTACOES EM PACIENTES DIABETICOS NO AM-
BITO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DA OU-
TRAS PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:
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LEI:

Art. 1°. Fica instituida no émbito do municipio, a Po-
litica de Prevencéo e Combate as Amputacdes em Pacientes
Diabéticos, decorrentes do diabetes, que sera desenvolvida
nos termos desta Lei.

Art. 2°, A Politica de Prevencéio e Combate as Ampu-
tacoes em Pacientes Diabéticos tem como diretrizes:

I - instituir o direito ao portador de diabetes, em
toda a rede de saude puoblica, privada e filantrépica do mu-
nicipio, de ter os pés examinados em toda consulta médica,
independente da especialidade com encaminhamento a um
especialista no caso de pé de risco, inclusive criancas;

Il - desenvolver acées fundamentais de divulgacéo
para difundir a prevencéo e detec¢éio continua de lesoes
em fase inicial nos pés de pacientes diabéticos que possam
levar ao risco de infeccoes e amputacoes;

Il - assistir a pessoa acometida de diabetes, com
acompanhamento sistemdatico da evolucéio e do controle do
diabetes nesses pacientes;

IV - treinar os profissionais de satude que atuam na
atencdo primdria para realizarem o exame no pé diabéti-
co, promover a disseminagéio de informacéio e o debate a
respeito da importéancia de cuidar dos pés juntamente com
setores civis organizados e voltados para o controle da inci-
déncia de amputacoes decorrentes do diabetes;

V - estimular por meio de campanhas anuais a ne-
cessidade do autoexame dos pés e de realizacéio de exames
especializados nas unidades e centros especializados de
atencéio a saude visando a detec¢aio do diabetes;

VI - afixar cartazes informativos nas unidades de
saude, escolas, pontos de atendimento ao publico da ad-
ministra¢éio publica de maneira permanente, destacando
quais cuidados devem ser dispensados aos pés rotineira-
mente, especialmente nos pacientes portadores de diabe-
tes;

VIl - realizar uma campanha de conscientizacéo
anual, com material de divulgacao, realizacao de palestras,
debates, insercéio de conteudo escolar e acdes de aborda-
gem para exames dos pés em toda a rede municipal, in-
cluindo pais e familiares de alunos das escolas puUblicas e
privadas.

Art. 3°. As iniciativas voltadas para a prevencéo e
deteccdo do pé diabético seréio organizadas juntamente
com entidades da sociedade civil organizada de tal forma
que as campanhas possam atingir o maior nomero possivel
de pessoas.

Art. 4°. O Poder Executivo regulamentaréa a presente
Lei no prazo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da
data de sua publicacao.

Art. 5°. As despesas decorrentes da execucdo desta
lei correrdo por conta das dotacées orcamentdrias préprias,
suplementadas se necessdrio.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacéio, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LElI MUNICIPAL N.° 2.606, DE 24 DE MAIO DE 2024.

INSTITUI O PROJETO DE RECICLAGEM DE DIS-
POSITIVOS TECNOLOGICOS NA ZONA RURAL E
URBANA DO MUNICIPIO DE BOA VISTA, E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
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cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:
LEI:

Art. 1°. Fica instituida o Projeto de reciclagem de
dispositivos tecnolégicos na zona rural e urbana do munici-
pio de Boa Vista. .

Paragrafo Unico - Esta Lei consiste em ordenar, pro-
gramar, recolher, transportar e dar correta destinagéo ao
lixo eletrénico e tecnolégico, oriundo da zona rural e urbana
de nossa cidade.

Art. 2°. Para efeitos desta Lei, fica entendido por:

I - Lixo eletronico e tecnolégico: é todo e qualquer
tipo de material produzido a partir do descarte de equipa-
mentos eletrénicos, tais como:

a) Eletroeletronicos: computadores, celulares, ta-
blets e assemelhados;

b) Eletrodomésticos: torradeiras, televisées, micro-
-ondas e assemelhados;

Il- Ambiente adequado: é gestdo que garanta o
correto procedimento para com o lixo eletrénico e tecnolégi-
co, desde o seu descarte, acondicionamento, recolhimento,
até a sua destinagéo final segura; e

Ill- adequado descarte: é todo lixo eletrénico e tec-
nolégico descartado num estabelecimento apropriado, pro-
videnciado pelo Poder Executivo.

Art. 3°. Sao objetivos da Coleta Seletiva de Lixo Ele-
trénico e Tecnolégico:

I- Conscientizacéo sobre os riscos & saUde e ao meio-
-ambiente, quando o lixo néo é descartado corretamente;

Il- Incentivar e praticar o correto descarte do lixo;

Ill- manter a regularidade e a continvidade do
transporte do lixo, mediante estabelecimento de calendario
e/ou cronograma de coleta e destinagéio final; e

IV- Incentivar as pessoas a colaborarem e a partici-
parem da pratica do correto descarte do lixo.

Art. 4°. Para o cumprimento do disposto nesta Lei,
serd elaborado um calenddrio e/ou cronograma para o re-
colhimento desse lixo, na zona rural e na zona urbana da
cidade de Boa Vista.

8§1° Serao fixadas datas e locais para que as pes-
soas fisicas e juridicas levem os materiais e equipamentos
para descarte e serd fixado um cronograma para o trans-
porte desse lixo.

§2° Deverd ser dada ciéncia a populacédo do contet-
do do calenddrio e/ou cronograma, mencionados no caput,
o que poderda ser feito por varios meios de comunicacéo.

8§3° As pessoas fisicas e juridicas s@o obrigadas a
descartarem o lixo nos locais indicados para tal finalida-
de, ficando vedada a colocacao desse lixo em outros locais,
como beiras de estradas, beiras de rodovias, junto a cal-

adas, terrenos baldios, contéineres e lixeiras destinadas a
ixo néo eletrénico e tecnolégico.

8§4° O recolhimento do lixo sera feito trimestralmen-
te, podendo, de acordo com a demanda, ser realizado em
prazo de tempo menor ou maior desde que néo ultrapasse
o prazo méximo de 4 (quatro) meses.

8§5° No local e dia indicados no calendério e/ou cro-
nograma para o recolhimento do lixo, as pessoas fisicas e
juridicas levaréo o mesmo para descarte.

§6° Quando alguém néo puder fazer o descarte do
lixo no dia marcado e no local mais préximo da sua residén-
cia ou imével, podera levar o lixo em qualquer outro local
constante no calenddrio e/ou cronograma.

Art. 5°. Apés recolhido o lixo, ele tera a destinagéo
final, em local apropriado para tal, sendo que as pesso-
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as, empresas, entidades e outros, poderdo fazer uso desse
material descartado mediante prévio cadastramento junto
a administra¢éo municipal.

Art. 6°. Poderdo ser realizadas Campanhas de Cons-
cientizac@o para o cumprimento desta Lei.

Art. 7°. Aos infratores desta Lei seréio aplicadas as
penalizacées previstas em Lei, sem prejuizo as demais pe-
nalizagdes previstas na legislacéio vigente.

Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacdo.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LElI MUNICIPAL N.° 2.607, DE 24 DE MAIO DE 2024.

A DISPONIBILIZACAO DE SERVICO DE INTERNET
SEM FIO - WI-FI - NOS VEICULOS DE TRANS-
PORTE INTEGRANTES DO SISTEMA DE TRANS-
PORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
DO MUNICIPIO DE BOA VISTA, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. Fica instituida a obrigatoriedade de dispo-
nibilizacdo de internet via Wi-Fi nos 6nibus integrantes do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da
Cidade de Boa vista, com o propésito de oferecer maior co-
modidade e conectividade aos usudrios do transporte publi-
co.

Art. 2°, Os 6nibus serdo adaptados no prazo de seis
meses, contados da publicacéo desta Lei, sem acréscimo ou
diferenciacéo na tarifa em relacéio a veiculos que ainda nao
tiverem siglo adaptados.

Paragrafo Onico - O veiculo que ja tiver sido adap-
tado deverd exibir no para-brisa sinal internacional indica-
tivo de disponibilidade de “Wi Fi”.

Art. 3°. O acesso a internet mével de que trata esta
Lei serd gratuito a todos os ocupantes do veiculo, sem ne-
cessidade de cadastro, registro ou fornecimento de informa-
¢oes pessoais.

Art. 4°. A prestacao do servico de internet via Wi-Fi
nos 6nibus deverd obedecer ds seguintes diretrizes:

I - Velocidade de conexéo minima individual deve
ser satisfatéria para assegurar uma navegacéao simulténea
capaz de atender a capacidade maxima je passageiros
permitidos no énibus;

Il = A conexédo minima individual simulténea deve
proporcionar qualidade de acesso a redes sociais, sites,
plataformas de acesso a video aulas, aplicativos de mensa-
gens, entre outros.

Il - O acesso ao servico de internet via Wi-Fi deverd
ser gratuito para todos os usudrios dos énibus;

IV - O acesso a internet deve ser garantido a todos
os passageiros, sem discriminacéio de classe social, raca,
género ou qualquer outra forma de discriminacéo;

V - Os equipamentos necessdrios para a implemen-
tacdo do servico deverdo ser mantidos e atualizados pelas
empresas prestadoras do servico, garantindo sua operacao
continua;

Art. 5°. Esse servico devera figurar entre os requisi-
tos nos editais de licitacéio para a concesséo de linhas.

Art. 6°. O descumprimento da presente Lei acarre-
taré a aplicagéio de multa de RS 2.000,00 (dois mil reais) por
veiculo que nao dispuser do servico, considerada a reinci-
déncia se a irregularidade néo for sanada no prazo de 30
(trinta) dias.

§ 1° Nao serd considerada infracéo a falta de sinal
por culpa exclusiva da operadora de internet.

8§ 2° O valor da multa de que trata o caput deste
artigo serd atualizado anualmente pela variacdo do indice
de Precos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, acumulada
no exercicio anterior, sendo que no caso de extin¢dio desse
indice serd adotado outro, criado por lei federal, que reflita
e recomponha o poder aquisitivo da moeda.

Art. 7°. A presente Lei sera regulamentada pelo
Executivo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua pu-
blicacéio.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execucéio desta
lei correrdio por conta das dotagoées orcamentdrias préprias,
suplementadas se necessdario.

Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacéio, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.608, DE 24 DE MAIO DE 2024.

INSTITUI O DIREITO AO PAGAMENTO DE MEIA
ENTRADA PARA O INGRESSO EM _ESTABELECI-
MENTOS E/OU CASA DE DIVERSOES, PRACAS
ESPORTIVAS OU SIMILARES, QUE PROMOVAM
ESPETACULOS DE LAZER, ENTRETENIMENTO E
DIFUSAO CULTURAL AOS GUARDAS CIVIS MU-
NICIPAIS E AGENTES DE TRANSITO.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. Sera instituida, no émbito do Municipio, a
meia entrada para o ingresso em estabelecimentos e/ou
casas de diversoes, pracas esportivas ou similares, que pro-
movam espetaculos de lazer, entretenimento e difuséao cul-
tural aos guardas civis municipais e agentes de transito.

Paragrafo Unico - Para efetivos desta lei, conside-
rar-se-a@ como casa de diversées ou estabelecimentos que
realizem espetdculos musicais, artistico, circense, teatrais,
cinematograficos, feiras, exposicoes zoolégicas, pontos tu-
risticos, estadios, atividades sociais, recreativas, culturais,
esportivas e quaisquer outras que proporcionem lazer, cul-
tura e entretenimento.

Art. 2°. A meia-entrada corresponde a 50% (cin-
or cento) do valor do ingresso cobrado, sem restri-
ata e hordrio.

quenta
cdéio de

Art. 3°. Para efeito desta lei, serdo concedidos o
direito de meia entrada (50%) para o ingresso no ato da
aquisi¢éio, mediante a apresentacéo de documento de iden-
tificacao Profissional oficial.

Art. 4°. O Poder executivo regulamentard a presen-
te lei no prazo de 60(sessenta) dias a contar da data de sua
publicacao.

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacdo.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Céamara Municipal de Boa Vista
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CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.609, DE 24 DE MAIO DE 2024.

INSTITUI O SISTEMA MUNICIPAL DE CERTIFICA-
CAO DA PRODUCAO DA AGRICULTURA FAMI-
LIAR E CRIA O SELO DA PRODUCAO DA AGRI-
CULTURA FAMILIAR.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. Esta Lei dispoe sobre o Sistema Municipal
de Certificacéio dos Produtos da Agricultura Familiar e cria o
Selo da Producdo da Agricultura Familiar, destinado a iden-
tificar os produtos oriundos de agricultores familiares e em-
preendedores familiares rurais definidos nos termos da Lei
n. 11.326, de 24 de julho de 2006.

Pardagrafo Unico - E facultativa a adesao dos agri-
cultores familiares e empreendedores familiares rurais ao
Sistema.

Art. 2°, Sao objetivos do Sistema:

I - o estabelecimento e a manutencéo da confianca
do consumidor na producéao oriunda da Agricultura Fami-
liar;

Il - a criacéo de imagem associada a producéio es-
pecifica da Agricultura Familiar;

Il - a elevacéio da qualidade dos produtos agrope-
cudrios e artesanais colocados a disposi¢cao do consumidor

Art. 3°. Fica criado o Selo da Producéio da Agricultu-
ra Familiar.

§ 1° - O selo serd concedido & producéo de agri-
cultores familiares e empreendedores familiares rurais que
aderirem ao Sistema, mediante critérios e formalidades de-
finidas em regulamento.

§ 2° - Serdo responsdveis pela certificagéio entida-
des publicas ou privadas credenciadas na forma estabeleci-
da em regulamento.

Art. 4°. E prerrogativa do agricultor familiar ou de
empreendedores que aderirem ao Sistema:

I - utilizar o Selo da Producéo da Agricultura Fami-
liar no rétulo de seus produtos e em suas pecas publicita-
rias;

Il - ser citado nas publicacoes promocionais e nas
listagens sistematicas dos fornecedores de produtos certifi-
cados;

Il - ter acesso privilegiado aos recursos do Sistema
Nacional de Crédito Rural, instituido pela Lei n°® 4.829, de 5
de novembro de 1965, e a venda de produtos a programas
governamentais de aquisi¢io de alimentos para formacgéao
de estoques e para a merenda escolar.

Art. 5°. O Sistema de que trata essa Lei integrara
os esforcos de entidades federais, estaduais e municipais, e
de organizagoes néo governamentais que atuem em apoio
a Agricultura Familiar, e sua gestdo deverd contar com o
assessoramento de Conselho formado por representantes
desses segmentos.

Art. 6°. O Poder Executivo Municipal expedira a re-
gulamentacéo necesséria a execucao do disposto nesta lei.

Art. 7°. Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta)
dias apés a sua publicagao.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista
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CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.610, DE 24 DE MAIO DE 2024.

INSTITUI O PROGRAMA DE APOIO A POPULA-
CAO IDOSA NO MUNICIPIO DE BOA VISTA.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1°. Fica instituido o Programa de Apoio a Po-
pulacdo Idosa no Municipio de Boa Vista, com o objetivo
de criar programas especificos de prevengéio ao suicidio e
promocéo da sauvde mental para a populacéo idosa, que
frequentemente enfrenta isolamento social e questoes rela-
cionadas a saude mental.

Art. 2°. O Programa de Apoio a Populacdo Idosa
tem como obijetivos:

I - Prevencao do Suicidio: Desenvolver acées espe-
cificas para prevenir o suicidio entre os idosos, oferecendo
apoio emocional e psicolégico, bem como a identificacéio e o
encaminhamento de casos de risco.

Il - Promocéo da Saidde Mental: Promover a sadde
mental e o bem-estar emocional da populacéo idosa, ofere-
cendo atividades de socializagé@io, grupos de apoio e acesso
a servicos de saude mental.

Il - Combate ao Isolamento Social: Reduzir o isola-
mento social e promover a integracdo dos idosos na comu-
nidade por meio de programas que estimulem a participa-
¢ao ativa em atividades culturais, esportivas e de lazer.

Art. 3°. O Programa sera desenvolvido em todas as
regioes do Municipio de Boa Vista, abrangendo areas urba-
nas e rurais, de acordo com a disponibilidade de recursos.

Art. 4°, O Programa de Apoio & Populacéio Idosa in-
cluird as seguintes acoes:

I - Grupos de Apoio e Atividades Sociais: Oferecer
grupos de apoio emocional, atividades recreativas, culturais
e esportivas voltadas para a populacéo idosa, promovendo
a socializacéo e o senso de pertencimento.

Il - Capacitagéio de Profissionais: Capacitar profis-
sionais de saude, assisténcia social e educacao para identi-
ficar sinais de alerta de depresséo e ideacao suicida entre
os idosos e para fornecer apoio adequado.

Il - Campanhas de Conscientizacéio: Desenvolver
campanhas de conscientizacéio sobre a importdncia da pre-
vencdao do suicidio entre os idosos e a promocgéao da saude
mental.

Art. 5°. A implementacéo e a cooperacéo do Progra-
ma de Apoio a Populacéio Idosa serdo de responsabilidade
da Secretaria Municipal de Assisténcia Social e/ou érgéao
competente designado pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 6°. O Poder Executivo Municipal poderd estabe-
lecer parcerias com organizacoes da sociedade civil, insti-
tuicoes de ensino superior e outras entidades para auxiliar
na execugéio do Programa.

Art. 7°. As despesas decorrentes da execucdo des-
ta lei poderéo ocorrer por conta de doagées orcamentdrias
proéprias, complementadas se necessdrio.

Art. 8°. Esta lei entra em vigor nos dados de sua
publicacao.

Art. 9°. Revogam-se as disposicoes em contrdrio.
Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista
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CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.611, DE 24 DE MAIO DE 2024.

INSTITUI A INCLUSAO DA PREVENGAO DO SUI-
CiDIO NO CURRICULO ESCOLAR NO MUNICIPIO
DE BOA VISTA.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art.1°. Fica instituida a incluséo da prevencéo do
suicidio como parte do curriculo escolar nas instituicoes de
ensino do Municipio de Boa Vista, com o objetivo de ensinar
aos estudantes habilidades de resiliéncia, empatia e apoio
aos colegas, bem como fornecer informacgées sobre a pre-
vencédo do suicidio.

Art. 2°, O programa de prevencdo do suicidio no
curriculo escolar tem como objetivos:

I - Conscientizacéo: Informar os estudantes sobre a
importéancia da saude mental, desmitificando estigmas e ta-
bus relacionados a transtornos mentais e ideacéo suicida.

Il - Habilidades de Resiliéncia: Ensinar aos estudan-
tes habilidades de resiliéncia, autocompaixéo e enfrenta-
mento de situagoes desafiadoras.

Ill - Empatia e Apoio: Promover a empatia e a ca-
acidade de oferecer apoio a colegas que possam estar en-
rentando dificuldades emocionais.

IV - Prevencéo do Suicidio: fornecer informacoes
sobre os sinais de alerta de suicidio, como buscar ajuda e
apoiar aqueles que possam estar em risco.

Art. 3°. A incluséo da prevencéo do suicidio no curri-
culo escolar serd realizada em todas as escolas publicas da
rede municipal de ensino e do Municipio de Boa Vista.

Art. 4°. O programa de prevencéo do suicidio sera
implementado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - Conteudo Curricular: Os tépicos relacionados a
prevencdo do suicidio seréo integrados ao curriculo escolar,
abordando questées de satde mental, resiliéncia emocional
e prevencdo do suicidio de maneira prejudicada a faixa eta-
ria dos estudantes.

Il - Capacitacéio de Professores: Os professores trei-
nados especificamente para abordar o tema de forma sen-
sivel e eficaz, seréo orientados a considerar sinais de alerta
entre os estudantes.

Art. 5°. A Secretaria Municipal de Educacéo sera
responsdvel pela coordenacéio, supervisao e superviséo do
programa de prevencéao do suicidio no curriculo escolar.

Art. 6°. O Poder Executivo Municipal poderé estabe-
lecer parcerias com instituicoes de saude mental, organiza-
¢oes da sociedade civil e profissionais de sadde mental para
auxiliar na implementacdao e no enriquecimento do progra-
ma.

Art. 7°. As despesas decorrentes da execuc@io des-
ta lei poderéo ocorrer por conta de doagdes orcamentdrias
préprias, complementadas se necessdrio.

Art. 8°. Esta lei entra em vigor nos dados de sua
publicacéo.

Art. 9°. - Revogam-se as disposicées em contrdrio.
Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.612, DE 24 DE MAIO DE 2024.

INSTITUI O PROGRAMA DE PREVENGAO AO
SUICIDIO POR MEIO DA ADOCAO DE ANIMAIS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1° - Fica instituido o “Programa de Prevencéo
ao Suicidio por Meio da Adoc¢éio de Animais” no @mbito do
Municipio de Boa Vista.

Art. 2° - O programa tem como objetivo utilizar a
adocéio responsavel de animais como uma ferramenta te-
rapéutica e de apoio emocional para prevenir o suicidio,
promovendo a conscientizacdo sobre a sadde mental e in-
centivando o cuidado com os animais.

Art. 3° - O programa incluira as seguintes diretrizes:

a) Parcerias com Abrigos de Animais: Estabele-
cimento de parcerias com abrigos de animais locais para
promover a adocdo responsavel, oferecendo incentivos e
orientacoes aos especificos.

b) Avaliacéo de Perfis: Desenvolvimento de critérios
para avaliagéo dos perfis dos adotantes, garantindo que as
acoes sejam feitas por pessoas capacitadas a oferecer cui-
dado adequado aos animais.

c¢) Acompanhamento Pés-Adocéio: Implementacéo
de um sistema de acompanhamento pés-adogdo, no qual
assistentes sociais e voluntdrios verificam o bem-estar dos
animais e dos adotantes.

d) Campanhas de Conscientizacéo: Realizacao de
campanhas de conscientizagéo sobre os beneficios da ado-
¢ao de animais para a savde mental e o papel dos animais
de estimacg@o no combate a soliddo e ao isolamento.

e) Eventos de Adoc¢ao: Organizacdo regular de
eventos de adocéio em locais estratégicos, como pracas e
parques, com o intuito de facilitar o encontro entre animais
disponiveis para adocéo e possiveis adotantes.

f) Terapias Assistidas por Animais: Promocgéo de te-
rapias assistidas por animais em instituicoes de satde men-
tal e centros de atendimento psicossocial, permitindo que os
pacientes tenham contato terapéutico com os animais.

g) Parceria com Profissionais de Saude: Cooperacgéio
com profissionais de sadde mental, psicélogos e terapeutas
para integrar a adog¢éio de animais em planos de tratamen-
to para pessoas em risco de suicidio.

Art. 4° - Os recursos necessdrios para a melhoria e
manutencéio do programa poderdo ser alocados a partir do
orcamento municipal, por meio de dotacoes especificas.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentar ird apre-
sentar lei, estabelecendo os procedimentos, prazos e res-
ponsabilidades para a sua efetivacéo.

Art. 6° - Esta lei entrard em vigor nos dados de sua
publicacéo.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI MUNICIPAL N.° 2.613, DE 24 DE MAIO DE 2024.
O DIREITO DE CONTRIBUINTES COM DEFICIEN-
CIA VISUAL RECEBEREM O CARNE / BOLETO DO
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TE-
RITORIAL URBANA (IPTU) EM BRAILLE.
O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:
LEI:

Art. 1° - Fica assegurado ao contribuinte com defici-
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éncia visual o direito de receber, sem custo adicional, o car-
né/boleto do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo-
rial Urbana (IPTU) confeccionado no sistema convencional e
em braille.

Paréagrafo Unico. Para recebimento do carné/boleto
do IPTU confeccionado em braille, o contribuinte com defi-
ciéncia visual deverd efetuar a solicitagéio no é6rgéo compe-
tente, onde serd feito o seu cadastramento.

Art. 2° - O cadastramento deverd ser realizado em
até seis meses antes da emisséo dos carnés de IPTU.

Art. 3° - As despesas decorrentes com a presente Lei
correrdo por conta das dotacdes consignadas no orcamento,
suplementadas se necessdrio.

Art. 4° - E facultado ao Poder Executivo Municipal
definir, por meio de decreto, o 6rgéio competente para pro-
ceder a fiscalizagéio e as imposicoes de que trata esta Lei,
observadas as peculiaridades de cada caso e a legislacao
vigente.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicacao.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LElI MUNICIPAL N.° 2.614, DE 24 DE MAIO DE 2024.

ALTERA O §2° DO ART. 19, ACRESCENTA OS §3°,
§4° E §5° DO ART. 19, ALTERA O ART. 45, ALTERA
OS §1° E §2° DO ART. 48, ALTERA O §5° DO ART.
51 E O ANEXO I, TODOS DA LEI N° 513 DE 10 DE
ABRIL DE 2000.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que, o Prefeito do Municipio de Boa Vista, san-
cionou tacitamente e eu promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1° O § 2° do art. 19 da Lei n° 513, de 10 de abril
de 2000, passa a vigorar com a seguinte redacéo:

§ 2 ° - A fiscalizacéo efetiva por pessoas credencia-
das no termo desta Lei, devera ter acéio educativa e, primei-
ramente, restringir-se-da a lavratura do auto de constatacéo
circunstanciado, caso seja constatado alguma infragéao, co-
municando o responsavel legal para que seja providencia-
da a cessacéio imediata da causa da infracgéo.

Art. 2° Acrescenta-se ao art. 19 da Lei n® 513, de 10
de abril de 2000, os §3°, §4° e §5°, para constar as seguin-
tes redacodes:

§ 3° - Sendo imediatamente cessada a causa da in-
fracdo, o auto de constatacgéio constard por escrito o atendi-
mento as exigéncias dos fiscais, devendo ser entregue uma
coépia ao responsavel legal.

8§ 4° - No caso em que ndao seja possivel a imediata
cessacdo da causa da infracdo, serd dado um prazo de 15
(quinze) dias Uteis, ao responsavel legal, para que possa
tomar as providéncias cabiveis para sanar e cessar a causa
que deu origem a infracdo, sem qualquer tipo de embargo
a atividade exercida pelo autuado.

§ 5° - Ultrapassado o prazo previsto no pardgra-
fo anterior, sem que o responsdvel legal tenha tomado as
providéncias necessdrias a sanar e cessar a causa que deu
origem a infracdo, sera lavrado o auto de infracdo aplican-
do-se o rito previsto nos artigos 21 e seguintes desta Lei,
cabendo, exclusivamente, ao Orgéo Municipal de Meio Am-
biente a aplicacéio de multas e demais penalidades subse-
quentes.

Art. 3° O art. 45 da Lei n° 513, de 10 de abril de
2000, passa a vigorar com a seguinte redacdo:
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Art. 45 Fica proibida a utilizacéo ou funcionamen-
to de qualquer instrumento ou equipamento que produza,
reproduza ou amplifique o som, no periodo noturno, que
ultrapasse os limites constantes no ANEXO | desta Lei.

Art. 4° O §1° e o0 §2° do art. 48 da Lei n° 513, de 10
de abril de 2000, passam a vigorar com a seguinte redacéio:

8§1° Consideram-se situacdes de excepcionalidades:
eventos carnavalescos, junino, de Natal e Ano Novo, entre
outros.

8§2° Independente da excepcionalidade, os eventos
deverdao estar devidamente autorizado pelo Orgéo Munici-
pal de Meio Ambiente.

Art. 5° O §5° do art. 51 da Lei n° 513, de 10 de abril
de 2000, passa a vigar com a seguinte redacéo:

§5° - A aferi¢éio do nivel de som ou ruidos previstos
no ANEXO I da presente Lei sera realizada na curva “A” do
Decibelimetro (Medidor de Decibéis verificador de presséo
sonora), a distancia de 10 m (dez metros) de qualquer pon-
to das divisas do imével onde aquelas instala¢cdes estejam
Io(;:.?li.zadqs ou do ponto de maior intensidade de ruidos no
edificio.

Art. 6° O anexo | da Lei n° 513, de 10 de abril de
2000, passa a vigorar com as seguintes alteracoes:

CLASSIFICACAO NIVEL DE RUIDO [Db(A)]
DE AREA PERIODO Ambiente Ambiente Interno
Externo Aberto Fechado

07:00n 2 50 40 30

covtomerte | 1505 | g s | s
22:000 as 40 30 20

erstnger | isoon | 7° ” >
comto,” | 900 | g s |
e B R
reammacon| 0103 | g o |
c?ﬁtiﬁgliiscfalgfesr 19:00 as 80 75 70

e turismo 07:00n

O;ﬁggfs 70 65 55

certomente | 300835 | g o 55
2%:70:%235 70 65 55

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacgdo, revogadas as disposicoes em contrario.

Boa Vista - RR, 24 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.502/2024, DE 05 DE JU-
NHO DE 2024.

CONCEDE A MEDALHA DE HONRA AO MERITO
TERESA MACIEL A SENHORA DANIELA ARAUJO
POR SEU INESTIMAVEL TRABALHO E CONTRI-
BUICAO EM PROL DA POPULACAO RORAIMEN-
SE.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os Vereadores aprovaram e ele promulga
o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1° - Fica concedida a Medalha de Honra ao
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Mérito Teresa Maciel a senhora DANIELA ARAUJO, por seu
inestimavel trabalho e contribui¢cdio em prol da populacéo
Roraimense.

Paréagrafo Unico - A solenidade de entrega de Me-
dalha de Honra ao Mérito Teresa Maciel dar-se @ no Plena-
rio Estdacio Pereira de Mello.

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicacéo.

Boa Vista - RR, 05 de junho de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.503/2024, DE 05 DE JU-
NHO DE 2024.

CONCEDE A MEDALHA DE HONRA AO MERITO
RIO BRANCO AO SENHOR BENNY VELOSO POR
SEU INESTIMAVEL TRABALHO E CONTRIBUICAO
EM PROL DA POPULAGCAO RORAIMENSE.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os Vereadores aprovaram e ele promulga
o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1° - Fica concedida a Medalha de Honra ao Mé-
rito Rio Branco e Titulo de Gratidéo ao senhor BENNY VELO-
SO por seu inestimavel trabalho e contribuicdo em prol da
populacdo Roraimense.

Pardagrafo Unico - A solenidade de entrega da Me-
dalha de Honra ao Mérito Rio Branco dar-se @ no Plendério
Estdacio Pereira de Melo.

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicacdo

Boa Vista - RR, 05 de junho de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
PROCURADORIA GERAL DA CAMARA

PORTARIA N° 966/2024

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuicées que lhe sao conferidas pelo artigo
39, do Regimento Interno,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar os servidores Eduardo Picéo Gon-
calves, José Reinaldo Nascimento da Silva Jonior, Ivone
Aquino Gomes e Heber Augusto Prill de Lima para, sob a
presidéncia do primeiro, comporem a comisséo do Il concur-
so de provas e titulos para ingresso na carreira de Procura-
dor da Camara Municipal, do quadro de carreira da Procu-
radoria da Camara Municipal de Boa Vista.

Art. 2° - Além dos servidores acima, também com-
pée a comissdo o advogado Bruno Liandro Praia Martins,
OAB/RR 804, indicado para fazer parte como representante
da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional de Roraima.

Art. 3° - A comissdo de que trata esta portaria tem
como atribuicées:

I - Orientar e acompanhar a organizacéo e a reali-
zagdo do concurso;

Il - Analisar e propor a aprovacéio de editais, comu-
nicados e instrumentos correlatos;

Il - Informar processos e expedientes relacionados
ao concurso publico, submetendo-os a apreciacgéio superior;

IV - Expedir documentos e desenvolver outras acoes
pertinentes ao certame.

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacédo.

DE-SE CIENCIA, PUBLIQUE-SE E CUMRA-SE.
Boa Vista - RR, 04 de junho de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
PROCURADORIA GERAL DA CAMARA

PORTARIA N° 967/2024

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribui¢oes que lhe sao conferidas art. 39, da
Resolucdo n° 093, de 16 de dezembro de 1998.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar a servidora Aline da Conceicéo
Alcéntara - Diretor Especial 1 - Secretarias, como fiscal ti-
tular do Processo n°® 034/2022, em substituicéio a servidora
Mayrla da Costa Melo - Chefe da Div. De Exp. Da Secretaria
de Licitacoes e Contratos, referente a Contratacéio de em-
presa especializada no servico de aquisicéio e renovacgao
de certificacéo digital e-CNPJ e e-CPF, com validade de 03
(trés) anos armazenado em token, para conexéo em porta
USB, para atender as necessidades da Camara Municipal de
Boa Vista, na auséncia desta atuard como fiscal substituto a
servidora Marta Almeida da Silva - Diretora de Contabili-
dade em substitui¢éio ao servidor exonerado Silvio Binsfeld
Assungao.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
assinatura, revogadas as disposicoes em contrdrio.

DE-SE CIENCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Boa Vista - RR, 28 de maio de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Cédmara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
PROCURADORIA GERAL DA CAMARA

PORTARIA N° 968/2024

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuicées que lhe séo conferidas pelo art.
39, do Regimento Interno, de acordo com os artigos 183 a
187, da Lei Complementar n°® 003, de 02 de janeiro de 2012.

RESOLVE:

Ari. 1° - Conceder a servidora Milene de Oliveira
Thomé, Técnico Legislativo, matricula n° 4430, do quadro
de pessoal estatutario desta Casa Legislativa, Licenca para
Tratamento de Sadde, conforme Comunicado do Resultado
do Exame Médico - Pericial.

Art. 2° - A licenca de que trata o art. 1° é com re-
muneracdo integral, e terd o prazo de 14 (catorze) dias, no
periodo de 27.05.2024 a 09.06.2024.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacéo, revogadas as disposi¢coes em contrdrio.

DE-SE CIENCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Boa Vista - RR, 05 de junho de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista
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Poder Legislativo

Presidente:

Genilson Costa e Silva
Primeiro Vice-Presidente:
Juliana Alves Garcia de Almeida
Segundo Vice-Presidente:
derson Pereira Silva
Primeiro Secretdrio:

Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Segundo Secretdrio:
Aderval da Rocha Ferreira Filho
Terceiro Secretdario:

Jodo Kleber Martins de Siqueira

Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adjalma Gon-
alves, Adnan Wadson de Lima, Aline Maria de Menezes
ezende Chagas, Bruno Perez de Sales, Eronilson Bis-
o Feitosa, Genilson Costa e Silva, Gildean dos Santos
ousa, llderson Pereira Silva, ltalo Otavio Teixeira Pinto,

Jodo Kleber Martins de Siqueira, Juliana Alves Garcia
de Almeida, JOlio Cézar Medeiros Lima, Vélton Quinco-
zes Poleto, Leonel de Souza Oliveira, Manoel Neves de
Macedo, Maria Inés Maturano Lopes, Melquisedek da
Silva Menezes, Moacival Daniel Mangabeira, Zélio dos
Santos Mota, Sandro Denis de Souza Cruz, TI’1iago Coe-
lho Fogaca, Wan Kenobby Cha Costa.
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